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Estes escriptos saifam a lume, d~ 18 de junho 

aos 2 de julho ele 1906, no Jomal do Comme1"cio elo 

Rio , sob o titulo «Em jn,.ol da ve1'dadeJJ, respondendo 

a uma critica, alli dada a estampa, do sr. GuMERCI L 

DO BEsSA, á R eplica elo Amazonas no litíg io pen-

dente com a U riião acerca elo Acre septentrionaL 

Reunidos hoj e em volume, pelo interesse ela 

causa um ele cujos pontos jurídicos se destinam a es-

clarecer, buscou o autor apenas, nesta reimpressão , 

extremai-os elos erros ele linguagem e orthographia, 

que a revisão jornalistica_deix-ara escapar, retocar-lhes 

de leve a fórma num ou noutro ponto, e accres-

centrar-lhes algumas, bem raras, notas, elucidativas, · 

ou complementares. 

Novembro ele 1905. 
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Discussão de questões forenses pelos jorpaes.-0 autor 
sempre a evitou.-Abre agora excepção a esta regra, 
afim de responder ao falso testemunho, que lhe imp ôz 
o sr. Gumercindo Bessa, argu~ndo-o de infiel em 
algumas citações.-As pretensas infidelidades : PLA-
NIOL; LAURENT; Lo~!ONACo.-TÍl.oPLONG mettido a 
bulha como «rom allcistaJJ, e enterrado no cemiterio do 
sr. BESSA.-Defesa de T ROPLONG.-0 autor não o 
citou: desmentiu a citação, que delle fizera o orgam 
do governo fede ral na lide pendente.- 0 caso de P LA-
NIOL inverte-se contra quem o armou.-Uma «espiga»· 
subtraída, que volta ás mãos .Po segador . 
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Trinta e cinco armos h a que exerço a advocacia, o bser-
vai:}do sempre a r~gra de não discutir senão nos autos, ou 110 
recinto dos tribunaes, os pleitos, cujo patrocínio me confiam. 
Não vejo motivo nenhum nos escriptos do sr. GuMEHClNDO 
BEsSA <<em prol dos Acreanos», para, com relação a elles, 
abrir excepção a esta norma, que me habituei a respGi tar 
na minha longa vida profissional. 

Tenho procuração do Amazonas para o se u litígio com a 
União. Esta se acha representada na demanda pelo seu orgam 
competente, o Ministro Procurador Geral da Repu blica. 
A elle repliquei, e com elle continuarei a debater a causa, a 
seu tempo e no seu lugar. Sera então a opportunidade, que 
não hei de perder, asseguro, de nntilar e triturar, U11l por 
um, os sopbismas, com que, na imprensa periodica, se tem 
buscado adulterar a verdade, quanto aos factos e ao direito, 
em prejuízo .do meu constituinte. 

Respirando fóra dessa atmosphera.de prevenções e ag-
gressões, a alta magistratura que 110s tem de julga r, sabed 
manter isento o espírito, aguardando a controversia entre os 
procuradores das partes, no uni co thea tro onde ella se pó de 
travar, de ante de apreciadores idoneos, com vantagem para a 
orientação da justiça. 
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No ultimo escripto, entretanto, do sr. GuMERCINDO 
BEssA, a que o jornal do Commercio acaba de dar segunda 
edição, uma particularidade ha, que me obriga a sair em 
minha defesa. Não são nem as doutrinas do autor, nem o 
tom de sobranceria e menospreço, com que se refere aos 
meus trabalhos. Taes direitos póde exercer a vontade, sem 
embargos meus. Já tão assoberbada de encargos, para os 
quaes me fallecem tempo e forças, a minha Yid1 me não 
deixa lazeres, para acudir a quantos queiram provar armas 
na minha notoria fraqueza, desafiando-me a com bates sin-
gulares, em espectaculo aos curiosos de publicidade. 

Como, porém, elle, no tocante a tres dentre os mui-
tissimos escriptores por mim citados na Réplica ao orgam 
do Governo Federal, me contesta a exacção das citações, ne-
gando ou duvidando que esses autores me favoreçam, levantada 
assim, contra a minha lisura no officio, uma questão de vera-
cidade, impor,ta cortar as vasas ao desmentido, mostrando-lhe 
a semrazão. 

Não ach<\ndo nada, que lhe merecesse consideração, entre 
os 83 artigos ~ia minha Réplica, «opulenta exhlfição de varia 
leitura», senão só «a ma teria dos §§ 19 e 52», onde me occupo 
com o caracter declaratoTio d~s transacções e a eqmvalencia dos 
seus eifeitos aos das sentença\ o meu .contradictor, depois de 
fulminar a TRoPLONG com o qualificativo de «T01nancista », dei-
xando-o «no cemiterio da literatura jurídica», me argúe de 
ter invocado erradamente, em apoio das minhas opiniões, 
o ~ nomes de PLANIOL, LAURENT e LoMONACO. 

Por partes, a resposta. 
Se fallei em TRoPLONG, bem o sabe o sr. GUMERCINDO 

BESSA, porque esta visível na minha Réplica, foi porque 
a União, contestando-me o libello, se abrigara ~ sombra desse 
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j urÍ'sconsulto, uni c a autoridade com que, naq uelle ponto, se 
apadrinhou. Dissera o Ministro Procurador Geral da Repu· 
blica, no art. 5o da sua contestação: 

« Não se tendo -chegado a accôrdo definitivo 
sobre a demarcação com a fixação de marcos divi-
sorios, diverginJo entre si os diversos reconheci-
mento feitos por commissarios brasileiros-, 'o ul-
timo accusando sempre o anterior do erroneo e 
lesivo do direito do Brasi l, conflagrou-se a região, 
depois de povoada por população adventícia em 
grande parte alli reunida na exploração dos serin-
gaes, e o Governo brasileiro teve por mais con-
veniente _evitar a anarchia aagrante e uma guerra 
eminente com a Bolivia, celebrando alludido o 
Tratado de Petropolis, que firmou o domínio, 
posse e soberania da Ré União Fede ral, não só sobre 
a linha disputada do Acre, como de outras ptonos 
da fronteira, com ab:mdono de pontos de rectificação 

- de outras partes e mediante pesadas comP.ensações 
que deram ao Tratado de Petropolis antes o cara-
cter e a feição de contracto oneroso translativo que 
de simples transacção de ela rato ria. » (TROPLONG, 
TTansact.; ns. 8 e r o.) 

Foi redarguindo a isto que escrevi, no art. I9° da minha 
Réplica, apontado pelo sr. GuMERCINDO BEssA : 

«Ü proprio escri ptor citado pela Ré, e no 
mesmo ponto que ella indica, é quem lhe responde 
a erronea theoria sobre a transacção contida no tra-
tado de Petropolis. 
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«No commentario Des Transactions, com ef-
feito, n. ro (ed. de r846, p. 559), assim escreve 
TROPLONG: 

«Il peut arriver cependant que, dans une tran-
saction, l'ane des parties donne à l'autre pour prix 
de sa renonciation une . chose qui n' était pas la 
ma tiere de la contestation. Par exemple : Pierre 
intente contre Paul une action en désistement de 
l'immeuble A, et Paul, pour le déterminer à faire 
cesser le proces, h!i donne un arpent de pré situé 
dans un arrondissement Yoisin. Dans ce cas il est 
bien évident que 'Paul a aliéné cet arpent de pré, et 
que Pierre l'a reçu à titre d'équivalent de sa renon-
ciation. Sous ce ra pport la transaction est transla-
tive. rMAIS ELLE N'EST PAS TRANSLATIVE DE L'l\1-
MEUDLE QUI FAISAlT LA MATll':RE DU PHOÔ:S. À CET 
ÉGARD ELLE N'EST QUE DlkLAHA TlVE; ELLE NE DONNE 

I 
.~PAUL AUCUN DROlT NOUVEAU. » 

«Isto é: 'pelo mesmo contrato e na mesma es-
criptura se póde celebrar uma tran;;acção ao mesmo 
tempo declaratoria e translativa . s~. versando o 
litigio sobre um

1 
immovel, a transa ,Ção, que en-

cerrou a demanda, cede a um dos contendores 
outra coisa, a troco da pleiteada, o contrato é 
THA ::-< SLATIVo, no tocante ao objecto que constitue o 

d o \ 

preço a renunCia, mas J)ECLAR'~nvo no concer-
neute ao objecto sobre que se corltendia. De sorte 
que, addicionando - se, no tratado de 1903, ao Acre 
septentrional, que a Ré, por orgam do seu governo, 

I\ • 

declarava b1·asileiro,o Acre meri~ional, cuja naciona-
lidade boliviana nunca ~e contestara, \l transmissão 
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da propriedade, que com este recebeu o Brasil, não 
altera, em relação aquelle, O caracter DECLA-
RA ToRro da transacção. 

«E' a lição de TROPLONG, para quem a con-
tes tante appellava. E a lição de TRoPLOXG é a dou-
trina corrente. (LoMONACo : l:;tituzioui, v. XI, _ 
p . 462.-Io.: No-:Joni, p. 357.-PLA~IOL, p. 736-7.) 
De modo que as propri.a> armas da Ré contra e lia se 
voltam.» 

Não fui, portanto, eu quem attribui a TROPLO~G a auto-
ridade negada e acbincalbada pelo meu impugnador. Da 
1minha parte não bouYe mais que mostrar como a Ré se 
fe ria com as suas proprias armas, como o unico autor por 
ella in v oca do a condemna \'a. 

Ali:\s, em que pese á VrcToR HuGo e Pu~roL, não merece 
THOPLONG desprezo tamanho. Os mais modernos civilistas 
franceses não se dedignam de o citar. Dois delles, ainda ba 
pouco, no Livro do centwario do Codigo Civil (Paris, 1904, 
tomo I, p. r 52), taxava m de injusta a reacção de descredito 
suscitada coutra o celebre commentador. Com as suas opi-
niões, muitas yezes, entre nós, se tem autorizado juriscon-
sultos da eminencia de T. DE FRElTAS, LAFAYETTE e outros. 
Um dos mais sabias mestres do moderno direito na Italia 
contemporan ea é CHlRONr, o autor do celebre tratado Da 
Culpa e tantas outras obras magistraes. Entre ellas 5edestacam 
as suas Instituições de Direito Civil · I taliano, um dos I i v r os dessa 
especie mais sólidos e adeantados na sciencia do nosso tempo. 
Pois bem : . nesse li no, v oi. II,. · pag . I 3 8, § 3 44, um dos 
autores enumerados na bibliographia da transacçào, entre 
grande uumero de autoridades allemãs e póucas francesas, é 
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TROPLONG. A sorte deste autor, como a de outros, cujo nome 
vai passando pela erosão do tempo, o tem fadado a ser alter-
nativamente venerado e detraído. Citam-n-o os a quem elle-
aproveita. Abocanha m-n-o os a quem contraria. 

Nem o orgam judiciario da União, pois, nem eu ncs po-
deriamo<> envergonhar de haver posto sob esse patrocínio uma 
proposição nossa. 

Passemos agora as minhas infidelidades na menção de 
autores. 

PrimeirCl, quanto ao caracter declaTaicrio da transacção. 
Nomeara eu, a este proposito, o civilista PLANioL, de-

signando as pags. 736 a 737, no segundo volume do seu tra-
tado. 

Mas o me u oppugnador escreve : 
«Não pnde encontrar nos . pontos indicados do Traite 

E'lémentah·e de Droit Civil desse autor nem sombra do que as-
segura o ad rersario. Para desmanchar equívocos, devo declarar 
que só possuo n segunda edição da obra, publicada de 1901 a 
r 903 . J\ão sei se existe outra mais Tecente. Creio que não.» 

Crê m;d. Além da segunda, muito ha que corre mundo 
a terceira edição desse livro, dada a estampa d~ 1903 a 1905. 
A essa all ud ia eu, e nessa,iustamente onde eu indicm-a, de pags. 
736 a 737, jaz o trecho, exh que me apoiava. 

I 

Ei l-o, 110 idioma original : 

«Effet DEcLARATIF de la transaction.- La trans-
action n'a pas ponr but de conférer aux parties 
des droits nouveaux, mais seulement de reconnai-
tre» (é do autor o italico) <<ccux qu'elles ont ou 
pr~tendent avoir, et les consolider, en les mettant 
:\ !'abri d'une -contestation. Ce n'est donc pas un 
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acte translatif de droits, mais puremeut récognitij» 
(que:n gripha é o :tlltcr) «ou déclamtif. » (E' ainda 
elle quem sublinha.) «Chacune des parties en ce qui 
concerne le.> droits qui lui sont reconnus par l'acte, 
n'acquiert pas la chose de l'autre partie, elle n'est 
pas son ayant cause, elle couserve swlement ce qu'dle 
prétendait lui appartenir déjà , et obtient le désis-
tement de son adversaire, - elle évite uu proces, elle 
ne dalise pas une acquisition.» 

Eis ahi. De modo que, se o meu censor possuísse a 3·a 
edição de PLANIOL (e de q ne a não posslÍa que culpa tenho 
eu ?), exactamente no lugar por mim designado se lhe depa-
raria o tópico, alludido na minha Réplica, onde o eximia pro-
fessor de Paris, consignando uma d.as noções mais comesi-
nhas no assumpto, firma a theoria, a que recorri, do 
caracter declaratorio ou recognitivo da transacção. 

Mais. Na propria edição de que usa o critico sergipano (a 
segunda), se acha literalmel'lte o mesmo tópico, sob o mesmo 
n. 2.295, que na terceira se lhe distribuíra. Apenas variou de 
paginação. Está, na edição mais recente, a pag. 736. Estava 
a pag. 986 na edição anterior. De sorte que, com leve 
esforço, o autor da censura m'a teria poupado, evi tando, a 
um tempo, a inexa,ctidão, em qu_e iu_corre, e a inj ustiça do 
que me assaca. Tanto mais leve esse esforço lhe seria, quanto, 
no praprio u. 2.297, que o meu aatagonista nos trauscreve 
por inteiro, começa PLANLOL referindo-se a esse n. 2.295, 
onde professa a doutrina por mim sustentada. 

Nem o que clle ensina sob o n. 2.297, reproduzido no 
seu tono pelo douto jurista sergi pano, a contradiz. Esse trecho 
encara a bypothese de uma transacção, que encerre clauSiilas 
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tt:anslativas. Seu titulo, omittido na versão do meu contes-
tante, reza: « Cla11ses· trauslatives contemtes daus une transactiom", 
e começa nestes termos: «Malgré le p?'incipe formulé ar 
n. 2.295, une transaction peut contenir des conventions trans-
latiYeS. » Donde se vê que, em materia de transacções, as clau-
sulas translatiYas constituem o accidente, a excepçào, e as con-
venções declaratorias, o principio, a regra geral. 

Ora, outra coisa não fizera eu que inscrever o tratado de 
Petropolis na categoria dos factos subordinados á regra, de-
monstrando que elle, quanto ao Acre septentrional, não cabia 
na excepçãó. E' o que está em relevo no excerpto da minh a 
réplica, ha pouco por mim transcripto. 

Em duas partes, com effei to, se dividia o territorio, sobre 
que versou esse convenio : a superior ao parallelo ro" 20' e a· 
inferior a este parallelo. Sobre esta nunca affirmárarrios domí-
nio, ou posse. So,bre aq uella rei vindicava mos posse e domínio. 
Logo, no tocante :1 segunda, houvemos, a troco do seu preço, 
a acquisição de uma propriedade, a·o passo que, no concer-
nente á primeira, a som ma desembolsa da pelo Brasil foi tão 
sómente o custo de uma transacção. 

Estes assertos não são meqs. Antes de se lerem na Réplica 
do Amazonas á União, estavam categoricamente expressos 
em v a rios lances, por mip1 para alli transcri ptos, na exposição 
de moti\·os com que o Governo da União submetteu o tra-
tado de Petropolis ao Congresso Nacio~a l. 

Isto posto, a lição de PLANWL contra mim citada absolu-
tamente não me contradiz. Como se enuncia ella? Tonio a 
propria versão do sr. BESSA. 

<< •• • A t~ansacção nem sempre se pratica pela 
di\·isão do objecto em litígio. No exemplo citado 
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podem convir as partes que o campo fique inteiro 
para uma dellas, mediante uma coisa ou uma sommn 
determinada que a outm lhe ha de dar. Esta coisa ou 
esta somma, que se não comprehende no objecto 
litigioso, sae do patrimopio de uma das partes, para 
entrar no da outra. A conYenção é neste tanto real-
menh trans·rnissiva, e as consequencias, que produz, 
SãO Íll\'erSaS daS que ja enumeramOS. » I 

Figura, pois, o autor que«o campo», <<objecto do litígio», 
mediante a transacção «c::Jiba inteiro a uma das duas partes», 
em retorno de outra coisa, ou de uma quantia em dinheiro, 
dada ao seu contendor. <<Esta coisa, ou esta somma, que se uão 
comprehe11de no objecto litigioso, sae do patrimonio de uma das 
partes, para entrar no da outra. A convenção, neste tanto, é 
realmente transmissiva.» 2 

Até aqui a traducçiio do meu antagonista. Vamos com 
ell;1. 

A transacção «e realmente transmissiva». Mas, em todos 
os seus effeitos? Não, resalva PLAN!OL: s6 «nes~e tanto» . Quer 
dizer: transmissiva é a transacção, no que Ie.> peita <i coisa, ou 
ao dinheiro, que «não se compre!Jendia no objecto liti gioso>>, e 
«sae do patrimonio de uma das partes, para en t1·ar no da outra». 

Eis o que vem a dizer o «neste tanto», locução com que 
o jurista brasileiro verten o «dans cette 11/Wtre» do texto 
francês. 

A saber: quanto ao objecto lit1:gioso, em tal caso, a tramac-
ção não é trammissiva; s6 o será quanto a coisa, ou á impor-

1) Os griphos, aqui, são do critico sergipano. 
~) Agora o italico é meu . 
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taucia, em compensação da qual o outro transactor abriu mão 
da contenda. 

Duvida o sr. BESSA? Pois é só descer a vista, e ler no fim 
da página, em qualquer das duas edições, a nota decisiva, 
com que PLANIOL se acautelou contra os máus interpretes, ac-
.centuando o seu pensamento, já claro no texto. Tiral-a-ei em 
linguagem, palavra por palavra : 

«Advirtamos que a transmissão tem nnicctmi<nte 
por objecto a coisa ott sonnua prornettida, e não uma 
parte correspondente do objecto litigioso: este per-
manece inteiro com o seu possuidor, em virtude do 
titulo primitivo, que elle invocara antes da transac-
ção; e a coisa, ou som ma, que se estipulou, deve-se 
conside1ar como o preço da desisterzcia obtida. » t 

(2a ed., v. II, p. 687; 3a ed., v. TI, p. 737·) 

Ora, na especie vertente, qual é a cotsa ou somma esti-
pulada? 

Diga-o o proprio sr. BEsSA: 

I 
«Nesse accôrdo estipulavam as altas partes que 

todo o territorio do Acre ficasse pertencendo ao Bra-
sil, 1nediante uma coisa (terras de Matto-Grosso) e 
untf1r som ma determinada ( tres milhões esterlinos) 
que o Brasil deu a Bolívia.}> 

1) " - -otons que la transaction a uniquement pour objet la chosc 
ou la somme promise et non pas une partie correspondante de l'objet 
litigieu~: celui -ci reste en entier à son possesseur, en vertu du titre pri-
mitif qu'il invo~uait avant la transaction, et la chose ou la somme qui 
a été stipulee doit être considérée comme !e prix du désistement obtenu.J> 
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Assim que, .«neste tanto», dam cette mesure, isto é, quanto 
aos tres milhões esterlinos, de que nos desfizemos, ~ ás te!fas 
de Matto Grosso, que alien.í mos, o tratado de Petropolis 
actua como convenção transmissiva . . Os milhões se tr:msfe-
riram do nosso thesoiro ao da Bolívia. O sólo de Mano-
Grosso traspassou-se do territorio brasileiro ao boliviano. 
Quer em relação aquelle trato de terra, pois, quer com re-
lação ao dinh eiro, um e outro p::>r nós entregues a nação vi-
zinha, houve transmissão de propriedade. Logo, não soffre 
lh\vida que, por este lado, a operação é de caracter ~ransmissivo. 

Mas nem uma nem outra coisa, nem o terri to rio de 
Matto Grosso, nem os tres milbões esterlinos, eram o objecto 
do litigio. O objecto do li rigio consistia no donúnio du Acre 
srptentrional. 

Ora, na doutrina de PLAN!OL, segundo o commento deste 
autor, em a nata inadvertida pelo men antagonista, se o objecto 
do litígi o fica par inteiro nas mãos do se u possniJor, é «em 
virtude do tit11lu primitivo, que elle invu.:ava antes da transacçàu: 
c<l'objet litigieux reste w entier à SOll possesseur en verta dn titre 
primitij qu'il i1Wl1quait avant la transactioll. »E, desde que, nes ta 
e.specie de transacção, o objecto até en•ão disputado entre as 
duas partes se conser va no patrimonio do seu possuidor por 
f orça do titnlo primitivo, q11e elle illvoca·va antes da transacção, 
esta, evidentem~nte, não transfere o objecto litigioso: recu· 
llhece e declara, apenas, com relação a elle, o di·reitu preexistente. 

D~ maneira que, no systema Je PLANIOL, as transacções 
podem, excepcionalmente, envoher clausulas trans111issivas, 
quanto á coisa ou quantia dadas a um dos plei teantes, em 
compensação da renuncia das suas pretenções ao objecto liti-
gioso; mas, 110 que diz respeito a este, ficando elle nas mãos de 
quem o possuía, a transacção é semp re declarativa. 
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Não pódeJ portanto, entrar em dúvida que . andei com 
rigoroso acerto, inscrevendo a PLANIOL entre os autores) que 
vêem na transacção um contrato de natureza declarativa. 

E' o que elle explicitamente .diz no II. c tomo do seu T1·âtado 
Elementar, p<irrafo 2.295, supratrasladado; e o que lhe accre-
scenta dois numeras depois, não deroga· o principio anterior-
mente estabelecido, antes o confirma, dando a ver como, 
ainda nas transacções menos estrictamente subordinadas ao 
typo normal de taes contratos) se preserva sempre, pelo menos 
quanto ao objecto litigioso, isto é, quanto á materia principal do 
accôrdo, a sua feição declarativa. 

Se o sr. GUMERSlNDO BESSA quer cisto ainda uma prova, 
'e do mais alto peso, tome as Pandectas Francesas; e, no 
vol. 57°) dado a lume recentissimamente, em r905, sob a 
direcção de ANDRE vVEISS e FRENNELETJ \' . o Tra1lsaction, pag. 72, 
n. 22 3, Yerâ que, dando-se alli es ta doutrina como consolidada 
no direito njloderno, «Cette doctrine a passé da11s le droit mo-
dcmc», a lista dos arestos e juristas invocados em apoio deste 
asserto remafa com o nome do autor do Traité Elementaire, 
a-ssim: «PLAN IOL, t. 2) n. 2 .295». 

Apuren,os agora se a critica se saiu melhor com as 
outras «espigas» da minh:t «gavela », que lhe «faz conta» «ra-
bi scar» «no campo onde e11 segara». Tomo de emprestimo 
este vocabulario pittoresco ao estylo imaginoso, com que as 
letras j uridiqs do illustrado j urisperi to se es maltam com-
placentemente. 

Ver-se-a quanto mais facil é debuxar phrases que des-
mentir factos . 

Rio, 17 de junho, 1906. 
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O caso de LO.IIO~ACO .-Tambem este autor se demonstra 
que é, em regra, pelo caracter meramente declaratorio 
das transacções.-SubsiJio de Coi"IELLO.-Qui" lrcw-
sigit, alie11al. -Sentido real desta ma"ima. O por que 
ella não se oppõe ao conceito da natureza dcclaratoria 
das transacções .-Dois tiros de rechaço. 





A segunda «espi ga» da minha «pa\·eia», que o meu cas-
tiga dor na contro-v ersia acreana declara lhe fazia cotlta chama r 
ao se u uso, é a opinião de L O.\ION ACO . 

Eu o averbara entre os qu e são pelo caracter declarativo 
das transacçõ es. Mas o douto juri5ta ~e rgipan o o alista entre 
os escri ptores de senti r opposto. 

E por qu e? 
Porque o pro fessor n::tpolitano, ;] pag. 2 1 8 das suas 

Nozioni di diritto ciu;:Je italiano, 2n edição, de I 904 (a 2 " edição, 
que eu conheço é de 1903; creio não ha ved duas segundas 
edições)\ assim se pronuncia: 

«Per far transazione, é necessari o che si abbia la capaciLI 
di J isporre degli oggetti compresi m essa . Q11i lrrrnsigit, 
alienai. » 

1) Procura o sr. BEssA , retrucando, inverter contra m im este rc: · 
paro, transcrevendo a advertencia do auto r ita liano, que, á pag . 1 . 04~ 
das suas Nozioui, isto c, após o termo da obra e no fim do seu índ ice, 
observa : 

"La stampa di questo volume [u iniziata nell' an no 1903, cd c stata 
condotta a term ine ne l genna io de l co rrente a nno 1904 . Abbia mo stimato 
nccessario di a vvert irlo, per giust ificare la d iscordanza tra la data del la 
pubbl icazione che e scgnata uel/a pri11la pagina del 1'0l11111e, e quc ll a in di -
ca ta sul/a covertiua., 

P o r onde se vê que, nesses volumes, a fachada (la pri111a pagina) 
traz a data de 190 3, encontrando -se a de 1904 uella covertiua, isto e, na 
capa da brochu ra. Mas a ca pa da brochura desapparece nos exem pl ares 
en cadern ados, como são, em ge ral , os que aqui se im portam, em cu jo 
nu m ero se acha o meu. E quem , a não ser por acaso, iria dar co m uma 
rectificação encantoada no cabo do índice, a derrade ira pagina r:la obra :. 
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E porque, a pags. 1023, diz ainda: 
«La transazione e Ull atto di disposizione. ~ 

Atnbos estes tópicos se acham, de feito, na obra elemen :u 
de LoMONACo, onde toda a materia do direito civil se con· 
densa num só tomo . No grande tratado juridico desse autor, 
porém, que se alonga por sete volume~, a doutrina da natureza 
declamtiva da transacção recebe consagração formal, demons-
trando-se não haver antagonismo entre ella e a que exíge dos 
transactores a capacidade necessaria para alienar. 

Aqui esta, no italiano, a lição de LoMONACO: 

ceLa transazione e un titolo trauslativo, ovvero 
un titulo dichiarativo? La importanza pratica di tale 
q uistione si ravvisa nel caso di garantia; im per-
ciocche, se la transazione e un titolo translativo, la 
gara

1
ntia e dovuta, come si de\·e nella vendita. on 

e dovuta la garantia, se la transazione e Ull titolo 
pur~meute dicbiarati VO. PER REGO LA GENERALE, 
A VUTO RIGUARDO ALLA SUA NATURA, LA TRANSAZIONE 
E p-p.ramente dichiarativa ; ESSA NON CREA lL 
DIRlTTO, RlCONOSCE !L Dl!UTTO CHE PREESISTEVA. 
Ben e vero che colui il quale rinunzia ~ un diritto, 
Jopo averne sostenuto il fondamento, fa un sacri-
fizio; a suo rigum·do i! contratto assume il colore di 
una alienazione. ]ll[a 1' altra parte, nel cui javore ha 
ln(lg(J la rimmzia e che pret~nde egualmente fondato 
il suo diritto, non ritiene che e fatta un' alienazione a 
.suo profitto. Ritiene, in vece, che le si lascia cià che /e 
nppm·tiene, che si riconosce la giustizia delle sue pre-
tese. In q uesto sta to di cose la legge non vuole che 
si discuta ulteriormente sop ra un contratto che ha 
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per fine di mettere una pietra sepolcrale sull e con-
testazioni vicendevoli. La Iegge ama meglio sup-
porre cbe ciascuna delle parti non ha fatto che ren-
dersi una giustizia volontaria, ed inchinarsi innanzi 
alla verirà. La transazione dunq ue, per sua natura, 
est sola liberatio controversice, come insegnava 
MouNEO. Ma, quando, in una transazione, una delle 
parti dà all'altra, in corrispettivo della rinunzia 
ch' essa ha fatto, un·a cosa che non formava materia 
della contestaz ione, riesce evidente che, in 1'apporto 
a questa cosa, la transazione non costituisce un ti tolo 
dichiarativo. » 

Dest' arte se exprime LoMONACO, nas suas Istituzioni 
di di1'itto civile italia110, vol. VI (Napoles, r895), n. 159, 
pag. 462, obra e lugar por mim apontados no art. 19° da 
minha Réplica, alvejado pelo corrector das minhas erronias. 

Posto em Yulgar nos seus pontos essenciaes, vem 
a dizer assim o excerpto do j uriscomulto italiano : 

«Que titulo é- o da transacção? traslati·vo, ou 
declarati-vo ? ... Em 1·egra geral, a.ttmta a sua natu-
reza, a transacção é puramente declarativa : uão 
créa um direito; recon!Jece o direito, que preexistia. Bem 
certo é que aquelle, que renuncia a certo direito, 
depois de lhe haver pugnado pelo fundamento, faz 
um sacrificio ; e, pois, a seu respeito, assume côr de 
alienação o contrato. Mas a outra parte, em cujo 
fa vor se opero u a renuncia, não reconhece gne em 
seu proveito se haja effectuado alheação alguma. Para 
si tem, ao contrario, haverem-lhe deixado o que lhe 
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pertencia, haverem-lhe reconhecido a justiça das suas 
pretensões. Em circumstancias taes, não _ quer a lei 
que se contenda ulteriormente ácerc<J de um contrato, 
cujo intuito consiste em assentar uma pedra sepulcral 
so bre as mutuas contestações das partes, e fi gura 
que ambas não fizeram senão ·render-se volun -
tariam ente justiça, inclinar-se deante da Yerdade ... 
Quando, porem, na transacção, um dos tran-
sigentes entrega ao outro um objecto, que 11ào era 
mal<ria dá contenda, em td caso, a respeito deste ob -
jrctc•, a transacção não constituirá titulo declarativo. » 

O tópico final, como se vê, individüa a excepçào, contem-
plando a hypothese, em que um dos contraentes, p~ra obter 
do antagonista a renuncia da coisa pleiteada, lhe ceda outra, 
sJ bre a qu :ll entte elles;a.não houvesse pleito. Dada combinação 
tal , a transacção não gerará titulo declarati vo. Mas isto, note-se 
bem, tão só111ente a respeito da coisa, q11e 11C7.o era objecto da pen-
denr.i.l, e que nclla só jnterveio , para a resoh,er , co1Jl.pensando a 
u ·11 dos contendcres a renuncia, em qu e para COQ.1 o outro 
annui o, do objeçto ·litigioso. 

E', como st.! vê, ·a mesma rcsalva de PLANlO L. Mas} tal qu al 
o foncês, o civilista italiano a não põe, senão depois d ha ver 
estabelecido corno «regnt geral» ( «Pá 1:egola gem·rale» ). que, 
«encarada na St(a natureza (avuto riguardo ai/a sua natura)», 
a transacçào é p(tmmente declarativa (é p11ra111ente dichiarativa) . 

· Não obstante, na página subsequente, o autor desenvolve 
a formula classica de que transigere est alienare, e, longe de 
perceber a inconsequencia, que entre as duas sentenças en-
xerga o meu i1ppugnador, as tem por obYiamen te compa-
tíveis uma com a outra : 
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« Queste cousiderazioni, sana111wte in tese, 11011 

sono w contradizione con quello che abbia111o precedeu-
temente asservato circa la natura del/a transazia11e. » 

E por que não se contradizem ? Assaz o deixa entender 
LoMONACO no primeiro lance transcripto. Melhor, porém, 
do qu12 elle o explana outro autor, de eminencia não somenos, 
em obra mais receme do que essa. E' a Cov;uw que me 
refiro. No seu trataco Da TranSC?·ifção (Napoli, 1897), 
escren o illustre catbedratico de direito ciYil: 

«Ü exigir-se a capacidade de di.<pór não co?z-
tradiz a i11dole declarativa da transacção; pois que 
esse requisito não se: impõe sómente aos actos ali-
enatiYos. Tudo quanto excede a Jimples administração, 
entra no poder de dispôr. Ora, consistindo a trans-
acção numa concessão ·reciproca, num mütuo sa-
crificio, nu:n ab1ndono de pretensões, qne, de 
mais a mais, podem ser fundadas em direito, não se 
havia de considerar como acto de administração. 
Neste sentido é que os antigos diziam <<qui transigi!, 
alienat>>, se bem !;e reconhecesse, por outro lado, qll e 
a transacçào «est solt/111 !iberatio controversite». E, de-
pois, a c:tpacidade de dispôr não será necessaria, tam-
bem, na partilha? não o sed, outrosim, para estar 
em juizo, comquanto o acto de partilha e a sentença, 
que põe termo a lide, seja e~ actos declarativos?» 

(Del/a t?·ascriziolle, v. I, 11. 137, pags. 259-260.) 

Eis ahi fac ilm ente deslindada a supposta incongruencia, 
em que assentava as suas conjecturas o meu desmentidor, 
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para ter como impossível que o professor napolitano se hou-
vesse alistado entre os que opinam pela indole declarativa da_ 
transacção. 

Como quer qlle seja, porém, contradictoria, ou não, o 
facto é que, pronunciando-se neste ·sentido, a linguagem de 
LOMONACO e positiva e cathegorica. Não lhe colligi por illa-
ções o parecer. Tomei-o, definido e terminante, nas proprias 
expressões que o enunci:11n com vigor e realce: «Per regola 
generale, avuto riguardo alla sua natura, la transazione e 
puramente dichiarativ.a. » 

Ainda aqui, portanto, fica intacta «a gavela do segado?' >>, 
A imprudente critica perde a sua investida, e tem de recuar, 
abaudonando ao dono «a espiga», de que pretendia desfalcai-o. 
Não sou eu, pois, que tento corar os meus erros com o auxilio 
de autoridades adversas. 

A falta hei j1)or certo que se originou de precipitação, não 
de malícia; e istq lhe attent'la a gravidade. No caso de LoMo-
NAco, o increpaqor não conhecia a obra capital d~ste civilista, 
e, como lhe não achasse no manual elementar a doutrina por 
mim attribuida ao expositor italiano, para logo inf~[io que eu 
lhe desvirtuara flS opiniões, fa~endo-lhe cargo de J •. déas por 
elle rejeitadas. No caso de PLANIOL, nem noticia tinir, da sua 
ultima edição, revista e melborad·A e de 1\nais não ,houve 
mister, para coll jgir immediatamente'~ue eu trucara d~ falso 
na citação de um autor vulgaríssimo, a cujo respeito o inve~to 
do adulterador, portanto, não lograria d-urar vi 1te e quatro 
horas. Mas a propria edição versada pelo meu accusador lhe 
de~ia ter corrigido o jL1izo temerario. Elle vio, ruminou e 
transcreveu o 11. 2.297, exarado a pagina 687 do segundo vo-
lume, por ~e lhe afigurar que esse tópico suffragava o seu pa-
recer. Ora, nesse paragrapho o autor remette os leitor~:>, de-

\ 
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claradamente, ao n" 2.295, onde se professa a tbese por m1m 
defendida. Obedecesse o censor ao chamado expl icito do 
texto, volvesse os olhos ao lanço indicado, que lá l ~1e estava 
de rosto, ;\ esquerda, com a nJ brica em grosso twrm ando, e 
logo alli se desenganaria," pelo teôr peremptorio desta, que 
os effeitos reconhecidos;\ transacção pelo jurisconsulto francês 
são declarátivos, e que este é, no pensar daquelb aLlto ridade, 
o «p1·incipio» dominante no assumpto. 

Mas quem assume a posição assumida pelo meu cu! pador, 
intervindo, U de Sergipe, em uma questão debatida no foro 
do Rio de Janeiro, para arrastai-a ao proscenio dos jornaes, 
levantando, contra o patrono de um dos contendores, o escan· 
dalo de uma arguição de indelicadeza !iteraria e profi bsional, 
tinha obrigação' de se haver com o maior tento, e não YÍr a 
publico senão munido com as armas da certeza. 

Isto tanto mais quanto não se tratava de palmato ar uma 
crean_s:a, examinar um caloiro, confundir um desconhe-
cido, ou supplantar um charlatão, mas de offe recer ao 
uosso mundo político e forense, com a revelação de um genio 
ignoto, o espectaculo do aniquilamellto de um velh o jurista, 
encanecido, não sem honra, através de provações e lutas me· 
moraveis, nas mais famosas causas do civismo e da justi ça, a 
que o nosso paiz tem assi stido estes tres lustros. 

Rio, r8 de junho, 1906. 
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Pou(::t fal ta fariam ao autor os tres jL:r ista:; , qu<! o sr. BESSA 
cuidou poder subtrai r-lhe . - .\pen as cinco juristas 
notaveis contestam á tra nsacção o caracter declarati vo. 
- 0 ' ponto de \' ista especial de .\-louRLO» . -Este 
mesmo, aliás, já confessava julg.lda a controversia 
contra a sua doutrina.-Quasi todos os autores, com 
d1eito, a condemnam. PAUL Po~T . LA U RE~T. PAcr-
FICI-YL~zzaK I. LUZZATTI. TIIIRY . LAC.\~TI»ERIE e 
1N .uJL. Du,lloULIN . D'ARGENTRI~ . DE LuccA. PaTHIER . 
.\1ERLI~ o TROPLO>;G o \ 'ALETTE o D.\LLOZ o i\f.\RCADE . 
BBUTEMPS-BEAU PRil . AcO LLA S. MA c rl e \ t:R G I~ . 

A uBRY e RAU. GuiLLOU.\RD. SUR\'ILLE.. L~s Paudectes 
Frauçaises . AR:-<TZ. BoRSARI. DE FrLIPPIS. Rrccr . 
CumoNJ . C-\:\NADA-i3ARTOLI . Ca\' IELLO. - Ainda 
o utras autoridades. -:-.lo mesmo senti do, os exposi -
tores argen tinos . -Os br:tsileiros . -Os allemães . -
Tra •.1sc ripções concludentes. - .-\ unan imidade mor11l 
entre os mestres . - .'\ pplicação da doutrina tr ium-
pha ntc ao caso do Acre. 





Considerando a singularidade, com que o meu contradi-
ctor, Jeante da minha Replica na lide acreana, trabalho con-
sciencioso de um espírito feito na cultura jurídica, cingia a 
sua investida a dois pontos, alli secundarias e accidentaes, 
para envidar todas as suas artes em me subtrair, contra a evi-
dencia n.aterial dos textos, os suffragios de duas ou tres auto-
ridades, alias abertamente adeptas das opiniões por mim sus-
tentadas, crer-se-ia que eu pudesse ter grande interesse em 
captar esses votos, ou que, minguando-me elles, ficasse desam-
parado o meu. 

Que differença de monta, porém, sentiria eu em os per-
der, que grande cabedal podia fazer de os alliciar, quando a 
opinião, que advogo, é a esposada pelos mestres na sua grande 
generalidade, constituindo exígua excepção os que adaptam a 
theoria acceita ao meu antagonista? 

Dentre os jurisconsultos conhecidos, que se têm oc-
cupado com a transacçào propriamente dita, apenas de cinco sei 
eu, que lhe dão índole tntnslativa. Vêm a ser: entre os italianos, 
BoGGlO (Del/a evi;:;_ione. To ri no., I 886, n. 8 5, pags. r r 4- I 5) ; 
entre os franceses, CoLMET DE SANTERRE (Cours, vol. 8°, ed. de 
I 884, n. 28 I bis, p. 327-3 I), AccA RIAS ( Des transactions, ns. 
I43 e segs.), MouRLOK (Traité de la tra11scriptiou, ns. 72 e seg., 
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na Rev. Prat. de DrJit Franç ., v. J, 1857, p. J2I·Jy) e, ultima-
rnente, Huc, no seu Commentario (v. r 2, ns. 3 22-24, p. 
)62-70). 

Supponho não me enganar, affirmando que não ha, no; 
dois paizes, outro autor de notoriedade, para quem se pos-
sam voltar os neg.1dore> do c.Jracter declarativo nas transac-
<;ões. Dentre ess=s mesmos, porém, te'ria mos adversarios do 
Amazonas que descontar a MouRLm:; porque este, ·recusando 
a esse contrato a funcçJ:o dedarativa, tambemlhe desconhece 
a transmissiva. A seu ver, são meram ente extinctivos os effei-
tos da transacção. ( Transcript., n. 7 5, p. 3 26.-Repétitio11s écrites 
surlc c. civ., r2" ed., de r892, v. 3, p. 555, n. 2.) Firmado 
neste ponto de vista, o juizo de MouRLO~, se não se presta em 
beneficio meu, tão pouco serve ao da parte adversa. 

Deixados a ella os qÚatro juristas remanescentes, dos 
quaes só tres e~planam o assumpto, Yerem6s apinhoar-se do 
lado opposto, do lado onde me acho, pugnando pela dou· 
trina do caracter declaratorio nas transacções, a numerosa 
cópia dos outros civilistas. MouRLO~ mesmo, fundamentando, 
em r857, o seu J·issentim~nto, j.í então confe~sava empre· 
hender campanha contra uma tbeoria vencedora · c<Le proces 

I 
semble dane jugé», dizia elle, «jugé m dernier 1·essàrt.» (Rev11e 
Pratique, vol. 3, n. 75, p. 325·) 

B:m que sentencea.la em ultima imtancia a lide, interpu-
nha esse autor, com largo arrazoado, a sua appellação. Teria 
ella obtido provimento no tribaual dos competentes ? ão. 
~ove aunos depois PAULO Po. T, dissertando sobre a materia 
em apoio do ensino predominante, attesta reunir este, entre 
o.; escriptores1 a quasi u11animidade: «C'était jusqu.'ici l'avis 
l'RESQUE U~A. [ME des auteurs.» (Da caractere des l?'ans.Jctions, 
Revue Critique de législat . et de jurisprud., "· 28, r866, r- 298.) 
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E a elles se associa esse jurisconsulto, op pugnaudo victorió-
samente os argumentos de MouRLON. (lb., p. 289-307.) 

Mais tarde LAURENT descre·ve como sq bsistente o pre-
domínio quasi absoluto da mesma theoria: «A opinião geral 
encara a transacção como simplesmente declarati·va dos di-
reitos, que houverem constituído objecto da controversia.: é 
o que resulta da prop··ia natureza da transacção.» (Principes de 
d.roit civ., v. 28, n. 393, princ.) 

Posterior mente veio a escrever PACLFICr-MAZZONI as suas 
lstituzioni di diritto civ. ital., cujo volume 8. 0 encerra analogo 
depoim ento do autor, affirmando elle estar a maioria pela 
opinião do caracter declaratorio nas transacções: «l pi1't seguouo 
la dottrina che in a11tico trionfà.» (Napoli, 1887. Pag. 384, n. 3.) 

Ainda mais chegada é aos nossos dias a obra de 
I. L LuzzATTr, Della trascrizione. Saiu a lume em 1889. 
Pois bem: os termos do seu testemunho denunciam úma 
generalidade a inda maior nas adhesões á liÇão, que tenho 
propugnado. Depois de cita r os antigos, todos, menos 
FABRO, concordes neste parecer, termina elle: «Gli scrittori 
modemi opinanu nel!o stesso senso.» (Vol. I, p. 123, n. 156.) 

O curso de THrRY cor'responde a data ainda mais 
recente (Paris, 1893); e não é diversa a sua linguagem : «Ün 
pourrait croire que la transaction est translative .. . Mais 
l'opiuion contraíre avait déja prévalu dans l'ancien droit, 
COI/11/IC a11jourd' !mi, sans distingue r entre le cas ou la chose qui 
était objet de la contestation reste entre les mains du pos-
sesseur et celui ou elle passe eu celles de l'autre partie.» 
(Ih., v. 4, n. 276, p. 245.) 

BAUDRY-LACANTLNERLE e WAHLL, emfim. cujo tratado 
Da transaçção tem apenas se is anuas, negando a esse con-
trato a acção translativa, e classificando-o como ·~puramente 
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dcelaratoi·(o>>, concluem a,sua resposta ao systéma dissidente, 
observando· que, ((hoje eni. dia, a questão já se _não póde ter 
por duvidosa». (Paris, r899 . N. r.2o6, p. s84, eu. 1.302, 
p.· 640-42.) 

Desde o seculo XVIII se consolidara entre os juristas 
fratíceses e italianos esta noção. DuMOULIN ensinava g ue pela 
transacção «NUI.LUM DOM!NLUM TRANSFERTUR, NEC NOVUM JUSJ 
KEC NOVUM TlTULUS IN RE ACQUIR!TtJR, SED so'LA Lll3ERAT!O 
CàNTROVERSLCE>).(Có11/.ll/.entar. Cons11etudin. Parisiens:) t. I,§ 23 , 
glos. r, n. 67.) D'ARGENTRE, coma mesma firmeza: «TRAN-
S:\CTIO NON EST TLTULUSJ SED TITULI PRCETE':-ISI CONFESSIO ... me 
làudi111ia debebunti!Í', neê ga.bellce, ·me emtei·ce eonsequentim con· 
traefut/11/. dominii translativorum.» (Cottlttllte de Brétag1Íe c. 3, 
art. 266.) E DE LucA: «ld q11orl ti-ansigens obtinci, NON DLCITUR 
Ol3TINERE JURE NOYO, SED JURE PRIIv1CEVO. » (De alictz. et eoJtlrat. 
ptohibt., diss. I, 11. ~8 .) 1 

A opinião vencedora desses grandes jurisconsultos in-
sinuou-se no; li vros de Pon-ILER, onde· se i11anitesb o mesmo 
pà~ecer, ensinando o grande mestre que, nas tran\ acções, a 
som ma p;~ga êm troco da coisa litigiosa constitue, não o ~e11 

prtço, mas o da renuncia da parlie que a cedeu, e que o effeito 
de tal operação coqsiste antes no abandono do pleito qne na 
tr<Ín.smissão da propriedade. (Vente, 11. 646.-Cont.mu/.taltle, 
11. r64.- Des Retraits, n. I ro.) 

Desde então esta idéa prevaleceu, lançou raizes, diffllu-
diu-se; universalizou-se, de geraçJo em geração, de autor em 
aator, de aresto em are;to, na França, na Belgica, J+a Italia e, 
transpondo os mares, no Brasil e na Republica Argéntina. 

' E', na. França, a lição de MÊRLlN (Répertoire) e.:l. de r83o , 
vol. · r7, v". TJ:an ~·actio11,'§ 4, p. j6r); é a lição de TROPLONG 
(Dcs transaeli01u, Fd. de r846J pag. 559, i.1. ro); é a lição de 
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VALETTE (Revue Fcrlix, I843, reeditada nas Méla11ges, r88o; 
v . I, p : 2 I o e segs.); é .a lição de DALLOZ (/?. r!pe1 tvire, v. • 
Tra11 sact., vol . 42. p. 648, ns. 26-7); é a lição de MARCAm!: 
(Explicai. théor. el prat. du code Napol., vol. 9, ns . 629-633); 
é. a lição _de BE.\ UTE~Ps-BEAUPRE ( Vroits d' enregistremcnt, na 
Rev11c pratiq11e, vol. I 6, I 86 3 '· p. 29 r-2, 3 o8) ;_ ~ a lição de 
PA ULO PoNT (Revue Critique, r866, p. 289-3 n7, e Petits con- o 

trais, vol . 2, 11. " 630 e segs.); é a lição de AcoLLAS (Manu el 
de droit ciuil, vnl. 3: p. 5 84, n.); c a lição de MAcE e VERGE 
sobre ZACHARlAE (ed. de I86o, v . 5", p. 85, n. 2); é a lição 
de AuBRY e RAu (Droit. civ.jmnç., 4a ed., vol. 4", § 42I, texto 
e n. 17, p. 66 3) ; é a lição de GutLLOUA RD ( Des transactivns, 
ed. de I89 5, ns . I I I-r I9 , p. 413-424); é a lição de BAt:DRY· 
LACA~T I~E R!E(Pricisdedroitciv .,i'ed ., de 1900, YOl. ) ", 
p. 628, n ." 997 ), bem como a de vVA HL, na obra que e ~cre ­

veu em collaboraçào com o decano da faculdade de Bordeaux 
( De la tra11 sact o, ed . 0c r899, n." r .206, p. 584, e n." I .302 , 
p . 6-to-642); c a lição de SuRVtLLE (Ei fm. d'un cours de dr . 
civ ., I 904, Yol. 2, p. 64 3, n ." I . 328); é a lição de PLAN!OL 
(Tra ité elém., v . 2, 2a e 3'' ed., ns. 2.294 e 2. 2907, texto e 
noca); c, afi nal, a liç:io da s Pt~nde.ctas Frances~s (vol . 57, 
p. i2, ns. 223·J2). 

o Na Belgica o mesmo principio abraça LAUREN T (Príncip es , 
vol. 28, ns. 393-3 99 e Cours élé111ent. de dr. civ ., Bruxel. , 
r_887, Yol. 4, p. r6o, 11. " 233); o mesmo, A1.NTZ (Cours de dr. 
civ.jranç.,2" ed . de r88o,vol. 4, n." 1.546, p . 191); _o 
mesmo THtRY (Cvurs de dr . civ ., ed . de I893, \OI. 4, 
p. 244-5, ns. 276-8). 

Na ltalia est.í pela mesma doutrina BoRSARI éCo111111ell t. 
de! cod. civ. ital ., vol. 5, parte I, 1878, p. 1.1:::3-4 11. " 3-90I) ; 
est:\ DE FtLIPrrs ( Corso éo111pl. di dir . civ . ital. co111parato, vol. 
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8, 1879, n. 0 487, p. 262-3); está Rrccr (Corso teorico prat. di 
diritto civ., vol. 9, r883, n. 0 109, p. 202-5); está PACIFICI 
MAZZONI (Instituzioni di dir. civ. ital, 5 a ed., r 887, vol. 5, 
n. 0 244, p. 3ª2); está LuzzATI (Delta trascriziom, 1889, 
m. 154-62, p. 122-7); está CANNADA-BARTOU (Delfe ipo-
teche, r889, p. 455, n.a 358, pr.); está CmRONI (Instituz. di 
dir. civ. ital., 1889, vol. 2, § 344, p. 141); esta LoMONAco 
(lnstit11:;_. civ. ital., v. VI, t895, p. 462); está, emfim, Covmuo 
(Del/a t·rascriz..ione, 1897, ns. 136-7, pgs. 257 -61). 

E tenha-se em mente que só inscrevo aqui os exposito-
res de meu tlirecto conhecim-en to, aquelles cujos escriptos · 
possuo eutre os meu5 livros, e tenho aqui em torno da mesa > 
a que estou . Se quizesse avultar o rol com citações de segun-
da mão, muito mais crescido o faria. Para não deixar, porém, 
esquecidas essas autoridades. ta 111 bem valiosas, ap~ntarei o 
nome :is principa1es. Taes são: RoLLAND DE VrLLARGUEs,·v. 0

• 

Twnsartion, n. 0 105 e segs.; RtVIERE e HUGUET, Transcl:iptioll, · 
n.0 19; CHA'JPIONNIERE E RrGAUD, Des droits d'enregistremmt, 
ns. 593 e segs.; GABR. DEMANTE: Princip. de l'enre[!istrem., 
3n ed., tom~ 1. ns. 3 r 9 e segs. e ap pend. ; FLANom, \ Tran-
scriptioH, n. 0 3 19 e se&s.; CESANo, Qella transcrizione, c. , 6. 
Do apoio desses jurisconsultos nos dão testemunho, ' nas 
obras anteriormente indicadas, MouRLON, LuzzATTI, CoviELLO, 
os escriptores das Pandectas Francesas e outros. 

Quanto a jurispr udencia, quem possuir . as grandes col-
lecções de STREY e das Pandectas Periodicas, lá poderá i r ver, 
como eu, que as deci;;ões dos mais altos tribunaes franceses, 
amiude, em 1883, 1 ~92, r893, 1894, mantêm firmemente a 
tradição secular. Não especifico as datas, por escusado, uma 
vez que, para os investigadores, lá estão particularizadas nas 
Pandecta.s Francesaj. (V.0 Transaction, n. 223.) 
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Não deixará c:je ter seu interesse, porém, o ver-se, em 
confirmação do meu asserto anterior, que esta doutrina calou, 
igualm ente, entre os nossos visinhos do Prata e é, outrosim, 
a que vingou no Brasil. 

- Tenho entre mãos a vasta obra do sr. ÜLEGARIO MACHADO 
(ia em onze volumes) sobre o direito civil argentino, e ahi se 
me depara esta sentença : 

«La f1'ansacciou 110 es una enajenacion dijimos 
en la nota 83 2, porque no bai trasmision de domí-
nio; las partes se r~cono cen derechos que antes se ne-
gaban; no hay mutacion por transfenncia, sino decla-
racion y reconocimiento.» 

(Exposicion y commentario del Codigo Civil Ar-
gentino, vol. 3, 1899, pag. 32.) 

Folheio, ainda, o livro dt! RrvAROLA, da Universidade de 
Buenos-Ayres, Istituciones del derecho civil argentino, e, no seu 
tomo primeiro, a .paginas r 88, n. 2 52, dou com esta a'ffi rma-
ção peremptoria: 

«La transaccion es declarativa y no traslativa 
de derechos. Por la transacciou no se trasmiten, 
si11o que se declaran o riconocen derechos que ha-
cen el objeto de las diferencias á que ella se refiere. 
Esto resulta de la calidad de las obligaciones que la 
transaccion debe extinguir. » 

Agora, 'e querem a prova de que no Brasil, do mesmo 
modo, neste sentido se tem manifestado o consenso dos juris-
tas, adduzirei a exposição do assumpto por FEucro nos SAN· 

TOs, que, no seu Projecto e Commentario do Cod. Civ. Brasil. 
(vol. 5, pags. I 13-14), assim se exprime: 
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«A transacção e um contrato; mas, tendo a 
natureza e força de coisa julgada, torna-se simples-
mente dectaratoria dos direitos que constituíam o 
objecto da contestação, e neste sentido 11ào .é trallsla-
tiva da propriedade ... Quando se diz que a trans-
acçâo é declarativa de direitos, é porque essa é a 
vontade dos transigentes. Quando por /ransacçào me • 
é dada 111rtade do predia, q11e eu tratava de reivi11dicar, 
11ào ente11do que crmprei rssa -parte; se me contento 
com a metade, é para evitar uma dem~nda com a 
inçerte.za do julgamento.» 

A 'doutrina al)emã não destôa deste · concurso g_eral. Ao 
menos a julgar pelo expositor, que mais a mão se me offe-
rece nesta pr~ssa . Tendo que aviar em improvisos matutinos 
a verificação e COfldensaç~o de uma quantidade tan·,anha de 
.obras, tão vastas e 1:liyersas, corro á de DERNBURG, o celebre 
pandecti sta d~ l3erlj m, e ,-ejo que, segundo elle, a transacç:!o 
.:~onsiste p1 incipalmcute 110 rrconhccimen/o ·parcial o 1 na satis-
fação immeJiata de um direito controverso, a t~oco da re-

. . . 1 \ \ nunc1a a pretençõe~ mais amp as.~ ' 
Eis os termos do original: «Er geschie)ú (der Vergleich, 

transactio) namentlich dnrcb A11(1-lmmung od~r ~sofortige Er-
jiillttnJ: eines bestritt.enen Rechtes zu einem Theile gtgen 
Verzigt auf \veitergehende Pratentionen. >> (Pandeleten, 6.' 
ed., Berlim,_ !900, 2° vol. § 109, p. 298.) 

Accrestentare j que Cov!ELLO ( op. cit., .P.ag. 2 58, 11. r ~ 26 I 
11.3). invoca1 em apoio da these por mim defendida, a REGELS-
BERGER, Pn11dekten, v. J, § I 7 r, 0ERTMANN, Der Vergleicl1 im 
J:Uilein Civih·echt, pags. r 6o, r 6 2 e r 97, e DERNilURG, Lelnb11ch 
des prw.rs. P. R., 11 § Si. ' 
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A natureza destes escr:ptos e o ternperamento do pu-
blico a que se endereçam, não mt permittiriam a transcri-
pção dessas autoridades, a que era natllral me visse indu-
zido pelo desejo, bem razoavel nas minhas circunstancias, de 
mostrar quão só li dos; quão decisivo·s, q uã6 obJios são ·os 
fun.damentos da verdade jurídica impugnada agc.ra ne~te 

incidente. Para que me désse a tal satisfação, necessario seria 
encher hoje columnas e columnas, ou ·deter-me por muitos 

. dias neste posto. Era muita cêra para o caso, muito esperdicio 
de tempo, que me estão a requerer outros devere~. 

·Para me não limitar, comtudo, a inscrever nomes1 com-
quanto isto bastasse aos fins da miuha resposta, destinada só a 
evidenciar materialmente quanto me seria facil dar de bomba-
rato os dois ou tres autores, que a· critica me vem ratinhar tão 
~em quê nem para quê, traduzirei, de um dàs mais recentes 
desses escriptores, uma passagem' luminosa, que, em bre;-es 
linhas, verte sobre o assumpto clarid~de ir;esistiYel. 

«São effeitos novos e proprios da transacçào », pondera 
CoVlELLO, « O succeder a cert_eza a incerteza, e Jazer-se i 111 pos-
sível a volta :i pendencia dirimida. Seguir-se-4 dahi, porém, 
que o_ direito se innovasse, que sn_rgisse un~ no\·o'direito, real 
ou de crédito, cujo titulo · assente na transacçàÔ? O que se 
segue, tão sómente, é que o direito ficou apurado. A no\·idade 
emanante da transacção diz respeito á efficacià, n~o á existmcia 
do direito : a transacção não dá vida ·ao direito, senão· que apenas 
o reforça. A confusão entre existencia e efficacia dó direito é o 
que tem induzido a cuidarem que da hansacção nascesse óntr.o 
direito, quando só na efficacia eUe é novo; tal qual snccedeu 
quanto :is sentenças, as quaes1 me'rámente por dare:11 origem 
a uma acção· nova, e robustecerem com a sba autoridade ós 
títulos preexistentes, se houve que eram inriova ti v as. · E que 



a coisa assim é, do proprio escopo da transacção bem se colhe, 
visto que esse escopo é puramente negativo : a remoção. da 
incerteza, a liberatio controversice; escopo que lhe é ~ommum -
com a sentença do magistrado, diversificanào, entretanto, 
desta a outros respeitos. Fundadissim.a é, logo, a doutrina 
prevalecente de que a transacção não constitue titulo novo, 
mas simples reconhecimento de um titulo anterior, não é acto 
translativo, senão declaratorio.» (Del/a trasC'riz.iorte, p. 2 58.) 

O estado actual da materia, pois, é o que nos de6!'le 
com precisão a linguagem das Pandectas Francesas (/oc. cit. 
ns. 222-3): 

((DuMOUL!N e PoTHIER fizeram vingar definitiva-
11/ente a idéa de que a transacção era declarativa. Esta 
doutrina passou, ao direito moderno: ella conforma 
corb. a 

1 
natureza da transacção, que consiste na 

renuncia mútua a direiros duvidosos. Os contra-
tantes pão trasladam cada qual uma coisa do 
seu patrimonio ao do outro. Não st transfere 
proprieqade: reconhece-se ao adversario d>m direito. 
A trans~cção produz, em definitiva, o effeí o da sen-
tença, a qual não é m~is que decla·rativa de direitos 
preestabFlecidos. » 

Desta verdadf! resulta, entre outras, um~ consequ encia 
sobre todas eloquf nte. Ao passo qu e os actos translativos da 
propriedade sobre certos bens se acham sujeitos dxtransCtipção, 
a ella não estão obrigadas as transacções relatiYas a esses bens, 
emquanto meramente declarativas. Por gue ? Por gue as 
transacções não ~e consideram contratos de n:ttureza trans-
lativa. Deste modo se pronuncia a doutrina francésa, a belga, 
a italiana. (D' A.RGENTRÉ, loc. cit. - BEAUTEMPS-BEAUPRÉ: 
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Rev. Pratique, v. r6, p. 3'14. - P. PoNT: Revue · Critique, 
v. 28, p. 304, ·- LAURENT, v. 28, p. 395·- GmLLOUARD, p. 
418,n. II5.-SURVlLLE,V. 2,n. 1.329.-LUZZATTT, V. I, 

p. 125.- CANNADA-BARToLI, v. 2, p. 455, n. 358.- DE 
FrLIPPrs, v. 8, p. 262, n. 487.- RrcCI, v. 9, p. 203.- Co-
vmuo, v. 1, p. 156-62.) 

Mas eu não estudo agora nem a philosophia, nem a lo-
gica, nem o bom senso da doutrina. Delles direi, se convier, 
perante os juizes do pleito. O que a respeito della me cabe 
aqui determinar, é o crédito, de que goza, a autoridade, que 
exerce, os votos, que reune. Estes estão recenseados. Se n:io 
formam absoluta unanimidade, são, por assim dizer, a 
unanimidade moraL Tirante' os quatro ou cinco ja indivi-
duados, todos os mais autores enxergam na transacção um 
contracto ora absolutamente declarativo, ora declarativo, pelo 
menos, quanto ao objecto litigioso; o que me basta para a hypo-
tbese do Acre septentrionaL 

Com que se ha de contrabalat1çar o peso dessa maioria 
enormíssima ? Não sed, creio eu, com a ind,ividualidade do 
sr. Gu.MERSINDO BESSA. Nem seria, me parece, com a magia 
de PLAN.IOL, quando mesmo o abalizado civilista militasse, 
aqui, -entre os dissidentes. Porque PLANrÓL é nma unidade 
insigne; _mas não é legião, nem oraculo. Brilha nelle o 
genio, eminentemente francês, da preci~ão, do rnethodo e da 
clareza. O seu Tratado Elementar é o compendio ideal. Alli 
o talento crystallino do autor reflecte com admiravel pureza, 
em facetas de uma limpidez sem jaça, analyses e syntheses do 
lavor mais primoroso. Com todos esses dotes, porém, de Llm 
raro didacta,uão é, no saber e na autoridade, maior qne os gran-
des nomes da litteratura jurídica em seu paiz, ou na Belgica 
e na ltalia. A nãÓ ser,· pois, que as razões de PLANWL e~ma-
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gassem as dos outros,-entre unidades equivalentes, onde o 
maior numero, ahi a vantagem. PLANIOL seria um só contra 
muitíssimos outros; de modo que, ainda nie falhando elle,-
o Yencimento era meu, por maicria poderosissima. Que 
motivo teria eu, logo, para cogitar em metei-o a força 
nessa companhia, onde a addição de um nome tão pouco 
avultava? 

1 em isto, po1 ém, logrou o assalto rechassado. Lo MO· 
)IACO e PLA. roL fi.:aram commigo. Um e outro, dedara-
damente, reconhecem que, podendo ser transmissiva, quanto 
;i compensação dada a troco ào objecto 1-itigioso,-todavia, 
no que a esle respeila, a tra.nsacção c sempre declarativa. 

Ora, corno, no conflicto com a Bolívia, a coisa em litigio 
era o Acre septentrional, não se póde fugir a consequencia de 
que, relativamente ao Acre septentrional, o tratado de Petro-

' polis foi acto declaratorio, e nãd contrato translativo. 
Mas, antes de findar, umas perguntas, que o caso impõe. 

Conheceria, ou não, o critico essas autoridades ahi nomeadas, 
francesas, belgas, italianas, argentinas, brasileir~s ? 

Se não as conhecia, não conhecia a literatura~ uridica do 
assumpto. Não estava habiliddo; poitanto, para q discutir. 
Devi:-t, pois, conhecei a. Quero crer que a conhece. Mas, 
neste caso, tendQ sciencia ce·rra de que a generalidade quasi 
tDtal dos jurisconsultos attribue a transacção caracter decla-
Tatorio, como eJ'plicar, defemavelmente, que, por amor de 
dois nomes, da sua parte mal verificados, me viesse armar, 
com ares de quem ~r.e apanhasse e.m wlpa de caso maior, tsta 
q!lérelle d' alleutclnd ? 

Vamos agora ás ultimas fallacias da censura. 

Rio, 20 de junho, r 906. 
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Como se teceu a fábula de ha,·er o autor enxergado iden-
tidade entre tra 11sacçilo e S<' lllmça. - Restabelece-se a 
\"erdade.- O autor só equiparara a transacção á sen-
tença qwwlo a certos effeitos. -0 effe ito declaratorio 
das sentenças: pr incipio geral e inconcusso. -Fili-
granas do critico sc rgipano .-Julgado c coisa fulgilda. 
-Irrelevancia da questão, pelo que toca ao pleito do 
Acre . -0 efreit9 pela causa: legitimidade da mc-
tonymia . - Equivalencia da transacção á senten ça 
no elfeito de coisa julgada, commum a ambas. 



' \ 
\ 



Para se avaliar com exactidão quanto dista de séria a ou-
tra bulha, a que me chama o sr. GU .\1ERSINDO BESSA, releva 
que se tenha debaixo dos olhos o corpo do meLl delicto e o li-
bC"llo do aggressor. 

Dada a physionomia da accusação, injuriosa a minha boa 
fc, não ha discutir senão com as peças do processo abertas na 
mesa. Cumpre que se materialize e palpe, directamente, a ver-
dade. 

Na minha Réplica, o art. 52, indigitado pelo critico, se 
exprime assim: 

«Quanto ao argumento deduzido pelo Autor, 
em seu apoio, no caso vertente, do procedimento 
que teve a União Federal, en tregando os territorios 
das Missões e do Amapa aos Estados, que nelle: 
tinham posse, redargúe a Ré, no 9° arti go da con-
testação, não l,aver paridade entre estas duas situa-
ções e a do Acre : 

«I 0
) porque nos dois primeiros casos o domi11io 

do Brasil foi reconhecido por seutenças arbit.,-aes, isto é, 
por actos declaratorios de um direito preexistente, o 
que a Ré pretende se não deu na hypothese do 
Acre; 



-' 

46 

«2°) porque a diversidade, com que se houve 
o governo da União entre aquelles dois casos e o 
derradeiro, poderá ter motivo em altas considera-
ções políticas, na differença de extensão entre essas 
porções de terra, ou na maior graveza do sacrificio 
que nos custou a incorporação definitiva do Acre no 
Brasil; 

«3°) porque, «aind a quando não houvesse ex-
plicação razoavel (sir) para ella, a condoera dos po-
deres publicas revelaria antes javo1· para os dois Es-
tados fa vorecidos que injustiça ou lesão de direitos do 
autor.n (FI. 270-7r.) 

«Mas, quanto á primeira dessas tres evasivas, 
«Ü escapara te, visivelmente, não aproveita á 

Ré; porquanto 

1 
(( r 0 ) A transacção vale, tanto quanto a decisão 

a r bi trai, com o sentença, na qual as partes assumem 
a autoridade da decisão, confiada, no arbitramento , 
aos juizes eleitos. (F r. 20 Cod. de trq.nsactionibw .-
MoNGALVY: Trailé de l'arbitrage, h. 215. Apud 
ConovJLLA : Del ~ompromesso, p. I, no \s .-BAUDRY-

LACA NTINE RlE : PrVcis. V. III, 11. 983 .__jLoMo ACO : 
. \ ' 

Nozio17idi dir. civ., p. 8r6, 8r8.-MmABELu, p. 523· 
- HLANlOL, ~I, p. 763); . 

«2°) Como já se demonstrou , o tratado de 1903, 

interpretado a luz das declarações da administração 
federal, que o precederam, e da A posição de mo-
tivqs, com que essa administração o explicou, é, 
quanto ao Acre septentrional ao parallelo 10° 20', 

uma trausacção DECLAR A TORtA, on,de, a troco de 
cert.a co mpensação, obtivem os da nação visinha o 
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reconheCImento de limites, alta_m ente proclama dos 
como nossos pelo· governo brasileiro que estipulou 
o accôrdo. (Hic, arts. I7° e I9° D.) >> 

.Daqu.i. e.m deante o contexto do art. 52. 0 ja não entende 
com a analogia, sobre . que . et;t ar:gnmenrava, eptre smtença 
e _ transacçà~. 

A passagem tra.nscripta, como se vê, começa resumindo 
tres objecções do Ministerio Publico ao direito do Amazonas, 
e a primeira . dellas responde nas considerações articuladas, 
ordinalmente, sob os ns. r .0 e 2. 0 A objecção do Ministro Pro-
curador Geral contrapunha os casos decididos por arbitra-
mento, a saber, o das Missões e o do Amapél, ao caso resolvido 
por transacção, isto é, o do . Acre, pretendendo que os rifeitos 
do tratado e os do julgamento arbitral fossem diversos . Con-
tradizendo-o, a refutação por mim condensada nos dois para-
graphos iniciaes do art. sz.", que acima deixo transcriptos, 
lembra que «a.transacção vale; tanto qua11to · a decisão arbitral, 
como sentença, onde as partes assumem a autoridade da de-
cis.ão, confiada, no. arbitramento, aos juizes eleitos». 

Claro esd que a intenção do periodo se ha ·de entender 
conforme aos antecedentes, . de que derend e. Expendendo o 
argumento da União, dissera eu: «Nos dois primeiros . casos 
o domiuio do Brasil foi reconhecido por sente11ças arbitraes, 
isto é, por actvs declaralorios de um direito pree}(istente; o que 
a Ré pretendese não.deuna hypothese do ·Acre.» 

Ora, ageitado pela Ré este subterfugio, sendo a minha 
these fundamental q uc, na hypothese do Acre, o nosso titulo 
preexistia ao tratado, o que me interessava, no redargu ir, era 
mostrar que, constimindo esse accôrdo internacional, quanto a 
zona litigiosa;uma transarçãv, como tal se equiparava ás seu-
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tenças, isto e, com ellas emparelhava pelos seus effeitos, um dos 
quaes esd em actuar dt!claratoriamente, reconhecendo o di-
reito contestado, e não gerando direito novo. 

Tanto eram os effeitos da transacção o que eu tinha em 
mente, e ·não o seu estofo, digamos assim, o seu modo in-
trínseco de ser, nessa comparação instituidã entre ella e a 
sentença, que, formulando a proposição censurada: «A trmls-
acção vale, tanto quanto a decisão arbitral, como sentença», me 
precatei, annotando-a com estas palavras do sr. CLOVIS BEvr-
L AQUA no seu parecer ácerca do direito do Amazonas sobre 
o territorio do Acre : 

«Se uma sentença arbi tra 1 declarasse brasileiro 
esse trato de terra, a quem devia elle ser adjudicado ? 
Necessniamente ao Estado do Amazonas ; porqu e 

I . 
sómer~ te como amazonense e que o Brasil o poderia 
ter reclamado. 

«Se foi um convenio que o reconheceu brasileiro, 
esse co1wenio é uma transacção, q1;e TE\Ç A FORÇA E 

TEM O EFFEITO DE SENTENÇA entre as P,artes que a 
\ coucluir am. » I 

\ ' ~ 

Com g ue fi 111 teria eu transcripto em nota á minha affirm a-
ção a do ernine11 te cathedratico do Recife, a não ser para que o 
pensamento de:>te explanasse, clareasse ou inteirasse o meu 
pensamento? Esta foi a illação do critico sergipano quanto aos 
outros pontos, 'onde em seguencia a q ualg uer proposição minha 
se lhe deparava menção de autores, ainda que esta se limitasse 
a lhes declinar qs nomes, e indigitar os lugares do texto. Desta 
vez, ao contrario , embora ao nome do jurisconsulto invocado 
addicionasse eu o excerpto, a que alludia, juntando-o em com• 
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menta :i enunciação do meu juizo, não enxergqu a cnt!ca o 
liame expresso entre os dois, e me veio a i1~1putar a mim uii1a 
idéa contraria á do escriptor, cnj.o parecer' eu exarara por . êx-
tenso com.o esclarecimento do m.eu . Isto com o itnuito . de 
me achacar tão grosseira ignorancia, qual a de suppor iqen-
tidade entre a transacção e a sentença. 

Mercê deste processo, tripucliou o sr. GuMERCINDO 

BEsSA, deixando cair do alto, esmagadoramente, a m'ar-
roadas de martinete, na minha insciencia elementar, estas 
sentenças : 

« Di ;;;er que a tr:msacção produz os effeitos da 
coisa julgada não é o mesmo que dize r que vale ~anlo 
rvlllv seutença. 

« Sentença é a decisão do pleito pelo juiz. 
<<Coisa julgada é o facto ou direito que a sen-

tença tornou certo. 
« Os conceitos têm elementos distinctos. Sen-

tença é uma cansa, coisa julgada é um effeito. Sen-
tença é um prius, coisa jul.;ada é um posterius. 

«A transacção, com ser similhante a coisa jul-
ga da, não é equivalente a sentença ; partici panda 
dos predicados do postcr iw, não comm unga nas 
qual idades do pri11s. 

« Faz lei entre as partes, ~em ter necessidade de 
~e r um acto declaratorio. E isto ainda mais claro se 
Yê, quando se considera que tambem ha julgados 
rv11stitutivos, co mo o di 1;o rcio, a interdicção, a fallen-
cia, a adopção e os actos de jllrisdicçào \·ohmt~r~a. » 

N;\o quero di scutir o derradeiro ver~iculo da lição, onde 
se nos en11meram co11w julgados <<O divorcio, a intcrdicçrlo, a 
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jallmcia, a adepção.» Ignorava eu redondamente que a ado-
pçã&, a Jallenria, a inte1-dicção, o divorcio constituam julgadE_s. 
Naturalmente o articulista guiz dizer outra coisa: a abstra'cção 
da penna, ou a negligencia do revisor o traíram. O divorcio, 
a interdicção, a falleucia, a adopção se confirmam, homo-
logam, decretam, ou julgam por sentenças. Mas sentenças não 
são, não são julgados. 

Embora, porém, as sentenças que, ultim am ou resolvem 
taes processos, não sejam declaratoria::., o principio geral, de que 
o caracter das sentenças é declaratorio, su bsistid illeso . No 
divorcio, na interdicção, na adopção, «a sentença, por sua na-
tureza, não póde ser meramente declarativa, quando tem por 
objecto mudm- o estado as pessoas» . Assim se exprime um dos 
mais egregios processualistas modernos. (GLASSON: Pdcis 
théorique 1et prft. de procéd. civile, v. I, ed. de 1902, p. 427, n. 4.), 

Mas, continúa elle, ainda considerando em especial esta 
classe de julgados, isto é, os concernentes ao estado das pessoas, 
estes mesmos~ quando têm por funcçãÓ unicamente verificai-o 

_ lentram no direito cominum . «l ls rentrent dans le droit commun 
' ~ 

orsq u'ils ont pour o bjet de consta ter 1' état d' une persoune. » - _, 
(Ibid _) 

Qual é, pois, o dh·eito comnmm? GLASSO N mesmo o dini : 

«Les jugements sont, EN PRlNCIPE, DÉCLARATIFS 

des droits des particuliers, et n'en créent pas de 
\ noqYeaux.» (Ib., p. 426.) 

o principio, conseguintemente, sujeito as limitações ahi: 
ditas, é que os julgados são meramente declarcttorios. Ao menos, 
o axioma não é meu. Em lições de mestres o encontro. Se os 
mestres da terra não concordam, la se avenham com os outros . 
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Têm de se bater, neste caso, com quasi todos os que dis-
sertam dos effeiros da sentença. Para mostrar a que "ponto é 
corrente e inconcussa, a tal respeito, a doutrina, buscarei o 
testemunho dos \llais completos e autorizados repertorios da 
jurisprudencia nos nossos dias : as Pandectas Francesas e as 
Pandectas Belgas. 

Nas primeiras se lê : 

«Les jugements et arrêts sout PUREMENT DÉ-

CLARATJFS des droits des parties, c'est à dir t>, qu'ils 
ne créent pas !e droit : ils ne font que reconnaitre et san-
ctio1111er les droits dout la réalit~ contestée était 

. . 
soum1se aux JUgt>s.» 

(Pandect. F1·., v. 36, ed. de 1902, p. r87 
n. 0 I ·953·) 

Não se podia ser-, parece, mais categorico. Pois o reposi-
torio belga ainda o é mais : 

«Les jugements sout DÉCLARAT!FS et non consti-
tultjs des· droits qu'ils reconuaisseut. Il eu résulte 
qu'eu príncipe ils rétroagissent au jour de la de-
mande. Ce principe est tellement incontesté, qu'il 
serait sans utilité de citer les deciSions qui eu fout 
1' a pplication. » 

(Pandect. Belg., v. 56, ed. de r897, col. 509-
ro, ll. 0 r. 679). 

Ahi está. Opiniões haverá dissidentes, como as ha em 
tudo, neste mundo. Mas o jus receptum, a solução geralmente 
acceita, da como regra, no tocante a sentença, o effeito simples-
mente declarativo. 
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ão entrarei com o critico ms filigranas do prius e do pos-
1erius. Emquantb nie não faltar o sizo, voto a Deus que 1.1.ão 
negarei a prioridade do prius ao posterius, a p recedencia do 
antes ao depois. Suspeitarem-me capaz do contrario seria cumu-
lar a injustiça ate ;i deshumanidade. 

Não menos crua descaridade haveria, se iuAi gissem ás 
minhas brancas de veterano a penitencia de vohar aos bancos 
escolares,para ouvir declamar sentenciosamente que o julgado 
ante.::eJe :i coisa j u lg.tda, e que a coisa julgada resulta do 
julgado. Como se n:io bastasse o mais trivial bom senso, ou o 
simples aspecto literal e a impressão auditiva das duas lo-
cuções, pára se sentir a rel aç.'io de causa lidade e successão nc-
cess:nia entre as iJb.~ correspondentes. Que meio se atiuaria 
de conceber coisa· jnl; ada sem prévio julgmnento, isto e, sem 
j tlgado, 1que r preceda, e a gere ? 

P.tra chegar ao rasteiro destas noções, me basta vam a 
mim as tinturas de homem de curtas letras nestes estudos-
Q 1:1ndo e .1 os estrei:1 1a, os velhos autores, 1com que então 
se aprendia, já uo~ da vam a saber estes mdim utos. A critica 
de agora nlo inuovo.1 nada ao que, ha centenas de annos, 
profcss:tvam o<; antigos: « lntu swtentiam et rem judicala/11 
illuJ inter.:- ~ t, quoJ selllentia se habeat ad modum causae, res 
jud:'cala per 111Jd11111 e(f<'clus.» (VoET: Ad Pandectas, v. 6, ed. de 
1780, I. 42, t. r, 11. 2, pag. 8.) 

J;í então se descobrira_, pois, que «sentença e um a causa, 
e coisa julgada LltJJ e.Jeito.» Mas não se negava que, em sen-
tido lato, se ampliasse, muitas vezes, a expressão de coisa 
jn lgada á propria sentença. Veja -se, por e:X.empl.o, o que es-
creveu Do:-.~ELLO: « Et primum de verbo rei judicatre, ambi-
guum. i,l c;sel et non magis si_snificare id rem coutrovcrsam, 
quam selllt'llliam judieis ."» ( Ad. til. Dig. de re jt~dic . Opl'ra omnia, 
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eJ. de 1767, vol. 12, co!. 122.) Os nossos pra xistas não n ·-
jeit'avam este ensinamento. Haja vista o do velho RAM.\LHO: 

.,Coisa julgada, em sentido lato, se diz a decisão do juiz, que 
PJZ termo a demanda. » (Prm . .'e bmsil., § 227.) 

Bem sei que esta accepção de coisa julgada não é a 
scientifica, não é a accepção estricta. Propriamente, coisa 
julgada vem a ser, de facto, o ronteúdo da scntr::nça, no dizer de 
uns, ou, no de outros, o direi to por ella decidido. (CoGLIOLO : 

Eccezivne di cosa giud i c., p. I 4 7. - -Tuozz1: L' autorità della 
cosa giudic., p. 16-7.) 

!'vias eu não fallara, na minha Rép liccr, u11 coisa julgada. 
Coisa julgada produz a sentença; e um dos traçcs de simi· 
lhança da sentença. á transacção consiste em que esta exe.rce, 
como aquella, autoridade de coisa julgada. Não era, porém, 
esta propriedade, commum á sentença e a transacção, a qt:.e eu 
mais tinha em mente, quando estabeleci entre as dua s pari-
dade . Não se contesta v a es tabilidade ao tratado de Petro · 
polis. Não se lhe promo,·ia a rescisão. Não havia que dis· 
cutir, portanto, se lhe assistia, ou não, farça de -coisa julgada. 
O que se dispma,·a, com relaç:lo ào Acre septeutrional, e se 
o titulo jurídico, de que se occupa aquelle ajuste, preex istia a 
elle, ou delle recebera o ser. Porque, se o tratado não fez mais 
que ratificar o nosso jus preexistente sobre aquelle territori o, 
teremos neste facto um pod~roso reforço de prova em apoio 
da reivindicação amazonense. 

Aqui esta o por que, taxando como transacçào o nosso 
accôrdo com a Bolívia, me empenhei em demonstrar que, 
pelo menos quanto ao objecto do litígio resolvido, as trans-
acções decla-ram, sanccionam, asseguram direitos, não os 
criam, e, conseguiu temente, por es!e lado, rele\·am tanto como 
as sentenças. 
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Quando parifiquei, pois, a transacção a sentença, não fo i 
tanto sob o aspecto do caso julgado, que uma e outra originam, 
como sob o aspecto· do caracte1· declaratorio, em que uma :_ 
outra se irmanam. Esses dois aspectos, geralmente, se associam; 
mas, nos casos de que ja se tratou, podem existir um sem o 
outro. A sentença pó de operar coisa julgada, sem ser decla-
ratoria. Póde ser declaratoria, e não constítnir ainda coisa 
julgada. Coisa julgada operam certas sentenças ~oncernentes 

ao estado das pessoas, e não são declaratorias. Só as sentenças 
irreéorriveis determinam coisa julgada; mas declaratorias ja 
eram, quando ainda susceptíveis de recmso. Os dois predi-
cados, pois, não se acham, necessariamente, subordina'dos um 
ao outro nas sentenças. 

Acceitemos, porém, a questão por est'outra face, a que 
a querem torcer: a da coisa julgada. Chegaremos, ainda assim, 
por diverso caminho dialectico, a mesma conclusão . . 

Recou h e c~ o sr. G u MERS!NDO BESSA que a transacção 
produz os effeifos de coi sa julgada. Mas, redargue elle, «dizer 
que a trau sacçqo produz os e/Jeitos de coisa julgada não é dizer 
que vale tanlrJ como a sentença» . Porque sentenÇa e coisa jul-
gada não se cop.fundem. A coisa julgada é etfeito\ A sentença, 
causa. Mas, por ventura, ton~ando o effe ito pela causa, con-
fundiria eu a causa com o effeito? Quando alludimos a sombra 
pelo arvorrdo, as c às pcl~ velhice, quando se diz que o suicida 
bebm a morte na taça envenenada, o Yeneno, a velhice, o arvo · 
red d são as cansas, e por ellas tomamos os effeitos, fallando na 

l 
S01i1bra, nos cabellos brancos, na morte. Sera que se balbur-
diem abi effeitos e cau sas, que se não discirnam uns de ou-
tras? Não. Nada mais natural que a metonymia. Ella des-
lisa a flux, espontaneamente, na linguage m singela do povo. 
O severo estylo da sciencia não a rej eita. S6 no escrever dos 
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juristas sera incorrecção, quando a reilil.cção das leis mesma 
não se exime ás figuras de linguagem ? 

Evidentemeute não. Quantas e q.uantas vezes não sub-
stituímos uma pela outr<~., ao correr da penna, a sentença e a 
coisa julgada, fallando nesta por aquella, ou naquella por esta, 
sem esquecer, todavia, a relação da Gausalidade e desctndencia, 
que as distingue ? Praticamente, que valor tem ~ sentença 
mais que o dos seus tjfeitos? E, se assim é, haved nada mais 
na tural do que, tomando o effeito pela causa, alludir a uma· 
pela outra? 

Se eu disse que a transacção vale tanto quanto a sentença, 
liguei, expressamente, a idéa da equivalencia a da autoridade 
11 a senteuça e na transac.ção. Lá está: «A transacção vale tanto 
como sentença, na qual as partes assumem a autoridade da 
decisão.» 

Ora, a autoridade da decisão, na sentença, esta principal-
m ente em produz_i1· coisa julgada. Mas este poder de coisa julga-
da assiste, igualmente, ástransacções. A tr-ansacção, dizem todos 
os nossos jurisconsultos, «tem a · força de coisa ful gada». 
(C. DA RocHA, § 748.-C. TELLES; Dig. Port., I, a. 1.242.) 
·<A transacção é igualada :í. coisa julgada», ensinam P. E 

SouzA e T. DE FREITAS. (Prim. Lin., 11. 340.) A coisa julgada, 
?Ortanto, exprime, ao mesmo tempo, no seu resultado capi-
tal, a autoridade da sentença e a autoridade da tmnsacção. E' 
estabelecendo coisa julgada que ambas term:nam a lide, e 
certificam o direito. No attributo de gerar a coisa julgada 
está, pois, analogamente, o valor substancial da transacção, 
como o valor substancial da sentença. Praticamente, logo. 
uma e outra va lem , sobretudo, por este resultado, e tanto 
qua11to este resultado valer. E, como duas coisas iguaes a uma 
tercei ra são iguaes entre si, temos de concluir que, valendo 
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an1 bas tanto quanto o mesmo resultado, commnm as duas, 
"alem tanto uma quanto a outra. Neste sentido. pois, e por . 
isso mesmo que ambas produzem coi.<a julgada, a transac-
ção quivale a semença; visto que o valor de uma coisa esd-
na sua impor/alicia, no seu 1nerecimento, no seu presti111o, e o 
prestimo, o merecimento, a importancia, assim da sentença, 
como da transacção, consiste em originar a coisa julgada. 

Por outro lado, ainda, valer e ser válido, ter ;a/idade, 
'v igorar. Está nos diccionarios. Como vigora a sentença? 
Pondo fim a lide, e dando certeza ao direito pleiteado; isto e : 
determinando coisa julgada. Como vigo1'a a transacção? 
Encetrando o li tigio, e subtraindo a contestação o direito; 
isto é: actuando como coisa julgada. Ambas, por consequen-
cia, vigem, actuam, imperam, a saber, valem da mesma for-
ma e com a mesma força, embora não promanem de origens 
similhantes,1 porque uma tem a c;ua no ili1perio do julgador , 
a outra r1a libe'rdade das partes. J~, se valem da 111eS11W 
fôrma e com a 111esma força, por que não havia 1eu diz er que 
vrrlw1 trruto u111a como a outra? 

Aos / meus olhos se me figura evidente. C~.mo, porem, 
os meus olhos s~o suspeitos, vamos á prova das a~ltoridades. 

I 

Rio, 2 r de junho, 1906 . 

\ 
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Do Cn' qut tanto \'ale ·a trcwsac(tlo como a smtmç<t. -Et· 
feitos em que uma condiz com a outra .-!\ão se lhe~ 
negam differcnças.-Mas as suas grandes aflinidades 
autorizam, em pontos capitaes, a equiparação corrent<.:. 
-.".. invocação, na Repliw, de~sa doutrina foi deter-
minada pelos termos da contestação. -0 confronto 
do <:aso do Acre com o das Missões c o do Amapá.-
Um trecho de Rtcc t, onde se equ ipara a transacção <io 
arbitramcnto.-Explica-se tJ equivoco de se mencionar 
PLA~IOL entre as autoridades favora,·eis a esta opinião. 
-Falso testemunho do critico se r gipano.-L.I UHE~T 

não escapa ;ís se \'eridades de PL.\~IOt.-Dc como o 
sr . BEsS.\ foi Jar nos e::colhos de L.1VRE~T . 
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Suscitada a questão se o alcance da sentença, que resolve 
p,or arbitramento uma lide, é o mesmo.do contrato, que a 
resolve por transacção, opinara eu que tauto vale a transacção 
como a sentença. Tanto vale, para que? Para os effeitos do 
caso. Para as condições da especie. Para os termos do pro-
blema. Isto é : ou se componha por transacção, ou se julgue 
por sentença, dirimido está o liti gi_o com a mesma força de 
expressão e autoridade. A proposição, ·vista a lnz das circun-
staucias, não podia ser absoluta. Deviam subentender-se-lhe 
as restricções na tu raes, obvias, transparentes. A não ser 
que, contra quem a articuloB, militasse a presumpção de igno-
rancia. Nesta presumpção, porém, não vislumbrara eu que 
houvesse incorrido. 

Recordam-me que «sentença é a decisão do pleito pelo 
juiz» . Acaso as minhas acanhadas letras não deitariam até 
eS-ta noção ? Não teria eu lume de que a sentença é acto do 
julgador? Não teria eu sciencia de que a transacç;to é acto 
das partes ? Não teria eu a percepção de que o acto de julgar 
se distingue materialmente da coisa julgada ? 

Admittamos, porém, que a minh:: miseria mental des-
cesse a este gráo de boçalidade. Minhas palavras figuravam 
·uma assimilação entre a sentença e a transacção . Não é assim? 
.Assim é. Haec abomiuatio mea. Mas fui eu que inventei 
o parallelo entre sentença e transacção? Não haverá 
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considerações, que o expliquem ) Sed elle absurdo, extra-
vagante, novo, desusado? ou·, pelo contrario, derÍ\'a de uma 
associação de idéas natural, e o uso jurídico o consagra? 
Porque o uso jurídico me basta. Mais verdade ha nelle, de 
odinario, que nos paradoxos da originalidade. 

Liquidemos a düvida. 
Varios são os effeitos, por onde a transacção condiz com 

a sentença : 
I . 0

) A tran sacção, como a sentença, põe termo a lide. 
2. 0

) Assim como a sentença autoriza a excepçào rei j lldi -
catae, assim a transacção, equivalentemente, gera a excepção 
litis per transactionem jinitae, da mesma natureza que 
aquell'outra. 

3 .0
) A' parte, em fa vor de quem se estipulou, na trans-

acção, uma promessa, assiste o arbítrio de proceder por via 
executaria contra o promittente, como se fôra de sentença 
que se tratasse. I 

4.0
) Do .mesmo modo que a senten-ça e, em regra, declrr-

Tatoria ou reL"ognitiva, tambem recognitiva ou declaratoria é, 
por via de regra, a transacçio. Nem todas as senterlças são 
declarati~as, e, da mesma sorte, não são exclusivamei~te de-
clarativas todas as tr~usacções. Em' principio, porém, umas e 
outras são declarativas. . 

As expressões .pe parentesco entre umas e outras.são 
muitas e profundas. 1'-Jão bastariam, para autorizar a assi•ni-
laçào? « Grande é a auto r idade da transacção », diz um sabio 
civilista italiano, referindo-se ás disposições legislatiWis, que a 
paragonam á senten ça. «Essa proclamação dos legisladores 
exprime o respeito devido as transacções, sem crear uma 
equação de mathema\ÍCO rigor, mas inspirando-se em certa 
similhança de ordem moral. Nós assimilhamos, ás vezes, uma 
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coisa a outra p.Jr alguns dos seus caracteres, dado que ~1e111 todos 
sejam simil!Javeis.>> (BoRsARr : Co11m1e1•t. de! cod. civ. it. , v. 4, 
part. prim., § 3·999, p. I.I40-41.) 

Para que duas coisas uma a outra se assemelhem, basta 
que entre ellas haja similhanças. Póde não se dar egualdade. 
Poded não existi~ identidade. Uma vez, comtudo, que apre-
sentem feições notaYelmente communs, são assimilbaveis, ao 
menos quanto aos caracteres em que entre ~i coincidem. Da 
transacçâo. a sentença h a conformidades notavei s, se bem não 
~e verifique homogeneidade total. Ninguem haYed, que, refle-
ctindo, as confunda. Para as distinguir, baste que a sentença é 
um acto de autoridade, e ;: transacção nm contrato; que a 
primeira se decreta obrigatoriamellte pelo juiz, e a segunda se 
concerta livremen te entre as partes . . <<]udicium enim redditur 
in invift/11/..>l (DoNELLUS: Op. 01UI1ia, v. 7, col. zs8.) Mas, pelo 
que toca aos etfeitos, em que se germanam, de encerrar o lití-
gio, suscitar a excepção rei.jttdicatae, ou a exepção litis finitae, 
autorizar a execução, e obrar decbratori<Jmente, a transacção 
e a senteuça equivalem uma a Olltra .. 

Ora, eu outra . coisa não disse, affirmando, na Réplica, 
art. 52, com respeito a índole declara to ria da tramacção, que 
ella ~~.vale tanto como a sentença» . 

Errei? 
Mas Yem desde DoMAT, então, o erro; porque j:i es te 

grande jurisconsulto ensinava: 

«As transacçêies têm poder 'sim ilbante a 
autoridade da coisa julgada, visto como equivalem rí 
sentença, ou fazen~ as suas vezes : parce qu'e/les tiennent 
li eu d' un jugeJ~tent . » 

(Lois ci'viles, I. I, t. IJ, -secç. I, n. 9.) 
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E' o erro dos autores do cod. civil francês, entre os 
q uaes se dizia: 

«As transacções se ajustam em relação a uma-
coiitenda pendente ou por vir; sendo o intuito das 
partes compensa rem e regularem os seus interesses. 
São, logo, por assim dizer, uma sentença, mutuamen-
te proferida por ellas. C est donc en quelque sorte 
u:-< JUGD!ENT que les parties ont prono11cé entre elles . » 

(BlGuT-PREAMEN EU : Exposé des motifs. LocRE, 
v . I5,P·42I, n. ro.-FENET, v. 15, p . ro8, 
n . 2.op.) 

Viram bem? Quasi os mesmos termos por mim usados 
110 trecho supra-transcripto da Réplica: «... como sentença, 
ua qttal as partes assumem a autoridade da decisãO>) . 

Analogamente escreveu MARCAm~ : • I 

«ltin porta reflectir que a transacção tem por 
caracter peculiar 11ão ser admissivel senão acerca de 

I 
ponto litigioso; que, de tal maneira, \ funccion a 
como a decisão judiciaria, cuja intervenção \houvesse 
cortado O pleito, e CONSTITUE O JULGAMENTO pro-
nunciado pelas partes na sua propria causa.» 

(Op . cit., v. 9, n. 628.) 

O cod. ci v. francês (art. 2. o 52) falla em coisa julgada. 
Mas o cod. civil italiano , incorrendo no mesmo desacerto, 
por que ora me flagellam, equipara directamente a transacção 
á sentença: 

«Le transazioni hanno fra le parti l'autorità 
di una smteuza irrevogabile. » 
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Igual linguagem têm quasi todos os seus commenta-
dorcs. 

Assim DE FruPPIS: 

«Le transazioni, avendo fra le parti l' autor i/à 
DI SENTENZA ir revoga bile, .. » 

(Cano, v. 8, p. 265, n. 492.) 

Similhantemente, PACIFIC! MAZZONI: 

<<Fra le stesse parti contraenti le transaz_io11i 
!Jamw l'autorità di una sentenza irrevogabile.» 

(I11stituzio11i, v. 5, p. 3 82.) 

Como esses, LuzZATr: 

«Le transazioni, dice l'art. I. 772, hanno fra le 
parti l' autorità di una SENTE::-!ZA irrevogabile.» 

(Del/a transcri;;:,_ione, Y, I, p. 124.) 

Mais explanadamente, CHIR0::-11: · 

«Havemos de considerar os effeitos da trans-
acção, encarando o acto em si mesmo, ou o se11 es-
copo. Num caso temos um contrato. No outro, 
consistindo o objecto, a que se f11ira, em sol ver uma 
li de, travada, ou possível, o a c to opera coisa julgada, 
e as transacções exercem autoridade de SENTENÇA Jr-
rescindi vel. * 

(Istituzioni, v. 2, § 344, p. qo.) 

Lo:-.toNACO pergunta, e responde para logo: 

Quali sono gli effetti della transazione? Essa 
/)(! fra f e parti l' atftoritd DI UNA SENTENZA irreYO-
CJbile.ll 

(Nozioui, r· 8r8.) 
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CARABELLI reprodL1z: 

«Le trausazion i hanno fra !e parti -l'rwtorità D.l. · 

UNA SENTENZA Írrevoca bile.» 
(La pratica del cod. civ., ).a ed. r905, p. 457.) 

Dentre os franceses, começo por encomrar, en~ PoNT, 
com este lance : 

«La tr;Jnsaction a ce carae,tere particulier 
qu'elle ne peut intervetll.r que sur ri n point liti-
gieux, et qu'ainsi elle prwd la place de la décision jttdi-
ciaire qui :lllrait tran ché le differend, FT CONSTlTUE 

LE JUGEMENT rend1t par les parties dans· leu1· propre 
canse.» 

(Re·v1te aitique, Y. 28, p. 289.) 
I 

Ahi têm: «a senlença proferida pelas 1'Jartes na sua pr11prirr. 
causa.» Qu-e outra coi sa disse eu, na phrase criticada, senão 
isso, quasi literr lmente? Voltem os olhos a nilinba phrase, 
e verão como se molda nessa: «A transacção vale \ tanto como 
sentença, na qual as parles assumem a. responsabil). ade da de-
cisão; con6ada, uo arbitramentb, aos juizes eleitos . » (Rlplica, 
art. 52.) 

ZACHARI:E nos falia na «analogia entre a transaccão e a 
'· \ ' 

swtença» . (Le droit civil f ranc:, v. 5, § 768, p. 8o.) Atnnz, 
reAexiouando que a assimilaç}o não se ,deve to \nar a letra, re -
conhece, todavi4, que a transacção «c'est en quelque sorte ltl! 

j11gewent prononc~ par les parties ellcs mêmcs/( ~ollu, v. 4, p. r 90, 
11. r. 54 5 .) GurL.LOUARD, de similhau te, negando Y.alor abso-
luto ao confronto de analogia entre o jL1lg i do e\a t!·ansacção, 
admitte, comtudo, que, 'sob certo ponto de vi\ta, «elle a une 
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autorité de méme nature q'un jugement.» (Dcs transact., 2' ed . , 
p. 398, 11. 95,) Nas Pandectas Francesas, emfim, se nos ensina 
que «la transaction produit, en définitive, LE MÊME EFFET o'uN 
JUGEMENT.» (V. 57, p. 72, ll. 223.) 

Na Allemanba uma das suas autoridades mais altas, DERN-
BCRG, apoiando-se a norma romana «1101! minorem auctoritalem 
i1'ansadionum qua111 rerum judicalartllll e.rse» (L. 20, Cod. ~e 

transact.), formula ~ tb ese de que «as transacções são similhan< 
tes ás swienças judiciaes : Vergleiche sind richterlichen Urthei-
lem> . (Pa11deletw, v. 2, § 109, n. 3, p. 300.) 

A este poderemos accrescemar Rrscr-r, mencionado p.or 
ERA FlNI: «Rrscr-r examina as varias opiniões quanto á cathe-

goria, que se ha de assiguar systematicamente á tran sacçào, e, 
conforme á sua tendencia prepon deran te, a emparelha com a 
s-mfel!ça: secando la stta prevalente. tcndenza LA PONE IN SLEM F.: 
ALLA SENT ENZA .» (ARKDTS-SERA FL~ l: Pandette, v, 2, § 269, 11.4 1 

p. 208.) 
A teo~ia predominante, poisJ tam be m entre os alle-

mâes, classifica as transacções pa r a par com as swtmças, 
Ha differença de umas a ou~tras? ):l unca o neguei, ou des-

conheci . 1\:em todas essas differenças, en tretanto, importam. 
em inferi oridade das transacções aos julgados. Ao contrario, 
por um lado, cuja rel ~va ncia é capital, a fo rça da transacção 
excede á da sentença. Esta, já 1w phasc de coisa julgada, 
ainda sed susceptível de cair, mediante acção resciso ria. 
As traHsacções, não: o erro de direito não as torna rescindíveis. 
(Dol\ELLUS, v . 7, cal. 146, ad. 1. 20 C. de trm7sact.-BORSARI 1 

Joc . cil . § 3 .909, p. r.r41.- THtRY, v. 4-, p. 243.) 
Todos esses escriptores, um ou outro com alguma ·re-

se n·a, os mais delles sem reserYa alguma, usaram, no mesmo 
gra u que eu, do parallelCJ entre à trausacção c a sentença , 
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E quem lhes irrogou a nota de que não discernissem, onde 
ellas se distinguem, a sentença da transacção ? 

Já se vê qLle, ao apoiar-me no confronto comesiuho di, 
transacção com a sentença, ao assignalar-lhes a similaridade, a 
miul1a lin guagem não di screpava do estylo usual1 a es te res -
peito, no circulo das autoridades mais aca tadas, e que essa 
liuguage111, wrrente e moente nos expositores do assumpto, 
não baralha sentença com transacção : apenas as assimilha, 
.pelas suas affinid ades, nos effeitos que lhes são communs. 

A occasião não pedia qne eu for mulasse uma theo;ia 
geral sobre as relações de proximidade ent:e a transacção e a 
sentença. O a que me levava 1 era a ir ao encontro da parte 
adversa, 110 terreno 011de e/la assentara a questilo. Tiuham·me 
sustentado, nos au tos, que os laudo~ arbitraes de \Va5hington 
e Berna, em seu caracter de sentenças, se limitaram a reco-
nhecer ao Brasil direitos preexistentes, ao passo que o tratado 
de Petropolis, na sua condição de C017lrato, lbe conferia o ti · 
tulo de um direito novo. 

Assim se en unciava, textualmente, a contestação, art. 9. 0
: 

«Tão pouco colhe o fundamento ' allegado da 
adjudicação aos Estados do Pará e Paraná dos terri-
torios reconhecidos bra~;i leir os no Amapá e nas Mi~­

~ões ; porquanto : 
taes territorios foram reconhecidos brasi leiros 

por decisões aTbitraes, que como sentenças tin!Jc.m a força 
de julgadrs e er''"' si111flesmwte declaratoTios de direi-
tes preex;istmles, firmados em tratados interuacic-
naes e em posse mansa, pacifica e inegui\·oca, com 
effeito não só entre as partes contratantes, se não 
para com terceiros, e não sobre 11111 tratado co1no o tfe 
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Petropolis, que deu á Ré União Federal domínio e 
posse sobre terrenos que ella consideroD, ora per-
tencentes a Bolívia, ora serem litigiosos en tre as 
do as nações, isto é, podendo pertencer a um a como 
á outra'.» 

A réplica se me impunha: sendo o tratado de Petropolis 
uma transacção, tanto montava nos seus effeitos, com o acto 
declaratorio, quanto as duas sentenças arbitraes. A equipa-
ração, assim articulada, era precisamente a mesma de que nós 
d.i rwrma o celebre civilista I\tccr, exemplificando, para 
mostra r a indole decla ratoria das transacções, um caso de 
conciliação arbitral: 

«Temos aqui um julgamento de composição, como 
aque//e que poderia pro11uncínr um arbitro conciliad.or . 
Ora, se a decisão do juiz declnra o direito, não ha-
vemos dizer ou tro tanto das gne as partes emittem , 
eleYando-se a juizes de si mesmas?» 

(Op. cít., v. 9, n. ro9, p. 202.) 

Dir-se-ia que Rtccr escrevera es tas pa]a,·ras na previsão 
do caso vertente, ou resolvendo uma consulta a seu respeito: 
tão á justa ellas o fri sam, considerando a hypothe:se de 
swtença arbitral, e estabelecendo equação jurídica entre 
e lia e a transacçào. <<A llorquandv le parti trausigo11o, esse 110n 

ja11 no che sostítuire il !oro giudí-:::._io a que/lo del111agistrato . .. 'E 
qucsto tm giudi-:::._io pro bano et aequo come quello che potrebbe 
pronunziare un arbitro conciliatore. » 

Não se poderia cerrar com um élo mais precioso esta 
sólida e extensa cadeia de autoridades. Já o bom senso 11os di-
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tava que, se a sentença é declaratori~ em relação á coisa liti-
giosa, e, com relação á coisa litigiosa, a transacção é decla-
ratoria, tanto vale, para o direito sobre a coisa litigiosa, <f" 

:ransacção como a sentença. Ainda bem que. desta vez, o bom 
senso não se vê renegado pela sciencia dos doutos. 

Ora, dispondo eu, para esteiar a doutrina propicia ao 
111eu constituinte, de todos esses mestres, em numeroso con-
gresso, tantos em quantidade como em· valia, os quaes, como 
eu, antes de mim, compararam a transacção, não ;1 coisa jul-
gada, mas á prapria smtwça, estupido seria, da minha parte, 
inventar, deliberadamente, a adbesão de um autor, um só, a 
adhesão de PLANlOL, como se uma unidade pudesse fazer dif-
ferença em cópi:1 tamanha, ou s€ se tratasse de uma causa 
naufraga nte, sem amparo de ningucm, a que esse padrinho 
fosse dboa de salvamento. 

A critica, 'de certo, não calculara que a minha guarda 
fosse de tanta gente. Mas, para não tomar senão como 
equivoco meu o seu achado relativo <Íquelle escriptor, de-
viam bastJr-lhe as circuustancias de primeira int\Iição, que no 
caso· Yin ham ao, lume d'agua. Citava eu, nesse nome, algum 
expositor raro, conhecido a poucos, ou de Yerificação difficil? 
C i ta v a-o, acaso, indeterminadamente, sem juntar á refereucia 
as particularidades necessarias, para guiar na busca o veri-
ficador? 

Não e não. Citava, miudeando obra, volume, página; e o 
liHo que (itava, é, eutre r:ós, presentemente, dos mais corri-
q neiros, lidos e batidos . Não sei de c i vi lista, a cujas edições 
as livrarias, aqqi, dêem mais continua saída. Tornou-se, para 
as materias da sua especialidade, uma especie de breviario 
ou vade-mecum, entre professores, advogados e estudantes. 
Todo o mundo o possue, manuseia, e recorre. 
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Ora, primeiTameme, o que nessa obra se encontra, e 
em termos formaes, é o conceito mais opposto ao meu, quanto 
á analogia da transacção com a sentença. PLANfOL a contesta, 
declarada e conspicuamente. Contesta-a, não só na exposição, 
mas ainda na epigraphe do texto, onde com a mater.ia se 
occupa. Contesta-a, estampando alli, em caracteres carrega-
dos na côr e no vul~o, a sua doutrina : «Fc.usse assimilation 
de la traltJaction et d1t jngement .» Invocando-o, pois, num 
debate sobre esta questão, em apoio da analogia eNtre a 
transacção e o julgado, outra coisa não faria eu que levar 
pela mão o adversario ao encontro de uma autoridade a elle 
favoravel. 

Outra consideração. O parrafo onde esse autor se pro-
nuncia assim, em sentido contrario ao da minha these, i-n-
scripto, no segundo tomo, sob o n. 2.293, precede quasi im-
mediatamente aos de n. 2.294, n. 2.295 e n. 2.296, onde 
PLANIOL estuda os effeito'> das transacções; e justamente no 
texto de um desses paragrapbos, no de n. 2.29 5, me firmara eu, 
para invocar, no que Tespeita ao caracter declaratorio da traus-• acçâo, o patrocínio daqnelle escriptor. Dest'arte, remettendo 
o men antagonista ao tópico, onde essa autoridade me sustenta 
quanto a natureza declaratoria da transacção, eu lhe tinha en· 
cam inhado a vista ao lugar, onde a mesma autoridade nega a 
assimila bilidade entre a transacção e a sentença. Poderia 
eu, pois, conceber que o illudisse, encampando-lhe tal 
escriptor comn adepto de sirnilhaute analogia? 

Mais . A minha citação desse expositor, no concernente a 
similaridade entre a sentença e a transacçâo, designa (allu-
dindo a edição mais recente) a pag. 763. Ora, na pagina 
assim determinada, o objecto de que discorre o lente da 
Facnldad.; de Paris, é o mais disparatadamente alheio do as-
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sumpto que 01a se tra ta. Alli não se falla de transacçào : 
falla -se em penho1·. 

A citação foi, portanto, manifestamente, um qui-pro ·qllo,-
analogo ao em que, no proprio t6pico alludido pela censma, 
e sem q ne elia désse por tal, me resvalou a peuna, escrevendo 
CovrELLo por CooovrLLA, isto é, citando 0 primei ro em ma-
teria, de que s6 o segundo escreveu. 

Quantas o utras inadvertencias deste genero não me terão 
passado, forçosamente, despercebidas, num trabalho da-
quellas proporções e complexidade, rapidamente aviado, 
coti.1o são, de necessidade, os esc ri ptos forenses ? Entre 
centenas e centenas. de citações alli agglomeradas, por mais 
tento que se tenha, como evitar um o u outro deslise da pon-
tualidade rigorosa, na indi viduação de nomes, numeras e la -
gares? Agora n~esmo, ao compulsar os expositores, a que 
es tou reco rrendq, que de vezes me não tem succedido esqua-
drinhar em vão os livros citados, procurando o objecto de re -
fere ucias a elles feitas, com especificação de obra, volume, 
p~ígin a e paragrwho, por aLHores dos mais respei \ aveis? 

No meu caso de agora o equivoco sobresae em rele\o, 
ejaci lrn eute se deslinda. A minha citação reza: «PU.NWL, II, 
pag. 76 3 ·" Mas a pags. 76 3 não se toca em transacçào. Os pa· 
ragraphos a ella consagrados terminaram muito antes, a 
pags o 739 o Transponham-se, porém, os dois ultimas alga-
rismos a direital na citação impugnada, e, e m vez de 763, da-
remos com 736. O ra, just;:.mente a pag. 736 estuda o autor a 
transacção. Justamente apago 736 regeita eile r1 j1aridade entre 
a tra17sacção e a sentmçao Mas justamente a pag. 736, tambem, 
esplana o effeito declarativo da tra11sacção o Não se lhe estad 
metendo pelos olhos, a quem reAicta neste cotejo, o motivo 
do meu erro? 
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No primei ro ponto o civilista francês, está Cu!Jtllligo. No 
segundo, contra mi11l. Nas minhas notas, por isso, o ementara, de 
um lado contra mim, do outro em meu apoio; e mais tarde, ao 
trau.screver do apontamento para o articulado, inadvertida -
mente repeti quanto ao primeiro ponto a citação, que só me 
cabia a respeito do outro. Ha nada mais simples? 1 ão se esta 
vendo a troca do numero 76 3 em 7 ;6? E não se vê que, in-
dicando este numero exactamente a pagina, onde PLA:-!LOL não 
acceita a similhança da transacção com a sentmça, mas admitte 
a índole declarativa da transacção, uma confusão de notas 
me levou a invocar esse jurisconsulto, evn vez de uma, duas 
vezes ? 

Só a· malicia não se daria por satisfeita c•Jm explicação 
tão concludente. Mas, como com a ma fé sempresedeYe con-
tar neste mundo, hei de lhe tapar a boca, de um golpe, com o 
mais curioso exemplo e o mais ad rem . Para dar conta da 
minha mísera pes5oa em dois tempos, circumscreveu o 
sr. GuMERCINDO BESSA o campo da sua visão hostil a dois 
memhros do meu articulado, que encerra oite11ta e t1·es. Para 
ahi assestou o fóco luminoso da sua analyse. Ahi fitou a 
agudeza perscrutadora da sua vista. Devia, pois, ter escavi-
nado bem os dois recantos . Tudo esmerilhoLl, de certo, e 
enxergou tudo, com olhos bem armados. Parece, portanto, 
que lne não seria licito allegar escusa de engano. 

Pois bem: só e::.sa o salvaria da culpa no falso teste-
munho, que, depois das suas pesquizas, me levanta. Affir-
ma, com effeito, o jurista sergipano que a minha Replica, 
entre .os autores invocados para justificar o parallelo da 
transacção com a sentença, «chamou tambem LAURENT á auto-
ria». E, neste presupposto,· por mostrar que eu citara falsa-
mente o jurisconsulto belga, se alonga, transcrevendo, na 



72 

língua original, palavras tomadas á grande obra desse 
escriptor, vol. 28 (e não XXXVIII), n." 384, onde elle pre-
tende que «as transacções não passam de convenios entre as-
partes», e (rpodem ser annulladas como todos os contratos, 
ao passo que as sentenças com força de coisa julgada são 
irreforma v eis» . 

Será, porém, verdade, realmente, que eu , a tal respeito, 
houvesse invocado o nome de LAURENT ? 

Não : absolutamente o não é. 
Eis aqui, textualmente, o lance da minha Réplica, sob o 

n . 52, onde eu formulara a proposição contradicta, sobre as 
afEnidades entre a sentença e a transacção: 

«A transacção vale, tanto quanto a decisão ar-
bitral, como sentença, na qual as partes assumem a 
autoridade da decisão, confiada, no arbitramento, 

I 
aos juizes eleitos >> . (F r. 20 Cod . de trnmactionibus. 
MoNGALVY: Traité de l'arbitrage, n. 215 . Apud 
CovrELLO: Del compromesso, p. ro, n. 5.,- BAUDRY-
LACANTIKERIE: Prét:is, v. UI, n. 983.- LmwNACO: 
Nazioni di dir. civ., p. 8r6, 8r8. - MmABELLI, 

' p. 523·-- PI.ANIOL, II, p. 763 .)» 

Descobrem os leitores, aqui, menção alguma de LA URENT? 
Tão pouco eu. 

Onde," com respeito á transacção, adduzi esse nome, fo i 
no outro artigo da, Réplica discutido pelo sr. BESSA ~ no art. 19.", 
em que se allega ser da essencia desse acto jurídico o sacrificio 
reciproco entre os contraentes. Leiam : 

\ 

<<Nem desmente da natureza de transacção o 
contrato, por se ter concluído a troco de compen-
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sações. Antes é precisa meu te esta circunstancia um 
dos caracteres esse11ciaes á transa.cção. Não ha 
transacção sem reciprocidade em (rsac1·ijicios» ou 
«conce-ssões» entre os transigentes. (TRoPLONG : 

· Tra.nsact, n. 4.- AuBl~Y et RAu, tom. IV, § 41 8, 
p. 656. - LAURENT: Prinr.ipes. tom. XXVIII , 
n. 323, etc.)» ' 

Apezar de se reduzir, pois, a esse estreitíssimo campo de 
observação, e concentrar nelle a sua attenção toda, perpetrou 
o sr. GuMERCINDO a iuexactidão palm<1r de alli descobrir urr. 
Jlome de autor, que lá se não ach<1, para me attribuir, dest'arte, 
a mim uma citação falsa . 

Procederia assim de industria? Não creio. Não costum o 
presumir má fé nos meus s_imilhantes, por menos indulgencia 
que me devam inspirar . Da parte, porém, de uma critica exi -
gente e pontilheira, tão extranha quebra da verdade, num a 
circunstancia material, de sua observação directa, não deixa 
grande folga á justificação de attenuantes . Eu as admitto, 
com tudo ; mas fique a lição. 

Já que o sr. GuMERCINDO BESSA, entretanto, como qu e 
tripudia com o beneficio, que suppõc colher do auxilio de 
LAURENT, importa lembrar-lhe que este escriptor sat u 
pouco menos malferido que Ó TROPLONG das seven-
dades cru eis de PLANIOL. Sobre qualifica r a obra do fecund o 
professor de Gand como «mal amadurecida» e «acanhada no 
interpretar das leis», arguindo-o de que «para elle o texto é 
tudo», e «as soluções injustas o não turbam», o escriptor 
francês ainda lhe carrega a mão nesta nota formidavel: «Não 
são raras as suas contradicções, e é, em surnma, Ttm guia peri-
goso. » (PLANIOL, 3 . ~ ed., I, n . r 3 o, p. 49.) 
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Dos perigos desse guia foi victima o sr. Gu~1ERCINDO BESSA, 

estribando-se no excerpto de L AUREN'l', onde este affirma que 
«as transacções podem ser annnlladas como todo o coutralo», 
e que, ao revez, «as sentenças passadas em julgado são irre- -
for l/laveis» o Nem um net'Í1 outro asserto são ex~ctos o Sabido 
e que as decisões passadas em julgado se reformam, no di-
reito francê!:', pelo recurso de cassação (THmY, op o cit., IV, 
p. 243), como, no direito brasileiro, pela acção rescisoria. Por 
o utro lado, o proprio LAUHENT ensina que as transacções não 
se rescindem por lesão (v. 28, n. 409), entretanto qu e a les:io, 
elle m es mo o reconhece, annulla contratos. (Vol. 24, 
DS o 420424 o) 

Mas, como quer que seja, no tocante a causa que advogo 
e as questões que o sr. GuMERCINDO suscita, da-me LAURE'<T 

o essencial, reconheceudo, como reconhece, em principio, :í 
transacção effeitos meramente dechrativos. 

Cbego agora 1o ponto, onde o critico «se espanta» o 

Ac udamo s-lhe ao conturbado espirito com o sedativo o 

Rio, 23 de juuho de r 9o6 . 

\ 

\ 
I 
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O sr. Gu~!ERCJ:\DO suppõe inconciliavcl com a indi-visi-
bilidade das transacções a coexistencia possi1·cl, nesta 
especie de contratos, entre os cffeitos declaratorios c os 
translativos.- ~as, para o tirar do engano, basta •r a 
PL.\:-IJOL, o autor por elle sobí·e todos <~amado,>. 

- Demais, neste ponto, são quasi unanimes as auto· 
ridades .- Idéa absolutamente falsa do critico sergi-
pano quanto á s igni ficação da indivisibilidade nas 
transacções. -A verdadeira noção de indivisibilidad,,, 
neste assumpto. - ;\!em a indivisibilidade const itue 
regra absoluta nas transacçõcs. - E li a cede á vontade 
manifesta das partes. 



I 
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Antes de chegar ao seu mmor espcmto deante da minha Ré-
plica, duas vezes dá l argas á estranheza o sr. Gm.IERCINDO 
BESSA. 

Cada urn desses passos na sua admiração corresponde, já 
se vê, a uma heresia minba. 

r a primeira me aconteceu o infortunio de cair, quando 
admi.tti como juridicamente regular a coexistencia do effeito 
declara<orio com o transmissivo na mesma transacção. Dis-
sera eu, que «pelo mesmo contrato e na mes ma escriptura se 
póde celebrar uma transacção a um tempo declaratoria e 
translativa .» Explicando-me, accrescentara: 

« Se, versando o litígio sobre um immoYel, a 
transacção, que encerrou a demanda, cede a um dos 
contendores outra coisa, a troco da pleiteada, o con-
trato e translativo, 110 tocante ao objecto que con-
stitue o preço da renuncia, mas DECLARATI\'O no 
concernente ao obj ecto sobre que se contendia. De 
sorte que, addicionando, no tratado de I 903, ao Acre 
septentrional, que a R e, por orgam do seu go\·eruo, 
declarava brasileiro, o Acre meridional, wj a nacio-
nalidade boliviana nunca se contes tara, a transmissão 
da propriedade, que com este recebeu o Brasil, não 
al tera, em relação aq uelle, o caracter DECLARA TORro 
da transacção. » 
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Clara como :t evidencia me p:treci:t esta noção rudi-
mentar. Mas a critic:t se abysma, e a repelle: 

« Diz a Réplica que «pelo mesmo corr trato se -
póde celebrar uma transacção ao mesmo tempo de-
claratoria.e translativa. » 

« Obtempero eu que não atino como se ha de 
conjvmw r co111 a indivisibilidade das transacções ess:t 
concomitancia de effeitos contradictorios numa só 
transacção. Se ella constitue no consenso unanime 
dos doutores un1 contracto indivisivel, como ad.~lit­
tir-se uma transacção em parte declaratoria e em 
p:trte transmissiva?» 

J;í vejo que até no perlustrar dos seus autores predilectos, 
o sr. Gu.\IERClNDo BESSA deixa de catar a devida att enção. Bas-
tava lhe reler com rdvertencia o PL AN [QL. «Amo», diz o cri-
tico, «sobre todos este escriptor egregio., Mas nenhum ba, que 
mais realce dê a indole declaratoria da transacção. Depois de se 
abrir a este respeito, sob o n. 2.295, nas consider\ções que 
outro dia verti, ainda accentua elle vivamente, em néi>ta, o seu 
pensatJ.jento, dizendo: «A transacção,de si mesma, não i111plicn 
a idérr de tmnsferencia de ·direito algu 111; e toda a ffi:ção ó ociosa , 
para lhe reconlJecerl!iOS o effeito declarativo.» CY. rr, 2" td ., 
p. 686, n. 2; 3•ed., p. 736, n. r.) Entretanto,' dois numeros 
depois, isto e, pancas linhas adean te, reAexiona elle mesmo : 

«1\àp obstante o .principio' formulado sob o 
11 . · 2.295,. uma transacção póde abranger convenções 
translativas ... No precitado exemplo podem con-
\·eucionar as partes que o campo todo ca\ ba a uma 
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dellas, mediante certa coisa, ou certa som ma fixada, 
que o oLHro contraente lhe pagara. Essa coisa, ou 
quantia, que não entrava no objecto litigioso, 
traslada-se do patrimonio de uma das partes ao da 
outra_ Nestes lilnites (dans cette 111és11re), a con-
venção, realmente, é trans'lllissiva.» 

A convenção é wms~11issiva, realmente, nestes li111iLes, ou 
alt1 aq11i: dans cel/e 111éS71re. A sàber :a transacção é transmis-
siva, no que respeita a coisa não litigiosa, que, dada em com-
pensação da litigiosa, constitue o preço do ajnstt _ Logo, se 
só até ahi é translati\·a a transacção, claro e~tá que, 110 mais, 
isto e, no tocante á coisa litigiosa, dominao principio; a saber: é 
nJeram en te declaratoria a transacção. Eis o que so bresae, e indu-
bitavelmente) visivelmfnte, nesse trecho de PLA:-IIOL. Con:-
tudo, o sr. GuMERCINDO BEssA o rumina, o invoca, o tran-
scre\·e, e não da pela these, contida alli manifestamente, 
de que _a mesma transacção póde enfeixar em si, na mais 
perfeita harmonia, clausulas declaratorias e translativas. 

Mas, se me levassem o PLANJOL) não me faria mingua. 
As autoridades, aqui, são quasi unauimes contra o aut0r 
d-a c€'nsura _ E' só abril-as ;<O acaso. 

Algumas apontarei) das melhores. 
DALLOZ, o tira-dLlvidas coutiuuamente citado : 

«Podem occorrer casos, em que, para concluir 
a transacção, uma das partes ceda ao adver-
sario, como preço do a que este renuncia, coisas 
alheias ao pleito_ Demos que Primus intente 
contra SecundL1S acção reivindicatoria de certo 
inn1ovel, sito em Meudon, e que Secundus, para 
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obter a composição, lhe ceda a elle o domínio 
de um pasto si tuado em S. Cloo d, vizinho aos 
campos do reivindicante . Nes te supposto, eviden-
temen te, Secundus aliena o seu pasto, e ahi a tram-
acção e trallslllissiva; mas, não obstante, se mant!m 
simplesmente declaratoria e111 1·elaçi'i'o ao im111ovel, q11e 
era objecto do processo.» 

(Répertoire, v. 42, ·ra parte, p. 648, n. 27.) 

VALETTE, o mais escrupuloso dos mestres, cccujos tra-
!Jalhos não envelheceram, antes conservam todo o seu frcs-
c.or», na pbrase de HEROLD e LYON CAEN 1 : 

« Se figurarmos que uma das partes s6 consinta 
em transigir a troco da alienação, consummada 
em seu proveito, de uma somma, ou de um objecto 
não litigioso, isto e, não envolvido na controversia, 
que a t r ~ nsacção tem de extinguir, ha certamellte, 
quanto a este objeclo, ou a esta q11r/.lllia, ama verda-
deira mutação ex 1tavo titulo, que daria l~ga r á ga-
rantia, no caso de evicção, ao passo q11e ue11~\uma ga-
rantia seria devida coin respeito aos objectos lNigiosos, 

. . ' q11c por effetto da trrwsacçüo se cederam.» 
(Mâm1ges d~ droit, I, p. 2r2.) 1 

\ 

Ivl.A.RCADE: 

« Eis, portanto, a theoria da lei, qu e simplís-
sima: a transa~ção, quando se ence ·ra estriFtameilte 

. I 
' )fela11ges de droil, de jurisprud . e! de Iégislation pa.r A . VALETTE, 

1eweillis e! publ. par F. HÉRoLD et C!J. LYOK-CAJ,N . (Paris, 188o) 
A-Jerlissem . , p. I. 
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nos termos da lide, que extingue, e tem por ob-
jecto sómente as coisas nella envolvidas, é p~tra­

mente declaTativa, submettida a um direito fixo, 
qualquer que seja o sacrificio ou conces~ão de 
cada uma das partes relativamente ao objecto 
em litígio . Se, ao contrario, se alonga desses ter-
mos, e se entrelaça a estipulações especiaes, qüe 
impliquem entrega de coisas não litigiosas, é trall· 
slativa em relação a estas coisas, cuja transferencia, 
portanto, de uma a outra parte não se póde levar a 
effeito, sem obedecer a lei do imposto, e incorrer, 
assitn, num direito proporcional de quitação, obri-
gação, mutação, conforme as circunstan.:ias. » 

(Code Napol., v. 9, parte 2\ n. 633. Ed. ital., 
1882, p. 365.) 

PACIFLCI·MAZZONI: 

«A transacção, como a sentença, não transmitre, 
mas declara e recouhece os direitos, sobre que versa . 
Ella, . por conseguinte, de um lado, não dá lugar ;Í 
garantia para ,a evicção, em favor de um dos tran-
sigentes, e, de outra parte, não constitue titulo á 
usucapião estabelecida no art. 2. I 3 7. Mas, q~tanto 

.\ s COISAS :\' .~Q COMPREHE~DIDAS NA CO~TROVERSlA, 

a cujo respeito se transigiu, e cedidas por um ao 
outro contraente como preço e condição da trans-
acção, esta é titulo translativo de propriedade, e, 
consequentemeute, acarreta <1 g arantia, podendo 
servir de fundamento fi usucapião. » 

(lstitu zioni, v. 5, n. 244, pag. 3 84 .) 

• . ' 
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ARNTz, o lente de Bmxellas : 

«A transacção não é translativa, mas declara -
tiva, quanto aos direitos que faziam objecto da con-
tenção terminada . Em conseq uencia, aquelle, que 
renuncia a um direito, ou o reconhece, em proveito 
da outra parte, não sed. obrigado a garantia. Se, 
porém,uma das partes abrisse mão de certo direito, 
como preço da renuncia feita pela outra) em tal 
caso a transacção sen'a, COM RELAÇÃO A ESSE OBJECTO, 
um titulo traslativo de domínio) que obrigaria á 
garantia.» 

(Crurs, Y. 4, n. 1.546, pag. 191.) 

lUZZATTI: 

« .. . A transacção poderá, todavia, apresentar 
natureza pe titulo translativo, RELATIVAME)<TE AO 
OBJECTO QUE UM A DAS PARTES DESSE Á OUTRA em 
pago da l'{l lllmcia desta aos seus direitos sobre a coisa 
contro\'ersa . » 1 

(Della trascrizione, v. I, pag. 127, n. \~ 6r.) 

CovlELLo, professor na Un iversidade de Catania ;\ 

«Se, em escambo da renuncia , ao direito de 
propried<1de, qu e Ticio pretendia te\ ao meu ter-
reno, lhtl reconheço eu propri dade obre outro 
predío, em relação ao qual se allega van ~ de minha 
parte, direitos dominicaes, a transacção $-erá decla-
Tativa· r OI/Z respeito a ambos os con traen,tes . Mas, se, 
diversamente, lhe eu cedo o domínio de um immo-
vel, sobre o qual nunca se suscitára, 11em se podia 
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suscitar questão, evidente é que Ticio adquire 
direito no\·o. A transacção, A RESPEITO DESTE, pois, 
e acto ltanslativo.)) 

(Della t1·asctizione, n. 137, pag. 262.) 

THIRY, um dos mais celebres cathedraticos da Universi-
dade de Liege : 

«Quando affirmamos que a transacção não e 
translativa, mas declarativa de direitos, não o fazemor 
smão pelo q11e toca aos diTeitos indecisos, q11 e del/a cOJL· 
stit11iram1uateTia. Ja se uão dá, porém, o mesmo no 
ctmcernente ás coisas, a que 1ião se este11dia a co11iroversia., 
e que uma das partes cedeu á outra em compensação do 

· Hconhecirnento dos seus direitos. No QUE RESPEITA a. 
ESTAS COISAS, O acto e transmissivo de propriedade. 
Por exemplo : controversia acerca de terras entre 
Pedro e Paulo; transacção; Paulo renuncia aos seus 
direitos em favor de Pedro, cedendo-lhe este certa 
e determinada casa. RELATIVAMENTE Á CASA, o acto 
e translativo.» 

(Cozm, v, 4, n. 278, pag. 245-6.) 

GurLLOUARD, lente de co digo civil na Faculdade de Caen ~ 

«O caracter declarativo, que acabamos de re-
conhecer a transacção, e as conseq~1encias inherentes 
a este caracter, só prevalecem na hypothese em que 
aq uella se reduz · unicamente ao bem litigioso : a 
attribuição, que deste se faz a uma das duas partes, 
ou, repartidamente, a ambas, é de natureza mera-
mente declarativa. Mas, se, em retorno da cessão do 
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o bjecto litigioso, um dos transactor~s entrega ao 
outro certo bem, movei ou de raiz, que nunca esttve 
em litígio, manifesto é verificar-se, QUANTO A ESTE 
CASO, uma -transferencia de propriedade. Antes da 
trausacção, o contraente, a que esse objecto por ella 
se attrib uiu, neuhum direito a elle inculcava. O ad-
quirente e obtem, logo, por força de um titulo 
novo, _titulo que é translativo de domínio, como o 
seria uma venda, ou uma troca. 

«Dahi emanam consequencias inversas ás que 
acaba mos de adaptai quanto á transacção em geral: 

«r. o Terá lagar a garantia, da parte daquelle que 
tal p1·op-rirdade cedeu ao contendor. 

« 3. 0 A transacçâo sed , EM RELAÇÃO A ESSA PRO· 
PRlEDADE, justo titt1lo de usucapião, em dez ou 
vinte anuo~ . » 

( Des tra1lSactions, n. I I 9, pag. 42 3-4.) 

BAUDRY-LACANTINERIE, o sabio decano da Faculdade de 
\ . . ., 

Bo rdea.ux, e ALBERTO \VAHL, professor na de Lille ) 

«Bem entendido :a transacção tem o caracter 
declara ti v o tão sómente quanto aos direitos litigiosos, 
acerca dos· q11nes i11terveio . Mas t~ria, ce1ítamente, o ca-
racter tra]/.ílliÍSSlVO NO TOCANTE AOS OBJECTOS ES-
TRANHOS A CONTESTAÇÃO, que U11/à das partes se obri · 

d ' \ gasse a ar a outra . . . 
«Litiga -se entre n6s, supponbamos, a respeito 

de certo in1movel, ~.o_brevindo u m'a trar\~acção, nos 
termos da qual renuncio en, em benefi<Sio vosso, as 

~ 

pretenções, que me possam caber sobre àguhlle bem 
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de raiz, c.om tal. condição, porem, que me cedereis a 
voss:1 casa. No que respeita ao immovellitigioso, que se 
v0s entrega, a transacção é · declarativa; mas é 
translativa co111 relaçàD ri casa, de que me fazeis 
dono.» 

(De la tMwaction, n. 1.309, pag. 646-7.) 

SuRVJLLE, professor na Universidade de Poitiers: 

«Possível e, todavia, ... que, como condição da 
transacção, uma das part es haja cedido á outra m11 

objecto não litigioso. NEsTES u~HTES ( dans cette rné-
wre), a transacçao vem a ser translativa de direitos. >> 

(E'lem. d'un cours. de Dr. Civ.,v. 2, n. 1.329, 
p. 644.) 

E poderia citar, ainda: TROPLONG, n° IO ; PAU L PoNT, II, 
11. 0 652 ; AuBRY e RA u, IV, p. 669 , § 421,11. 0 22; CHIRONl, li, 
§ 3 44· p · I 4 I · 

Todas essas summidades jurídicas ensinam, como lição 
inconcussa € corren te, que as transacções, em encerrando 
cessão de objecto não litigiow, a troco do litigioso, são decla-
ratorias quanta a este e, quanto riquelle, translativas. Nas pa-
lavras, caractensttcamente graphicas, de LACA NT!NERIE e 
\V AHL so bresae visivel, proeminen te,avultada essa j uxta posição 
da clausula tr::~nslativa á clausula declaratoria na mesma trans-
acção: crEn ce qui concerne l'im111euble litigieux, qui vous est 
attribué, la transaction est déclarative; mais elle est trans-
lati.ve par 1·appo1·t à la 111aison dont vow 1'/J.eTendez propriétaiTe. » 

Ora, pois, senhores : eis ahi o que a cri tica sergi pana 
ignora, o que ella discute, nega e condemna. Que sorte lhe 
estaria reservada, se ante algum daq Delles ca thedraticos com-
parecesse a ex a me ? 
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O mais curioso, porém, e, ainda, a interrogação, com que 
0 erro indefensivel se entona contra a verdade elementar : 
«Se a t rans<lcção constitue, no consenso unanime dos autores, 
um contracto indivisível, como admittir-se uma transacç:ão 
em parte declaratoria e, em parte, transmissiva? » 

Mui simplesmente ; porque 11ão "tem absoluta111eut~ 11rtda 
uma coisa com a outra. 

Quer o SR. BESSA a prova material? 

Ahi a tem : os mesmos livros, onde se affirma a com-
possibilidade jurid ~ ca do effeito declaratorio con~ o transla-
tivo numa só transacção, ensinam, igualmente, a sua illdivisi-
bilidade. 

Exemplo? Guru.ouARD, cuja opinião sobre o primeiro 
desses pontos acima transcrevi, no mesmo tratado, n. 0 19, 
p. 317, nos diz que «la transaction est indivisible». 

Outro ? TR'OPL9NG, que, sob o n. ro, concilia, na trans-
acção, as duas faces, sob o n. 133 (p. 648) lhe attribue o 
caracter de izzdivish·el. 

Ainda outro ? ~AUDRY-LACANTINERIE e \YAHL, tã'O expli-
citas, como ja vimqs, sobre a concomitancia entr~ um e 
o utro aspecto deste contrato, na q1esma obra, n ." r.28o, lhe 
mostram a i11divisibilidade. \ 

' Mais ? MARCADJ~, que, no Jogar já\, citad0, expõe uma 
dessas doutrinas, a da juncçâo cias duas clausulas na transac-
çã,;, noutro(n. 643, p- 377) demonstra que ella é "udivisivel. 

Não basta? Ahi esd PAULO Po);!T, q e, fi riT\ando , no 
vol. 11, Il. 652, a prÍl/leira dessas noções, no mesmo 'Olume, 
n. 643, p. 363, desenvolve a outra. 

Realmente, pa ra suppôr .entre ellas a incompatibi li-
rl:<de, que o sR. GuMERCINDO suppõe, neccssario se\a '/;u igno-
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'rar de todo, ou de todo em todo esquecer o que "ignifica a 
i11divisibilidade, r e lati vamen te as t ransacções, 

O critico não ignora: esquece. Mas quem voluntaria-
mente se mete a criticar, terá direito de fazer dos seus 
esquecimentos armas de aggressão? 

Idolatrando, como idolatra, a PLANIOL, se ao menos lhe 
\lesse attentamente a obra elementar, no capitulo das tra~sa-
2~õ es, tanto bastaria, para não dar aqui á noção da indivisi-
br1idade um sentido, que ella, neste assumpto, nunca teve. Lá 
esta, de feito, no livro de PLANIOL : «Fórma a transacção um 
todo' indivisível, de tal arte que, no caso de ser impugnavel, 
neces ariamente se annullara, ou manted, no seu todo.» (V. II, 
u. 2.293-) 

Quer isto dizer que, differentemente das sentenças, as 
quaes podem ser reformadas em parte, e em parte confirmadas, 
c<1t.a transacção, ao contrario, a nullidade de uma das dispoSi-, 
ções ar arreia a da> outras)). (TuoPLONG, p. 648, n. r 3 3.) 

Se lhe não serve TROPLONG, é pegar em qualquer outro . 
·Por exemplo : GurLLOUARD, n. 0 19 : ((La transaction est, en 

príncipe, indivisible, et si elle est amwllee dans un de ses chefs, 
elle doit étre ctnnulllfe pour le tout. )) 

Em termos equivalentes : BAUDRY e vVAHL, p. 627, 

u. o 2.280 ; LA URENT, v. 28, n." 400; Pandectes Françaises, 
· vol. 57, p. 63, ns. 64, 65; Huc, vol. 12, n. 0 

2 80, p. 3 r8. 

Similb antemente; diz um professor argentino : 

«Las diferentes clausulas de una transaccion 
son i11divisibles, y qua.lquiera de ellas que juese nula, o 
que se anulass-e, deja sin efecto todo el acto de la trans· 
accion.» 

(RrvAROLA: Instituciones, vol. I, p. 190, n. 254.) 
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Nisto, pois, e:,;;clusivamentc, consiste o iudivisivel da 
transacção : as concessões, compensações e condições, que 
nella s.e tratam

0
, são correl~tas1, interfdependdentes, e ndão vingam _ / 

senão )Untas. que se esttpu ou a avor e uma as partes, I 
não valera, em se annullando o estipulado a beneficio da outra. 

Ora, sendo assim, em que é que a regra de não subsistir 
a transacção numa das suas clausulas, sem que a outra sub-
sista, se oppàe a que uma de lias seja declaratoria e translativa 

·a outra ? Bem fóra disso, não ha duas possibilidades, que mu-
tuamente se compadeçam de um modo mais n.atural. I 

Ponha-se exemplo. f 
Primo e Secundo coutendiam sobre o domínio de uma 

casa; mas acabam por transigir, levantando mão Primo dos 
direitos, qoe sobre ella affirmava, ao passo que Secn'ndo, em 
retorno, o investe no senhorio de um terreno. De Primo a 

i 
Secundo ó ti.tulo dado será declarativo; porque se limita a 
reconh.ecer-lhe o dqminio allegado sobre a casa. De Secundo 
a Primo o titulo outorgado sed translativo; jYOrque o adqui-
rente nunca articulara direito ao sólo, que recebe em propri-
cJade. 

Su pponhamos agora que, celebrada a transferencia, venha 
a se m<Illograr uma das suas tsposições : a em que Se-
cundo constituía a Primo no do mmio do terreno, por se che-
gar á verificação de que o alienante disrwzera de bem alheio. 
Annulladaficaa transacçâo,desdeque se in11alidou uma das suas 
disposições capitaes. Deixaria, porém, con\ isso, de ser decla-
ratoria a transacção, na parte em que reconhecia direitos a 
Secundo, e transmissiva na em que transferia direitos a 
Primo? 

Não são cois~s estas, que, entre profissionaes, se 
possam debater seriamente. 
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Nem o princ1p10 da indivisibilidade nas transacções é 
absoluto, como cuida o censor sergipano, acreditando não ha-
ver transacção, que não seja in di vis i vel. A Yerdade é o contra-
rio. Na lição quasi unanime dos doutores, a t;ansacção não é 
indivisível, senão em1·egra, por se presumir esta a vontade dos 
transigentes; mas deixa de ser in di vi si vel, em se demonstrando 
entre os contraentes outra vontade.(MARCADl':, Zoe. cit., n. 644. 
- TROPLONG, n. r33, . p. 649.-PAUL PoNT, v. 2, n. 644, 
p. 363.-LAURENT, V. 28, 11.400.-GUILLOUA RD, n. 2G.-RLCCI, 
v. 9, n. rro, p. 305-307-MACHADO: Cod. civ. argentino, v. 3, 
p. 30.-Pandect. Fmnc., v. 57, p. 63, n. 69 .) 

Eis como nesta ultima obra se pronunciam. os grandes 
jurisconsultos. a que se deve esse repositorio monumental d:J 
moderno direito : 

«Si énergiq ue que soit le príncipe de l'indi vis i bi-
lité des transactions, il ne faut pas perdre de vue qu'if 
repose uniqnement sw· l'intention des.parLies: d'oú cet-
te conséquence,que l'existwce d'une vo fonté contraire 
chez elfes f era fléchir le principe: tel sera fe cas oú elles au-
1"0771 nettemeul11tanifeslé fwr intention de rendre les clau-
ses de la transaction indépendantes les unes des autres.» 

Basta, por hoje. 
1\a seguinte applicação, acabarei de medicar ao critico o 

accesso de espanto, e me livrar a mim, como ao publico, 
deste enfadonho ajuste,de contas. 

Rio, junho 26, o6. 
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VII 

Não concebe a censura do sr. BEsSA que, se.; eram illdispn-
laveis os direitos do Brasil ao Acre s..:ptcntrional , se 
pudessem resolver por transacção. -Desde que toda 
a transacção presuppõc dúvida, como transigir de um 
direito iudisputavel ? - Resposta.- A innocencia da 
critica sergipana. Um fóro de bemaventurados, onde 
se não questiona senão do realmente {1uestionavel.-
De como sempre se disputou elas coisas mais indispu. 
taveis. - Res dubia equivale a res controversa.-Para 
a transacção o que importa, c que o direito seja 
colllrovertido, embora não coutroverti·vel . -.-\.inda que 
juridicamente a dúvida não se sustente, se uma das 
partes a oppõe, isto basta para abrir Jogar, juridica-
mente, á transacç:io. - Tracta-se aqui da dúvida sub-
jecliwt; não da objectiva. -Impugna-se o direito ? 
Receia-se litígio ? Contendem entre si as partes ? 
); ão se h a mister de mais, para dar aso <i tr ansacção. 
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Na analyse de sós dois artigos da minha Replica não 
menos de tres vezes se tomou de espanto o sr. Guli!ERS!NDO 

BESSA. Do primeiro espasmo ja fiz o possível por o restituir a 
ca lma, no meu escripto anterior. Quen, me houver lido, con- • 
vencer-se-a de que, se motivo tinha a critica de entrar em 

.admiração, era de si mesma. 
Hoje pFOseguirei; accudindo com os bons officios da 

minha profissão as duas ontras commoções admirativas do 
jurista . 

Es.:u temol o : 

« Diz o articulante que o tratado de Petro-
polis encerra uma simples transacçào, e diz, ao 
mesmo tempo, que o nosso direito sobre o Acre 
sempre foi indúputaveL Como conciliar estas duas 
asserções, quando e ponto ao abrigo de toda a dtí-
vida que a transacção presu ppõe sempre uma res 
dubia, condição essencial do conceito, falhando a 
qual, o contracto póde ser renuncia, doação e nunca 
transacção? » 

A interrogação e o pasmo, neste lugar, tanto mais são de 
reparar, quanto a objecção, ahi posta com ares de conclu-
dente e irrespondivel, se achava prevista e destrinçada, sem a 
menor difficuldáde, na minha Rt!plica, art. 22, de que o censor 
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abstrae, como se o não houvesse visto, para dar a um nonada 
pretençõcs de novidade victorio?a. 

Toda ella gira em torno do significado, absolutamente 
erroneo, que o escriptor sergipano attribue a locução «res 
dubia», fu gi ndo-lhe ao sentido jurídico, para tomal -a no seu 
alcance vulgar. Dubio equivale a duvidoso, incerto, contestado. 
Logo, se a transacção presuppõe n~s dubirr, a saber, se não ha 
transacção, em não haYen do caso duvidoso, iucerto, contestado, 
como affinnar, a um tempo, qu e o nosso direito ao Acre se 
pteutrional era indubitavel, e que o tratado de Petropolis 
constitue uma trausacçiio? Eis n raciocinio adverso. 

Mas, ainda sem as lu zes especiaes da sciencia do direito1 

qualquer espirito reAexivo não tardaria em conciliar as duas 
ideas, entre as quaes ahi se me quer descobrir contradicção 
insolu vel. 

Pois que vem a ser «direito indisputrrve.Z? » Aquelle, de 
que rrrzorrvelmCilte 'se não poderia diJputrrr. Mas (não ha quem 
o ignore) não se costuma disputar só do que é rrrzorrvelmentt' 
disputavel. Os di reitos mais t·udisputrrveis são, a cada passo, 
disputados . Disputados pela prevenção; disputados\ pela iguo-
rancia; disputados pela malícia; disputados pelo odio; dispu-
tados pela avidez; disp.utados pelo orgulho; disputados pela 
ambição; disputados pelo capricho ; disputados pelo am or ao 
disputar, pela ma)lia disputante. Quem não conhece ahi o 
Chicaneau de RAC!~E, o Argante de MoutR:s: e «l' lm1nettr liti 
gieuse» de BorLEA1J ? 

Não eram flagello unicamente de Roma aqu elles dispu-
tadores professas, sedentos de eternas disputas sobre as coisas 
menos disputandas, mais certas, mais evidentes, « wjuslibet rri 
simula/ores l't dissimulatores », na phrase de SALL~sno, gente 
cuja maestria em fazer do preto branco e do branco azeviche 
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mereceu a sorte da immortalidade nos versos de J uvENAL e 
Ovroro: 

Qui f are assuenmt . . . 
Candida de nigris, et de ca11dentibus atra . 
Nem foi tão s6.mente pelos tem pos de Bon.EAU que, nas 

porfias e nos azares da justiça humana, 
Le vrai passa pour faux, et le bon droit eut tort. 
Ora, que vem a ser tmnsacção? O concerto amigavel 

entre disputantes, afim de atalharem disputas. Logo, se 
elas coisas menos disp utave is se usa disputar constantemente 
entre os homens, nada mais natural do que ser um direito 
juridicamente indisj;utavel, e se resolver, todavia , no terreno 
das paixões e interesses h um anos, por u11ta trm1.srtcção. 

Desde que transigir não e senão terminar conciliatoria-
mente uma disputa, onde quer que se di sp ute, ahi cabe de seu 
a transacção. Mas elas coisas mais indisputaveis se disputa. De 
01Jtlli re disputandullt est. Logo, os c:1sos em boa razão mais in· 
disputaveis se podem solve r transaccionando. 

Se o moleiro dé Sans Souci ameaçou ao rei com os 
juizes de Berlim, não foi senão pela segnrança, que tinha , na 
indisputabilidade absoluta elo sen direito. Com ser este, po-
rem, indisplltavel, não se forrava á disputação nos tribunaes. 
Antes era para esta que o vassallo appellava da regia tentati va 
de extorsão. Mas, se o monarcha recuou ante a indecencia da 
lide, um chicanista , metido na armadura do seu cynismo e 
das suas tram oias, não teria, talvez, des istido; e não era im-
possível que, cmmaranhado o pleito nas artes do illiça cl or, 
fosse a victima elo assalto quem acabasse por desanimar, indo 
ao encontro de uma accommodação tra nquillizadcira. 

Não e raro que o direito mais sólido e claro a vá 
buscar; já porque se não fie dos julgadores, já porque se não 
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euéarne em um temperamento de luta, ja porque para esta 
lhe não assistam meios, ja porq·ue, muitas vezes, a capri-
chosa urdidura dos factos obscureça e desm:me a verdade. 

Não ha manifestação individual do direito mais sensi-
velmente concretizada e, portanto, de uma realiclad~ menos 
alterca vel que o domínio exercido sobre coisas ma teriaes. 
Embora, porém, se firm·é em instrümentds solemnes, apre-
sente a sua exterioridade visível na occupação do immovel 
pelo dono, e tenh-a longo passado na tradição da posse, 
não se exime ;i. turbação, ou ao esb ulho. A lei os pre via, a 
ponto de itwestir o proprietario no arbítrio de immediato 
desforço. Mas nem este, nem os remedios normaes que o 
direi to dos povos civilizados franqueia a defesa da"nossa pro-
priedade, salteada nos casos em qMe el!a t~presenta mais visas de 
certeza, a dotam de immunidade a impugnação, ao lití gio e ao 
receio de pen.li m en to. 

Nenhuma relação necessária exi ste, pois, dadas f!S paixões 
e contingencias terrenas, entre a incontestabilidade jqridica de 
um direito e a sua nqo contestação, ou entre a sua contestação e 
a sua contestabilidade. O direito pode não ser co~itestado 
nunca, bem que seja facilmente contestavel; pode ser juridi-
€ameut~ incontesta·:~ l, e ver -se, to~avia, renhidamente con-
testado. 

Parece, porém, que o sr. Gu.v!ERCiND nl11~~a vi~ a evi -
dencia obumbrada pelo sophisma, nunca vi ' a jus tica discutida 
pelo interesse, nunca vio o direito negado pefa forç, i Deve ser 
um paraíso judiciario o fôro de AracajL\. 

Alli n;1o h a sen:io litígios ·de boa f~, pleiteantes sinceros, 
questões razoave is. 1Ião se conhece, naquella reg"ãb bemaven-
turada, a chicana, o dolo, a cobiça, a espoliação. ~e~ obriga-
ção fôr certa, ningue\11 a renega; se o titulo de acquisiçào fôr 

\ 
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~egitimo, ninguem o debate; se a posse fôr jurídica, nin· 
guem a turba; se a lei fôr obvia, ningQem a em brulba; se a 
virtude fôr manife~ta, uiuguem a call11.nnia. Deste feitio, iu-
genuo e puro Sergipe, não admirará que as almas dos teus ju-
ristas, respirando na salubridade e transparencia desse am-
biente invero:;imil, não concebam demanda sobre direito 
certo, contestação de di rei to incontesta vel. 

N65 outros, por nosso mal, temos a dura experieucia de 
gue as disputações dos homens não perdoam aos direitos mais 
indisputaveis. Nos e os nossos contemporaneos, os nossos an-
tepassados, os nossos mestres em todos os tempôs c Jogares, 
desde que as instituições c i vis se geraram, até que, evol vendo 
-sempre, tocaram ao seu estado presente. Por isto nunca se 
desconheceu, na escola,ouno fôro, que um direito bem fundado 
possa vir a ser objecto de negação ou dúvida, interessada ou 
maliciosa, incorrendo. assim em pleito, e ' dando ensejo a 
transacções. 

Sendo este, pois, o sentimento geral, inspirado e amadu-
recido no trato das coisas humanas, quando os civilistas, a 
proposito da transacção, faliam em res dubia, o qualificati vo 
dubia o mesmo vale que se dissera mos contro·versa. Isto é, na 
technologia que nos herdaram os romanos, dubil!s, duvidoso, 
vale tanto como controversus, cpnt1·over!idr. Asa ber: toda a ma-
teria, de qUe se conlrove?·te, se ha por duvidosa, quanto ba~te 
para j ustincar a transacção·. 

Esta a lição inconcussa : 

«Transactio est conventio, quâ res dubia VEL 

CONTROVERSA, aliquo dat0, vel retento, vel promisso, 
terminatur .» 
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(ANT. ScHULTI:-.IG: En.arrat, partis prim., Diges-
tor., De lransaction, § 2 ' . Ap. GLüCK, Pandet., ed.-
ital., vol. 2,_ p. 927.) 

Ou, em vulgar: 

«Transacção é o contracto, pelo qual, dando, 
retendo ou promettendo alguma coisa, se resolve um 
c~so duvidoso ou co:-.!'rROVERSO.» 

Commentan do a defin ição de ANTONIO Scr-ruLTING, o 
sabio GLüCK a reproduz em termos diversos, mas equipol-
lente~: «Trans:~cçào é o coutcato, em que as partes deliberam 
acerca de um direito entre ellas effectivamente controve-rtido, 
OU SÓMENTE POSTO EM DÚVIDA e incerto, conceJendo, re· 
nunciando, ou pi:omette;ido uma a outra alguma coisa.» 

Nó original da versão italiana: 
I 

«Una transnione e piuttosto UQ contratto, 
onde le -paq:i' statl1iscono in tomo a un diritto, effetti-
vamente controverso fra !oro o SOL TANTo MESSO IN 
DúBB!O ed Íliccrto, daudosi reciprocamente. ~u alche 
cosa, o rinuuziandovi, o promenttendold. » 

( Comment. al. Pa1tdet., v. 2, trad. de MARlN!S, 
p. 927.) 

' Para caber tran~ a cção, necess:trio é que o direito seja 
«dubio» ou «incerto». P.ua que o direito, porém, se tenha por. 
incerto ou dubio, basta que «sej·a ·controvertido entre as partes», 
ou só mente «POSTO E+~r DÚVIDA» por uma del_las. 

Mas póde, ou não, uma das pa'nes pôr em 'dl!vida um di-
reito realmente certo, controverter um direito ma.f ifesto, 
disputar um direito indisputavel? Negai-o fôra negar a exis-

. I \ 
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teocia, no homem, dos appetites immoderados e malfazejos: 
a ganancia, a rapacidade, a mania da grandeza, a wmlativ, na 
accepção JUrídica da palavra, o espírito de conAicto no proprio 
uso do direito, a dolosa teudencia ao seu abuso. 

Não se exige qne a dúvida tenha fundamento jurídico. 
O direito será juridicamente seguro, a dtivida j11ridicamentc 
il~fundada. Pouco importa. Desde que surja uo animo do 
impuguador, tanto b1sta, p.1r:1 autorizar a trausacção. 

«La giusta caus:1 di obbligarsi uella traus:1zione 
consiste nel dubbio dei trausigeuti sul !oro diritti, 
quandoanche i1 dubbio siajuridicamente infundato.-» 

(ARNDTS ·SERArtNr: Pandette, v. Ir, § 269, p. 207.) 

Seja embora o caso indubitavel aos olhos do juriscon· 
sul to; em se insinuando a dt'Ivida, posto qtte não justa, entre as 
partes, ser;\ para a transacção motivo sufficiente: 

«Une contestation qui n'est pas dout;use pour 
le jurisconsul te, p~u t érre t1·es doutense pvur les pa rties 
q11i !Tansigent.» 

(LAUHENT: Cours élément. de dr. ci-u, r887, v. 4, 
p. 155, n. 218.) 

No mesmo sentido: 

« I! suffit que le druit soit dourem;., comme 
nous l'avo us déjà iudiqué, dans la pensie de ceux q11i 
transigwt; il 11e cesserait paf d' avoir ce caractere, 
quand même i1 ne serait pas douteux pour un homme 
désin téressé et compéten t. » 

(Huc: Comment., v. 12, n. 276, p. 3 r4). 

N.io é, pois, a dúvida na substancia da quest:1o; não { 
a questiouabi!idade juridicá do caso; não é a sua natureza ' 
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realmente duvidosa e controvertivel. Não. E' o estado mental 
.das partes: 

<<La incertezza che nella mente delle parti 
rt>gna in torno ad un diritto giudiziariamente contro-
verso, o che potrà esserlo.» 

(C!iiRONt: Istituz., v. 2, § 344, p. I39-) 

E' o que Rrccr explana com summa clareza: 

« A dúvida nada trm de objectiva; antes é essen-
cialmente subjertiva; de maneira que, para decidir se 
existia, 011 não, dttvida no momenro do contracto, 
a coisa ou q uestào não se h a de encarar em si mesma: 
tem de ~e considerar o estado, em que, relativa-
meu te a ella, se achava o animo dos contraentes. De 
facto, o que para uns é duvidoso, a outros se J.!Óde 
antolhar certo. Como havia mos; pois, de aquilatar a 
dtt vida em ii i mesma, objectivamente, não metendo 
em conta o animo de quem duvida? Ror outro 
lado, é a dqvida, tal qual occorre no esp'rito dos 

I 

contraentes, o que aviventa a lide já instauràda, ou 
induz a ten1er a lide futura. Portanto, se a trans-
acção mira a resoh·er ou prevenir litígios, natural é 
que se lhe deva ~ncontrar o fundamento, não na dú-
vida em apstracto, mas na dúvida qual a concebe 
o animo do~ contraentes. » 

(Corso1 v. 9, n. 107, p. 200.)1 

I) Ainda uma autoridade : 
"Il m fanl pas non plus que !e droit sur leque! on transige soit 

·qbjectivement incertain : il suffit qu'il le soit subjectiverp.ent, dans la 
p·ens ée des parties." VAN VIETTER: Les obligalio11s m droil ronwi'n, tom. 3, s 170, P· 230, I 

\ 
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Claro _esta, outrosim, que, para estabelecer a dl!vida, 
assim definida emq u amo causa determinativa da transacção, 
nem se ha mister de que aquella se produza na consciencia de 
ambas as partes. Bastara que se manifeste na de uma: 

(( ll dirittv perà non dev' essere incerto pe1' se stesso; 
ma basta che la parte che impugna la transazione abbia 
potnlo crederlo dubbiosv.>> 

(DE F!LIPPIS: Corso, vol. 8, p. 257, n. 469.) 

De que modo, porém, se manifesta essa dl!\ida? Qual 
será o criterio visivel da sua existencia real ? Simplesmente 
o desaccô1·do entre as partes quanto á extensão dos sws direitos. 
Dil-o PLANlOL : 

(dl suffit qu'il y ait désaccord ent-re les pa-rties 
sur l' étendue de leu-r droit. » 

(Vol. ::l, 3" ed., p. 734, 11. 2.285.) 

Muitas vezes, realmente, occorrerá que, entre os dois 
contendores, um honesto, outro de má fé, não exista dt1vida 
nenhuma sobre o onde esteja, no caso, a justiça, de que se 
comende. Questionando ácerca do direito á mesma coisa, um 
estará certo de que o possue, antro bem sabed que o não tem. 
Mas, como se batem pelo mesmo 'objecto, a contradicção 
autoriza o ·supposto da dl!vida, pela presumpção natural da 
sinceridade, a qce têm jus ambos os contendentes. E, quando 
se tirasse a limpo rião haver, de parte a parte, dl!vida alguma,. 
-para legitimar a transacção, bastaria o desaccôrdo; porque 
este, persistindo, não se resolve senão pela contenda judicial, 
a CUJOS inconvenientes a transacção é o nnico meto de· 
obviar. 
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Se uma Jas partes, pois, se arTeceia do pleito, e lhe prefere 
o . ac~ordo~ tanto basta, para que transijam legitimamente: 
« Satis est ad i?'ansactionem LlTEM METUl » 1 diz DoNF.LLo. (Ad 
leg. IV, t. II C. de transaction. Opc1·a o1nn., v oi. 7, col. 2 77.) 
Como elle, CuJACIO: cc Transigitur de lite, quae est, vel de ea 
quam ve1·emur. >> (In t. XVI, de verb. sig11ijic. Opera, ed. 1838, 
vcil. 6, col.'I822.) 

E no mesmo sentido toJos as seguintes autori.daJes (afóra 
outras), por mim não citadas na minha Rt!plica, :m. 22: UL-
PIAN., f, I j, D. de transact., II, I 5 . -CoccEIUS : ]11s civile 
controvcnum, I, n, t. 15' quest. I 8, ed. I 784, part. I, tom. I. 
p. 244.- VoET : Co11,ment, li, n. I o, De li ansact. tom. I, . 
p. 429.- LAUTI RBACH : Coll.r-g., II, I 5' tom. r, p. 246.-
F ABRO: RaLionalia ad Pandat., II, I 5, tom. I, ed. 16-59, p. 246. 
- PoTHIER : Pandect., ccd. - vVlNDSfiEID : Le!J1'buch des 
Pandel<tenrukts, § 413, ed .. de I900, t. 2. p. 778·9 . -
GLüCK : Pandette, \'OI. rr, p. 926·7. 

As palavras c.le yv"lNDSHElD são: 
I 

c< A incerteza póde ter o seu fundamento, c este 
é o caso p1'içcipal, sim plestren te NO SER C01\TESTAÓA 

·a pretensão. » · I 

Eis o texto germanico: \, 
~Di e Ungewiszheit kann 1 uud dicsz i.1t der 

HauptfaU-.- ihun Grund iit de1· B .STRlTTEKHElT DFS 
Al\sPRtJCHJOS haben. >J 

Não são menos terminau tes · que as do famoso professor 
c.le Leipzig as expres~ões de GtüCK, o qual, explicando a phrase 
«tornar certo um di reito .iucerto», onde se· formula~ o o~je­

\ 
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cto da transacção, o dá corr.o consistente em «resolver uma 
ronf?'Oversia, conjurar um processo)), ou pôr côbro, de qualquer 
outro modo, ao indeciso da preteus'ão »: 

«Lo scopo di una transazione e quello di ren-
dere certo un diritto incerto, cioe di risnlvere la con-
I?'Oversia, o di scongiurl/1-e ttn processo, o di ovviare 
altrimeuti l'incertezza di una pretellSione.)) (Vol. 2 

p. 927.) 
I 

Em SU1l1111a: para dar causa jurídica a transacção, não se 
requer mais que o temor da lide, ou a di.'1vida opposta por uma 
das partes, o desaccô?-do m lituo das duas, a contestação entre 
ellas Sllscitada. «Ab his transa tio fit, inter guos de re ambigi-
lur, VEL DISCETATUR.» (MüHLEMBRUCH: Doctrina Pandectar., 
v. II, § 477, ed. r83 r, p. 47r.) 

Isto é : basta a possibilidade eventual do litígio, OJ, tão sÓ· 
mente, a impugnação do direito. Se este é, ou se recei :t venha a 
ser disputado, não se exige mais, para caber, regularmente, a 
transacção. E', portanto, o facto, ou a hypothese de ser dispu-
tado o que a autoriza, .embora, juridicamente, o direito não 
seja disputavel. 

Esta a verdade, no consenso geral dos mestres. 
Por mais i11disputavel que seja um direito, em se dispu-

tando, desde logo sed, j uridica •11ente, scisce pti vel de transacção. 
São rud.imentos vulgares no assu' npto. Nunca os vi con-

trastar, senão agora pelo meu contradictor. E, se vingasse a 
doutrina por elle concebida, ai das tran'>acções! O fim da 
transacção é preveni r ou matar os pleitos. Que seria, pois, 
dell a, se, feita e ::tcabada, se pudesse, contudo, liti g1r de novo, 
a pretexto de que o direito, sobre que versara, e r.bora effe-
ctivamente disputado, era juridicamente indisputavel? Toda· a 
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transacção conteria em si a semente incoercível de noYas de-
mandas. 

Applique-se agora a rheoria ao caso. Não havia entre nós 
e a Bolivia um litígio sobre o Acre septentrional ? Havia. 
~iio disp~ttava a Bolívia o direito por nós affirmado ? Dispu-
tava. Logo, por indispntavel que fosse, uma vez disputado, 
o convenio, que poz termo a essa disputa mediante conces-
sões mutuas, constitue, indubitavelmente, uma transacção. 

Rio, 28 de junho, r 906. 

' \ 
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O extremo espanto do sr. Bessa ante a affirmativa de que 
as transacções não se rescindem por lesão enorme.-
Incidente sem importanc ia no caso do Acre .- Tres 
.erros do sr. Bessa .-No propri o direi to patrio, apezar 
da Ord. 1. IV, t. 13, § 6, opiniões ha, das · 1~1ais autori-
zadas, pela irreséind ibilidade.-Mas o autor, em face 
desse texto, ~s reputa rescindiveis.-Nem por isso, 
wmtudo, ser<i licito dizer que «Lege•JL /1abemtLS» para 
a hypothese do tratado de Petropolis.-Este, sendo 
uma transacçãq entre o Brasil e um Estado estrangeiro,. 
não se póde reger pelas dispos ições do nosso direito 
interno privado, senão pelo direito commum entre as 
nações.-Ora este, por toda a parte, firma a regra da 
irr escindibilidade.-Cuida o sr. Bessa que este principio 
só se applica nas legislações de molde francês. Erro 
palmar.- Todas as legislações conhecidas o consa-
gram.-A romana.-0 direito intermedio.-HEINECCIO, 
VrNNro.-HunERO.- F ABRo.- Vowr.- LAVTERJJACH . 
- RICHERJ.-0 codigo civ. francês e seus descenden-
tes.-Na propria França esta norma ja reinava antes 
do cod. Napoleão.-E assim na ltalia, na Allemanha, 
nos Paizes Baixos.-0 cod. civ. a llem. de 1906.-
0 cod . feder. das obrigações, na Suissa .-0 c. civ. 
austriaco .-0 cod. civ. montenegrino.-Na Amcrica, 
os do Canada, Chile, Mexico, Venezuela, Rep. Argen-
tina e Uruguay.-0 c. civ. japonês.-Só em duas pro-
víncias russas não vigora essa regra, alli mesmo do-
minante no resto do paiz.-As codificações brasilerras. 
-0 rrromance jurídico" do sr:Bessa.-Mestre infeli z 
do direito e peior de civilidade. 

• 
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Galga o sr. GuMERSLNDO BEssA o ultimo degrau do es-
p.luto, ao Yer adaptada por min1 a doutrina de que as trans· 
.acções 11ào se rescindem por lesão. 

Attente-se em que esta ideia viera sómente de episodio, 
n'J meu articulado, não inte1essandÓ o probl ema seuão mui 
de ligeiro e de longe, sem lhe entender com a substaucia, nem 
lhe influir na solução. ApenJs di ssera eu, já por demais, de-
pois de evidenciado o caracter transactono do nosso tratado 
com a Bolívia, qne, << ainda quando o peso dos nossos sacrifi-
cios excedesse desm edidamente o valor do nosso lucro no 
ajuste, essa desigualdade, ror grande que fosse, não descla ss i-
ficaria o contrato da categoria d;' s traosacç5es », Yisto como 
«estas uão~âo1e~cindiveis por le~ào ». (Réplica, art. 19, in 
fi ne.) 

Por que ha\ ia, pois, de embicar o censor nesta conside-
ração acce.ssori a, quando, embora sol vida, ue~te ponto, a q ues-
tão em sentido ·opposto ao da thecria por mim formulada, 
nem a!'sirn aquelle corFenio internacior1al Yiria a descair do 
conceito de tra usacção? 

O facto l\ porém, que, apezar da sua superficialissima ac-
ci dental idade, o incidente ;1 bsorYeu mui de esp~ço ao sr. Gu-
,\!ERSLNDO BEssA o precioso da sua attenção, tão avaramente 
medida ao pobre do meu trabalho. Ha\:ia alli uma enormi-
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dade a pedi1 castigo severo; e o ferro em brasa veio sobre elle~ 
rechinando : 

«Ainda mais para espantar é a proposição de 
não ser a transacção susceptível de se de~fazer por 
causa de lesão. 

«E' ahi que PLANIOL esd com o autor da Ré-· 
plica. 

«E' ahi que um poder mais alto me obriga a 
estar contra PLANIOL. 

«Legem habemus. No direito patrici a transacção 
pode ser rescindida por causa de lesão enorme. E' a 
disposição expressa da Ord. do Li~. 4 ', Tit. 13,. 
§ 60. 

«No nosso systema jurídico a transacção é um 
contracto

1 
commutativo, e, assim, é fatalmente um 

acto jurídico creador de obrigações, uma con venção· 
em que se opera a transferencia de direit0s. 

«lstq não é sophisma, nem escapara te Sophisma 
seni o prowrar o nosso direito 11os livros exti-angeiros. 

«Seguudo o Codig0 Napoleão e as legislações por 
I 

elle moldadas, a lesão não é causa de annullação 
de todos os ajustes em que se\ deixa uma coisa por 

outra \ ' . 
«Entre nós, porém, dus coll(rato& onerosos s6 

os aleatorios não são annullave's pel0 vicio da 
lesão. 

«Le~ão é o damno pecuniario1 que resulta de se-
não receber o equivalente do que se deu num con-
trato corpmntativo. » 
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Poupo aos lei-tores outrotanto, por ocioso. 
Nestes períodos tão rijamente vibrados se accumulam, 

pelo menos, tres supposições notavelmente incorrectas. 

Não é verdade, primeiramente, que, no direito patrio, 
seja incontroverso o precei to de se annullarem as transacções 
por lesão enorme. 

Tão pouco sera exacto que habeamus legem, que tenha-
mos lei positiva, em relação ao caso de que, a este proposi to, 
a minha réplica se occupa. 

Em terceiro lugar, não é real que só nas legislações mol-
dadas pelo codigo civil francês se desconheça a lesão enor-
me o alcance de nullidade nas transacções . 

. Quanto ao primeiro destes reparos a critica sergipana, 
começarei notan.do que, a despeito da Ord. L, IV, t. r3, § 6°, 
autoridades summas no direito civil p:1trio hesitam em reco-
nhecer a lesão enorme forca annullatoria nas trausaccõe:, . . . 
propriamente ditas, ou abertamente lhe negam esse poder. 

No primeiro caso esd CoRREIA TELLES, qt;~e apenas .em 
nota se refere dubitativamente <Í doutrina da Ordenação, com 
Um «parece», em quantO !lO texto SÓ a lesão e110rnzissi111a attri-
bue tal cffeito : 

(cPóde ser rescindida. a transacção, mostrando-
se ter havido lesão enormissima .» 

( Digesto Portug., tom. I, art. r . 240 e n. e.) 

No segundo, ~EIXEIRA DE FREITAS. Este mestre vene-
rando, que sabia, creio eu, das leis patrias, quando menos, 
tauto como uós outros, não hesitou em dar precisamente á 
Ord. L. IV, t. r 3, § 6°, invocada pelo sr. BESSA, intelligeu. 
cia opposta á que este tem por incontestavel. 
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Transcre\·erei : 

<< () § 6° da Ord. L. 4". ti t. r 3, designa as tra llJ 
acções ent re os contractos rescindíveis por lesão, 
e, no l?fpertv1·. , tom. 3 °, p. 3 54, toma-se es~a 

palavra no se[Jtido rjgoroso, opin ando -se qu ~ a 
transacção C contrato de composição entre as partes 
para extinguirem obrigações litigiosas ou dtlvi-
do5as) tambem pódc ser rescind id a por lesão, 
recon hecendo-se, todavia, que o caso é duvidoso. 
Entendo a transacçâo po1· diverso modo; não tomo a 
palavra tTarzsacçiio em seu sentido rigoroso, porque 
a doutn·na geralmente seguida é que não se pçde allc-
gaT lesão contra as transacções. Se ellas têm por 
objecto direitos litigiosos ou duvidosos1 se o seu 
fim é a prevenção de demandas, a trauquillidade 
das partes, pada menos razoavel do que facilitar li -
tígios futuros sob o pretexto de lesão.» 1

) 

C Consol. daç leis civ., n. I 9 ao art. 3 59, 3 a ed., 
de 1896, p. 2p). \ 

1) Ao citar a,qui T . DE FREI TA s, da sua 3·a edição, não adverti que,. 
c·m seguida, alli se retracta elle ·desse parecer, cedendo a observações de 
Rr::uoUÇAS. Proveio o meu equ ivoco do estylo singular observado por 
esse ju risconsLI!to, que qa ultima edição da sua obra, em loga r de a 
corr igir, nos pontos onde variou de opinião, manten1, nas notas, o 
mesmo texto, accrescentando-ihe em seguimento a declaração da mu-
dança, por que passou no seu sentir. 

Grande cabedal .tú deste meu eng:tno o sr. Br::ss.\ . Mas a circun· 
stancia, evidentementL', não tem a men or monta; pri11:eiro, porqLle, ainda 
eliminado esse voto, subsiste a dissidencia por mim apontada entre os 
jurisconsultos brasileir9s; segnndo, porqu,e, nesta dissideqcia, o meu voto, 
expresso no texto, qwmlo ao direito civil p'atrio, .~e pronuncia abertamente 
pela rescindibilidade das transacções incursas em lesão enorme; terceiro, 
porque a 1ei imperati va po caso el o tratada entre o Brasil e a Bolívia 
não é o direito civi l brasi leiro, mas, como adeante provarei, a norma 
dominante, pelo consenso quasi universal das nações, \ desde Roma 
até hoje. \ 

o \\ o 
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Controversa, como era, pois, entre os antigos, se neste 
numero já se póde incluir o nosso grande codificador,' a 
questão não se pacificou sob os mestres do nosso tempo, entre 
os quaes lavra dissídio profundo quanto á heÍ-meneutica do 
velho texto português. · 

Se, por um lado, com effeito, o sr. CLoVIs BEV!LAQUA 
opina absolutamente qi.le; «em nosso systema jurídico>>, esse 
contrato «se póde rescindir por lesão », reconhecendo alias 
que «isto não se coad'una com o seu tanto de aleatorio, que 
ella encerra» (Dir. das obrigç., § 49, pag. r47), LAC ERDA DE 
ALMElDA, ao coutrario, bem que considerando rescindíveis 
capite laesionis as transacções de certo genero, institue em 
regra geral a irrescinaibilidade : 

«Por isso que tem por objecio direitos de parte 
a parte duvidosos, a transacçào está ua regra do 
texto supra,e 1(àO ad111itte rescisão. L. 78, § ult. D. ad 
st. Trebell. (36, r), e r. 30 C. de transact, (z, 4); 
dahi a grand-e coutroYersi :J. entre os antigos praxis-
tas portuguezes, p:1ra cuj:1 resolução foi intercalada 
na compilação philippina, OrJ. r. 4, t. r 3, § 6°, a 
palavra «t ransacção;J. BARBosA," ad Ord. cit., § cit . 
n. 6. 

<<Eu tender a Ord. a pplicavel sem reservas á 
transacçào implica contradicçí!o nos termos, scilicet, 
reeon!Jecer justo valor âquillo, wja incerteza de valor 
dá lugar ao contrato e e a 1tllira razão del/e, alét~1 de 
destruir toda a efficacia e segurança do acto, to r· 
nado, por effeito da lei, em ludibrio do bel pr:1zer 
de qualquer dos contratantes. >> 

(Obrigaçõe:. , § 56, n. ro, p. 263-4.) 
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Eu, por~m, nesta questão, não tomei as vozes nem por 
uma nem p:n outra -opinião, não .;eg"li as partes desta ou 
daquella; abstive-me inteiramente de negar ou affirmar coisa 
alguma, quanto :i virtude rescisoria da lesão enorme nas -
transacções, em face do 11osso direito positivo. 

Se, houvesse, até, de interpor o meu juizo, me teria in-
dinado a rescindibilidade, atteuto o texto expresso do código 
philippino. rr Apud nos sublata est hrec controversia per istant 
Ordinationem.» (Repert. das Ord., v. 3, n. a, ad verb. «Lesão se 
póde intentar, ed. de i749, tom. 2, p. 93.) Uma vez que ovo-
cabJio <<transacç;l.o », não existente no texto anterior do có-
digo manuelino, alli se introduzio,na ultima recopilação, para 
acabar com a controversia reinante entre os antigos praxistas 
(SnvA Ad. Ord. r. t. IV. t. IJ, § 6°, tom. 4, p. 320), não 
comprehenJo que ella subsista após essa manife:stação clara 
da YOr,tadc legislativa. 

Não dissimu1o, pois que, a meu pnecer, a solução Yer-
dadeira, perante o nosso direito esci·ipto, 6 a que reputa inanulla-
veis por lesão enorme as trausa.:ções. 

Embora os interpretes entre si dissintam, ist é o que no 
comexto da lei e~pressa me fere os olhos. 

Mas de que, ·para as transacções aforadas. ao direito br:t · 
sileiro, haja lei positiva, seguir-se-a que te_nhamos lei posi-
tiva relativamente ao caro do meu articulado? 

Preteade que sim o sr. GuMERSLNDO BESSA; mas isto por 
uma dessas distr(\cções quasi iU\·erosimeis, a que as falhas da 
nossa pobre natqreza expõem a inconsi-stencia da attenção 
humana. Porque, ·embora eu nãJ conheça o sr. GuMERSINDO, 

a não ser pela admiração dos seus amigo~, cwmo incapaz o 
tenho, e a>segurFia que o é, de haver es~ripto aqui o seu 
« Legcm habúnttS>), vendo e pesando o que diiia. 
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Temos sim, com effeito, lei certa, legem habémus, em 
cujo disposto a lesão ultm dimidiuriz annulla as transacções. 

Mas quaes os casos, a respeito dos quaes é lei esse disposto? 
Indubitavelmente os sujeitos á legislação brasileira, isto é, 

aquelles, com relação aos qnaes a lei brasileira vigora . 
Esses qnaes vem a ser ? 
As relações de direito interno, privado ou publico, e as 

qu _e., o direito internacional privado subordina as leis nacià-
naes. 

Ora a que proposito foi que eu · affirmei, no meu arti-
culado, cujos termos acima se viram transcriptos, a irresilibili-
dade das transacções, por lesão ? 

A proposito do tratado de Petropolis. Sustent~ndo que 
elle constitue uma transacção,. ponderei que, como tal, ainda 
qu ando leonina, seria j uridi~amente irrescindi vel. 

Mas que é o tratado de Petropolis? Acaso um acto nos-
. so de direito interno, privado ou publico? Ou; por'-:entura, 

u m acto de direito internacional privado? . 
Nem isto, nem aquillo. E' um convenio entre duas na-

ções. E' dest'arte, um f.1cto de direito pubÍico internacional. 
Logo, não se rege segundo a legislação interna de ne· 

_uhum dos ,!ois paizes contratantes. 
A querermos os brasileiros subordinal~o a br.1sileira, com 

o mesmo direito os boliviatios poderiam · submettel-o ·aboli-
VIana. 

Se o não domina, pois, a lei ·da I3oli via, seria grosseira~ 

mente absurdo que o dominasse a lei do Brasil. 
Ja se vê que 1lada importa ao caso a Ord. 1. IV, t. Í3, § 

6°. Ella não autorizava o sr. BEssA a m e tomar o passo ·com 
o seu Legem ·habemus. Porque Í1ão se trata de transacção 
entre cidadãos brásileiros. Tão pouco, de transacção entre 
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brasileiros e estrangeiros. Nem menos, de ·transacçãb entre 
o governo do Brasil e cidadãos seus, ou entre a União e· um 
dos seus Estados. Trata-se de um accôrdo entre dois_ 
povos, neilhum dos quacs, portanto, o póde considerar sujeito 
.á lei interior do seu paiz. Trata-se de apreciar esse acto polí-
tico internacional, de lhe fixar o caracter, de lhe medir os. 
effeitos, de lhe determinar o rcgimen. 

Se não era, pois, nas leis bolivianas, pela mesma razão 
não era nas brasileiras que eu lhe havia de ir buscar o regi-

. men, avaliar-os effeitos, precisar o caracter. Era, sim, no di-
reito firmado pelo concenso geral das naqões. 

Aqui está · o por que fui «prowrar o direito nos /im·os 
estrangei?·os». Não que a elles me dirigisse á cata c< do 11osso 
direito». Não era por este que eu ia áquella fonte. O que se 
queria, não era o direito brasileiro : era o direito commum. 
ás legislaqões modernas, o direito universalizado pela evo-

1 

luçào da coríscirncia jurídica entre os povos civiliza dos. 
Ora essa evplução consolidou, por toda a ,parte, a regra 

de que a lesão ertorme não vkia as transacções, 
1
ou antes de 

que, em ma teria de transacções, não se conhece le'são. 
A these do ~R. BESSA dese0nhece esta generalidade, pre-

sumin.do que a ·regra da irrescindibilidade das transacções 
capite laesionis só se applica «segundo o codigo- Napoleão e as 
legislações nelle moldadas>>. 1 

Nada meno:; exacto. J a no direi1;p romano prevalecia 
essa regra. As ' transacÇões se reputa vàm então inexistentes, 
em as ing uinán qo erro es~encial, e só po violencia moral ou 
dolo se corisitiera\·am rescindíveis. (VAN WETTER ::Les obli-
gat. en droit 1'0111. v. III, p. 238. -DERNBURG: Pandeleten, 
':· If, § ro9, n . 4, p. joô.-ÇLücK, v. II, ~ 349, p. 932-~.) 
O recurso de nuf!idade por lesão só se admitÚa n~ v~nda, em 

\ 
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beneficio unicamente do vendedor; e, segundo algumas opt-
niões, na partilha convencional. Esta a lição dominante tntre 
os modernos interpretes do direito romano. (lb. v. II, § 109, 
p .. 307-3 r o.) A transacção «não é impugnavel por lesão 
enorme», diz peremptoriamente WrNDSCHE!D. «Keim Aufech-
tullg wegen loesio enonnis. » (Lehrbuch der Pandel~t, v. li,§ 414, 
n. r o a, p. 787.) 

\ 
No direito intermedio e no direito commum, desenvol-

• vido, sob a influeu..:ia do Corpus Juris Civilis, pelos grandes 
romanistas, era esta ainda a norma prevalecente. <<Quum ita-
qlle transigamus de re dubia», ensinava HE!NECCIO, «conse-
quens est ut frustra transactiones impugnentur ob lcesionew 
mor11Lem. » (Eie1/Lent. jur. civil., § 3 78. O per.; tom. Vl, ed. 
1768, p. ro6.) VrNN!O, nas suas Quaestiones juris selectce, expla-
nava detidamente a mesma tbeoria. (L. I, c. 57, n . . r Ed. de 
1844, p. r66-7.) HuBERUS escrevia: «Adeo valida est tran-
sactio, ut verius sit, 11equidem praetextu lasionis ultra duplmn, 
ex beneficio L. 2 C. de rescind. VCildit., ea11L posse rercindi.» 
(Praelection . jur. civ.,l. 2,t. rs.,'n. IO. Ed. I838,v. II, 
p. '159-) 

FABRO, es?ecialmente, apoiando a 'BALDO contra BÁR-

TOLO r), esteia com grande peso de considerações, qual a qual 
mais judiciosa, a doutrina corrente, que mantinha a válidade 
das transacções. arguidas de lesão ultra duplum, não ad n;ittindo 
que tal rernedio assista ainda ao que se queixe da enormís-
sima lesão ultra quadruplum : «ldeoque causas vellites tran-
.sactione finit-as rescripto imperiali ressuscitari non opportere 
]. causas r6, Cod. de transact. Quod ego sic íntellígo, etiamsi 

1) «l:;>e quo videnda etiam sunt quae nos pluribus in hanc serlten-
tiam pro Baldo contra Bartolum ex: professo disputavimus i11 Cliiliade de 
error. pragmati.» Ratio11alia, tom. IH, p. 434· co!. 2". 
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praelextu loejivnis immodica: ad rt'scindmdam transactivnem 
obt,ndatur, ex L. Ducius 7S, 5 ultim. infm ad senalusconsul-
tum Trcbellimiu11t, ubi nec ei qui .mpra quad1 11plum laesus Juerat,_ 
succurritnr, si transactnm propcuatur. Sem per enim verum 
est, eum gni transegit, tanti babuisse lite car~re. Quod suf-
ficit ad impediendam trausactionis rescisionem.>> (FABIU Rati-
vnalia in tt•1·tiam part. Pandectar, l. 12, t. 6 ad § i Et quidem. 
EJ. de 1 626, tom. III, p. 4 3 4, co!. 1 ".)Não teriam fim os pleitos, 
nota elle, se das transacções consummadas em boa fé coubesse 
rescindimeuto : «Solemus cicere uullum fore litium finem, 
si a transacti onibus bona fide iuterpositio et a rebQs judicatis 
impune dtscedatur. » *) (lbid.) 

Do mesmo modo como FABRE, em Françl, um dos 
maiores juri~consultos do seculo XVI, assim durante o seculo 
XVII VoET e LAUT ER B ACII, o primeiro na Hollanda, o ~ egundo 
na Allemanha, prrofcssaram como verdade aceita e descendente 
do direito romano o princip:o, cujo berço o SR Gu~IERCDIDO 

BEssA vai pôr na codificação francesa do ~ecnlo ' XIX. Eis as 
palavras do juriscousulw hollaudês: <•Quod si, nullo ccincur-
rente adversarii dolo aut calumuia, laesio lamm enonnis ultra 

*) «Neque vero fieri potest ut certa sit laesionis probatio, qualem 
esse oporteret ad tra nsactiorem rescindend:pn, cllll\ nesciri possit qu is 
exitus juJícl futur us era t, si tram.actum nonfuisset /. quod debelur 5 r. i11(rá. 
de pecul. t. p.JStbwnus 6. § 1. suprá. de i11rjjic. l~s /a/11.. An non enim tl.eri 
poterat, ut qui se per transactionem loesum conquerit r, multo grav io . 
rem jacturam ex iniqua fo rtass is et injuriosa ~uJicis s.ententia passurus 
esset? L. si prr im.pnulmliam 51 de ericl 1. j, S 1. i11jr. )te piguor. l. servo 
65. § czim Proet,>r a~ smu/us·CD11S1lllttm Trebflhmu111. Ratio igitur dubii 
eventus cu i per transact ionem obviam itum est, ~on patitur, ut ex ~ausa 
loesionis, quae cer ta e;se debertt, et quiJem inspe(tO pr:edsé tempore 
contractus.» Ralimufl ia, il>id., col. 2'. ' . 

Ler sobn: a mrra. temporis e o iucer/us judicii evmtus, origem das trans-
acções ob Jitis lllelit'' !• a linguagem das fontes romanas e ~ ua a;Heciação 
no livro de CES. IIERTOLJNI, Ue/la tnws'!'{ioue srco11do ' il dirillo rvlllllllo 
(1900), p. 36-8, texto e notas . . 
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dimidium ex transactione contigerit, ob eam solam rescindi tran-
sactionem jus nostnmz haud patitur. » ( Comm. ad Pand., L II, 
t. I5 : n. 24,. v. I, p. 468.) E as do allemão : « In firma tu r 
tran s:lClio per justum erra rem . .. Propter falsa ins trum enta . .. 
Item porro 9 b mutuum disse nsum ... Non vero propter aenor-
mem loesionem.» (Collegiúm Pa.nd~ctar., I. H, t. 1 5, n. 32-3 . 
Ed.dei784.Vol.I,p.253·) .. 

Na ltalia não- era outro, por esses seculos, o direito em 
vigo r. E' o que nos attesta o magno tratado de . RrcHERI, o 
famos o mestre de Placencia. Qaanto ao direito ron~ano, ad-
verte elle q LJe nem á lesão enorme, nem á enor111issima reco-
nheciam as lei s imperiaes força de annullar a transacção: c<Si 
jus ,romanum spectem us, ex loesione, sive enormis, sive enor-
111issi11111, rescindi non posse." 2) No direito commLÚn de ltalia, 
porém, mas só em alguns lugares, alicubi, se deroga ra a norma 
romana, adm ittlm!ci-se a r escindibilidade sórnente n~s casos 

(2) Nem de outro modo entendem os modernos romanistas a dou , 
trina do direito romano . Basta ler ; na precitada obra de BERTOLJ~r, 
onde se ventila o assumpto ex professo, as. paginas consagradas a .esta 
questão . 

'' Potri la transazione", diz cllc, «venir resciss;t anche per Zoes ia 
e1101'1 11 is ( La questione in diritto romÚ\0 puro c mo! to scmplice e non pu o 
esse r ri solta che negat ivamen te. Devendosi ritenere c h e in qucsto diri tto 
la rescissionc per lesio mcrmis costituisce un pr incipio di ias siogulnre, 
introdotto unicamente, e tardi. per la compravendita ed in qucst:t stcss:t 
so l tanto per gli immobil i e solt:thto ·a ·vantaggio de! vcnditore, non pu à 
essere impu gnara per caus:t di les ione ultn1 rli111-irliwn la trans:tzion ~ . 
Quest':trgoment:t7.ione ~e fler:tle, per se suiTicie nte !l risolvere il quesito, e 
r:tforzata, se si vuole, da! riguardo a li a natur:t partico lare dell:t trans:t-
zione, :tvente per oggetto un:t res ,lubia, onde puo esserc spesso ;mpossi-
bilc determin:tre con sicurezz:t se vi fu les ion c e,! in quale misurtt, do-
vcndosi poi :t ver rigu:t rdo :tnche :t i mo~ivi particolari ·de! soggetto cd :t il o 
scopo conseguito coll :t tr:tnsazione. AI che va aggiu nto pure che :tmmet-
tendosi l'esame de! rapporto di prubabi li tà di un esito f:tvorabilc c la 
perdit:t subit:t, si l:tscicrebbe aperto l':tdito ad impugna re qua lunque tran-
sazionc; rimettendo nel stato di di scuss ione ed in certczxa il rapporto che 
s i e \'Oluto defini re.JJ Del: lralisaz. SI'C . il dir. 1'0111., p. 389·90 . . 
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i.le lesão eJLormissima, não nos de lesão enorme: « Usu tamen 
for i, alicubi receptum, ut transactio ex causa loesionis enor-
missimae irrita fiat.» Univ. civil. et crim. jurisprudentia, l. IV, 
t. 26, c. 4, §§ !.430·35· Ed. de 1.792, vol. I r, p. 390-9r. 

De sorte gue a doutrina' da irrescindibilidade jurídica das 
transacções por lesão enorme leva a sua antiguidade até, pelo 
menos, o VI seculo da éra christã, contando já os quatorze d'a 
idade do Digesto. 

Como é, pois, que o sr. GuMERSlNDO BESSA vem en-
xertar no codigo civil francês, em começo do scculo passado, 
a origem de t' 111 a ,disposição, que se origina, pelo 111 enos, do 
direito romano, atravessando os seculos posteriores, sem 
quebrar da sua rigidez primitiva? 

Não ha du\ida nenhuma que as legislações contempo-
raneas modeladas no Codigo Napoleão o acompanharam em 
não considera r cqmo vicio nas transacções a lesão, ainda 
·enorme. (DunANTON, v. I 8, p. 46 5.-TnoPLONG, 11. r 39· --
MouHI.ON, v. 3, p. 553, n. r.r83.-ACOLLAS, v. 3, p. 590--
ARNTZ, v. 4, p. '9Q, n. 1.545 .- ZACHARlAE, v. 5, § ;,~9, p. 91. 
- LAURENT, v. 2R1 n. 410. - Huc, v. r 2, n. 325, p. 371-2. 
-SuRVILLE, v. 2, p. 644--GuiLI.OUARD, ns. ILU·s.-Pandect, 
Fr, v. 57, p. 78, ns. 326, 333-4--CHrf<ONI, Ist., v. 2, p. qo. 
_:BoRsAm," v. · 4, parte I, § 3 .909, p. r 42. \- DE FruPPIS, 

. \ . 
V. 8, ll. 483, p. 26I .-PAClFlCI·MAZZONI,~ . 5, 11. 245, p. 389. 
~LoMoN~co: Nozjoni, p. 8 r 9.-FEHRINI : _ebblig zjoni, na En-
ctclop. Gumd. !ta{., v. 12, p. 744.-C. n 7\ fr., ar,t. 2.osz.-
C. civ. ital., art. 1,772.-Etc.) 

Mas o principio não se circumscreYeu :\1; codificações 
oriu.[ldas da franceza. No direito civil francês n~ esnfo pre-
exis tia ao Codigo "J:I,Japole5o. (DoMAT: Les lois civiles: J. I. t. I), 

\ 
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secç. I, n. 5). ~) Ja antes do codigo civil francês vigor,a\'a,alem 
da França, na Italia~ na Allemanha, nos Paizes Baixos. Inseri· 
pto no Landwchr prussiano e no codigo saxonio, era lei geral 
no direito commum. Só o Landwehr do Wurtemberg diversi-
ficava. (BRAUN, HEGENER e VER I-lEEs; Traité prat. de dr. civ. 
allema nd, 1893, p. 423, n. r.96r.) As instituições germa-
'n icas ap enas reconheciam a ann ulla bilidade por erro, e isto 
em recaindo elle sobre ponto havido por certo ao tempo do 
·COntrato, ou envolvendo dolo. (Ibid., n . r.96o.-Lnm: Droit. 
civ. german., v. 2, ed. r892, p. 192, n. 0 r .or6.) 

(3) Quando, no elaborar do codigo civil, se adaptou alli o princ1p10 
de que as tran sacções não se rescindem por lesão, foi appellando para a 
equ iparação desses contratos, no direito romano, á coisa julgada e para 
o antigo direito fra ncês, caido por algu m tempo em desuso, mas revi-
vescente no seculo XVI. 0 Eis, com effc ito, co mo se e~pressa BIGOT-P RÉ-
AME:-JEU , na sua exposição ao corpo legislativo, em r 5 de ma rço de 
1804, apresentando- lhe o titulo concernente, no projecto da coditicação 
napo lconica, <Í 1i1atcria das transacções : 

rrC'est surto ut sous !e prétexte de la lésion que les tentatives, pour 
.revenir contre lcs transactions, ont été les plus multipliécs. Cependant 
ilu'y a poinl d~ co!llraf à l'égard duque/ l'acfioll e1t lésion soilmoins 
admissiblc. Il n'cst point en effet dans la classe des contrats commutatifs 
ordinaire', dans lesquels les droits o u les obl igations des parties sont pos· 
sibles à reconnaítre et à balancer par la nature même du contrat. Dans 
la transaction tout é tait incertain avant que la volonté des parties l'eút 
réglé. Le droit étai t douteux, et on ne peut pas déterminer à que! point 
il cta it convenable à chacune des parties de réduire sa prétention ou 
même de s'en désiste r . 

rrLorsqu'w Fnwce on 11 11égligé de se confonner á ces j>rinci[Jes, on a 
"V U reven ir des proces sans nombre qu'aucune transactions ne pouvait 
plus amortir. Il fallut, daus le seizie1lle siêcle (a.v ril I 560), IJ"'ww ordo!l -
uance f!.il rendue pour confirmer fontes /es tmnsactions qui auraieuf tité passées 
.C//Ire '/lll!jeurs, saus dol ui violcuce, el pour iuferdire, sous de grmules peiues, 
i!ll:X juges d'avoir ep:ard à l'actiou C/! /ésiou ri'ou/re-II!OitiJ 011 lllillle de /ésÍOil 
plw gr:mde, au:x officiers des cbaucc/leries de dtilivrer les letlres alors 111!cessaires 
poar iulwfer celle ttclioll, cl á toules persoums d'w fnire la dewaurlc." FENNET: 
Recuei/ co111plct des lmvaux préparatoires da code civi,l, tom. 15 (1827), p. 
108-9. LocRE: Legislai. ciu . comm. el crim. de la Fra11ce, tom. 1 5 ( r828), 
p. 422-3 

De maneira que, na propria França, o cod . Napoleão, onde o sr, 
BESSA cu idou esta re m as origens desta norma jmidica, não criou coisa 
.alguma : reconsa grn u apenas o direito romano e o velho diretto francê>. 
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O codigo civil do Im·perio ;~llemà0, adaptado em 1896, 
manteve o direito preexistente, tstatuiudo que a tran ~acção é 
inellicaz (ist unwirhsmn) unicamente no caso de erro esseúci;ll, 
is to é, reza o texto, «quando o estado das cois:~s presupposto 
segundo o teôr do contrato uão corre~ponlb ·~realidade, e o 
litigio ou a incerteza não se teriam suscitado, se as partes co-
nhecessem a situação do negocio.» (Art. 779.-PLANK: Biir· 
gerliches Gesetzuuch, ed. r 900, v. 2, § 779, p. 52 5, n. 2 a. -
AçiiiLLES: Biirgerlich. Çeset:::,_bllch, 4' ed., de r 903, p. 28~ -4.) 

Na Suissa tam bem a lesão não in firma as transacções. A 
questão se resolve alli segu nd o a regr :1, ab~o lllta no systema 
do Cod. Federal das Obrigações, de que a lesão não vicia 
11U71Ca os contratos. <<La lésion ne vicie jamais ]es contrats, 
d'apres le systcme du C. O.>> (RossEL: Droit fideral des obli-
gat., ed. de 1892, p. 57, n. 41 .) Só o erro, o dólo e a violen-· 
cia, ou o temor os anunllam. (Ibid.-HABERSTlCJ-1: Dr. federal 
des oblig. Trad. GrLUi::HoN, ed. r886, ''·I, p. 178-85.) 

No .:odigo ciril austri::~co, de nm::~ orientação tão inde-
pendente da fr.lJJC·.:''<i, se rc· j~ ita catego1 icam t·nt e a ' impugn;~­
bilidade das ~raus:1cçõcs por lesão. O art. 1.3 86 pre Feve, de 
modo terminaute: cc A t' :: JJS::lcção feita de boa fé 11ão se pôde 
imp11g11 ar po1· lesàú r/e 111 11 -S ,<a 1/Jel ade.n (Ed. de l11sbruck, 1902, 
p. 450.-Eu.JNGE l< ~ 1\~n·'· de! diriJtociu. 1771.\Ú. \'ers. RoTOKDI, 

P· 353, § q86:) \ \ 
O Codigo Ci, i! mot :tenegrino, tam em, ~e uma origi· 

nalidade tão gabad 1, de uma independenci, scientl\ 1ca tão no-
tavel e de uma fi.Ji~ção tJo viva nos costum ~ naci "{naes, niio 
contempla no instituto da transacção, a que consagrou os 
arts. 473 e 47'1• a annu llabilidade por lesf.o. 

Se passarmos ~ America, ,-erificaremos que~em nenhum 
dos seus codi.Qos ci·. is se inclue :1 lesão eatre os m6ti vos an " \ 
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nullatorios das transa·cções. Haja vista: o codigo civil do Ca-
nadá, arts. I. 92 I- 1926 (BELLErEUILL E : L e cod. civ. t!71.nott', 
1889, p. 529·30); o do Chile, arts. 2-452, 2-455, 2.457-
2.459; o do Mexico (D ~;: LA GRA SSE RIE: Cod. Civ. Mt'xicai1'1, 
p. 205); o de Venezuela, arts. r.686-r.691; o da l\epublica 
Argentina, arts. 89 I-895; o do Urugu~y, arts. 2.128, 2.I29, 
2 I36 e 2.I38. 

No codigo civil japon ê~, igualmente; n8o se con hece 
esse meio de i·nvalidar a transacçào ou outro qualquer con-
trato. (Arts. 540-48, 695-6) 

Em toda a superficie do mundo que re~pira a ci\·ili zação 
occ idental, ou recebe o seu influxo, não ha senão um lance 
de solo obscuro, n111 rimcão semi-inculto, o territorio de 
duas províncias russas, a de Esthonia e a de Pilrcn, onde se 
consideram annullaveis as transacções por le~8o de mais de 
ametade. Mas, aHi mesmo, só nessas duas províncias. Em 
todas as demais, isto é, na Russia quasi toda, não se admitte 
a rescisão por esse fundam ento : << Cette cause de rescision 
n'est pas admise dans le reste dn pays.» (LEHR. E'!e'111 de dr. 
civil-russe, ed. I89o, v. 2, p. 302, n. I. I r7.) 

E' ao que se refere Guru.ouARD, quando escre\·e : 

« Nous ne connaissons qu'une législation qui 
admette la rescision de la trausaction pom lésion ; 
c'est la législation russe, mais seulement dans deux 
contrées de 1' empire. » 

(Des transact., p. 453· n. 143-) 

A instituição, pois, que o sr. GuMERCINDO BFSSA cuidaYa 
de procedencia francesa e circumscripta ;\ espherfl de influen-
cia da França, nem te\·e berço na França, nem é peculiar-
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mente francesa. E' romana. E' italiana. E' saxonia. E' bátava. 
E' sla v a. E', até, portuguesa ; visto como, para a desterrar do 
fôro luzitano, foi uecessario modificar-se, na reYisão pbilip-
pina, o texto das antigas ordenações. E;, emfim, brasileira; 
porque, a despeito da Ord. l. IV, t. 13, § 6, nenhuma das 
consolidações ou codificações do nosso diteito, até hoje, con-
signou jamais talnullidade, e algumas á repelliram formal-
mente. Veja-se: a Co11solidação de T. de FRELTAS (arf. 359, 
n. 19) e o seu E~boço de Codigo Civil (arts. r 198-9, r2or, 
1203-5) ; O projecto fELLCLO DOS SANTOS (arts. 2461-3); O 

projecto CoELHo RoDR1GUE'> (art. 685); a Nova Consolidação 
de CARLos DE CARVALHO (arts. 950-53); o projecto BEVILA-
QUA (arts. rr65-1176); o da commíssâo revisora (art. 11 78); 
o da camara dos deputados (art. 1033). 

De feição que, contra o direito imperante no mundo 
inteiro, e adaptado, entre nós mesmos, pela consciencia jurí-
dica do paíz, a Ord. Ji. IV, t. 13, § 6. 0

, a que se escorou o 
sr. BEssA, está a sós com o Landrecht de duas provincias 
russas, essas mesmas insuladas no vasto imperio moswvíta. 

A não ser, pois, que o crítico sergipano queira s
1
ubmet-

ter os actos jurídicos do go1·erno boliviano ás leis civis de 
uma região russa, ou ás da antiga corôa portugueza, tem de 
confessar qne nem 111~stas nem naquellas~odia eu ir buscar 
a solucâo da controYersia s u ~citada dcerca o regimen de um 

• u \ 

contrato celebrado entre a Bo!ivia e o Brasil \ 
Onde, pois, havi;t de bDscal-a, aurorizadamente, senão 

no direito consagrado pela unanimidade mo,al do 0onsenso 
legislativo entre as uaçõés modernas? 

c<Romance j11ridicm), portanto, só se poderia abàmar ao do 
sr. GuMERCINDO BESSA, qne, por um surto de n9vellista 
historíco, trausportoq, com alta phantasia, a alçada das leis 

\ 
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de direito priva do sob Felippe de Portugal, no seculo XVII, 
ou imaginou submetter ao imperio local das ins tituições 
civis br asileiras um episodio das relações de direito d; s 
gentes entre dois es tad os in dependentes e soberanos. 

O caso era de I tos ben zermos, se entre christãos ainda 
isto se permitte, e a. civi lidade se não melindra com esse 'an-
dido movimento de pasmo. 

Em civilidade aqu i fallo com venia ·do censor, que 
findou o se u escripto com este arrem esso á ·minha mal· 
tratada pessoa: ((Vejo :1s coisas assim. :\ão sei se tambem 
so u victima dessa «lesão grave do ergam da visão ju-idica », 
que o Autor, com q11ebra da urbanidade, descobriu na Ré. 
O que sei, é que não é mei10s morbida a tendencia para fazer 
romances juridicos.>> 

O romanceador- jurídico sou en. Sou eu o doente da 
psychopathia que não distingue e11tre a realidade e a ficção, 
tomando a ficção pela realidade. O publico, todavia, acaba 
de 'ter que, na p relecção jmidica do sr. GUNIERS!NDO, só se 
apu raria uma proposição verdadeira, e essa irrelevante: a de 
gue, uo direito priYaco brasileiro, a Orei. l. IV, t. 13, 6°, 
mantém a rescisão das transacções por lesão enorme. 

No mais, tod a á obra do critica dor ruio con)O um cas· 
tellinbo ele cartas. Era natural que rematasse com um episo-
di o da mesn)a solidez. 1\elle, como no resto, sobresae a 
me.sma infelicidade, que, em todo· esse trabalho, acampa· 
nhou o auto r, uão menos 110 apprebend er factos que no apre-
ciar doutrinas. Não contente de me impor, de sua casa, os 
maiores peccaàos jurídicos, apr, ,u ,·e-lhe terminar, applican-
do-me uma ensinadela de boa ed ucação. Mas, para lhe dar 
ares de merecida, foi necessario mutibr-me as palavras com 
1~1ào violenta. 
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Nessa arguição injusta e offensiva, se constituiu volunta-
riamente o sr. BESSA em ca\·alleiro serYente de uma dama,que 
não lhe solicitara a galanteria. Se houvesse pessoa magoa-da, 
seria a da Ur1ião Rederal, ou a do seu Procurador. Não era 
a dos ~creanos. A União Federal quizera rir-se a custa do 
meu .::onstituiute, chamando «petição de h-erança» a acçào 
reivindicatoria, em q~;e fuucciono como advogado. Para quem 
sabe o \'alor a estàs coisas·, o escarneo, ext·emporaueo e sem 
razão, passava de marca. -Nem a·gravidade ·do· autor, nem a 
seriedade da caus~, nem a posição do meu constituinte, nem 
a idoneidade profissional do ~eu advogadC? o toleravam. 
Respondi-lhe, pois, com Yigor, ·mas sem offensa: «Ott a Ré 
padece de uma bypertrophia cruel na veia da facecia, ou de uma 
lesão grave no orgam da visão jurídica, se ualme111e se lhe 
autolba nas feições deste litígio o comico typo do insensato 
que ?leiteassea herança de um vivo.» (Réplica, art. 32.) 

I 

De modo que éu propuzera mna alternativa, o primeiro 
de cujos membros suppunha, na linguagem de qu~ me 
queixa\·a, a intenção de um· remoque zombeteiró, e sp rejei-
tada esta bypothe5e, alli a11teposta á outra, admittia, contra a 
pane adversa, o caso 1e abenação visual na intelligen.:ia do 
direito. E' oque' alli . ficou palpavel11ente accentuado; p:n-
quanto esse mesmo àrtlgo da Réplica, om e o ad,vogado offi-
cioso do Procurador Geral da Republica es~ arava u as pala- ' 
vrii1has exploradas, começa formalmente po est'omtras: 

«Este artigo da contestação, p.rincipiançlo quasi 
por um e11igma, desfecha, terminand ol 1mm gra-
cejo, que o assumpto não comportava, e',a séria con· 

~ 

textura das :,lllegações do autor não merecia.» 
\ 
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Que fez o sr. BESSA ? Cerceou-me a ponta inicial do 
dilemma, absteve-se de a mencionar, para jogar unicamente 
.com a segunda, arguindo-me, assim, de haYer eu positiva-
Ii1ente iucrepado a União Federal uma lesão patbologica no 
s~nso da justiça. Não é uma sotiegação culposa? Não é. uma 
alteração evidente do facto .mateJial? Não é uma iufidelidade 
Jnallgua ? 

Mas, se acaso, realmente, ferido pela irrisão, eu me 
-tivesse exced ido alguma coisa no revide, e este deslise linear 
das raias estrictas da defesa me houY·esse de capitular no artigo 

-de mal educado, como se teria de julgar a quem, improvoca-
damente, por me rebaixar aos ares de grosseiro, me truncou e 

. desngmou a linguagem, convertendo-me uma phrase altern<J-
tiva e condicional na positiva irrogação de uma falha grave? 

Entretanto, a lição de bom tom, que dessas bandas me 
·vem, nem de longe me nragôa. Ha injurias, de que um bo-
_mem se vinga, sortindo. 

Era precizo que a critica do cerisor deixasse um rasto de 
·novidade, produzindo qualquer coisa. Produziu isto. A de-
·tracção a meu respeito ja se esgotara a si mesma. Não tinha 
mais nada que inventar. Põe-me agor~ a tacha de malcreado. 
Que me importa? Vale tanto como as ontras, embora ~eja 

. sempre uma de reforço, que se lhes ádd ita. 
Tudo se me tem assacado, vai por dezenas t:e auno~, 

·nesta terra. o csedito, com que me houram' em !11in ha patria, 
. os homens de bem, não cessa a calumnia de mo fazer 
·pagar caro. Instrumentos lhe não têm faltado, quasi sempre 
·na altura do serviço. Alguns, menos ruins que transvia-
. dos, morreram com o arrependimento na boca, implorando 
·perdão. Outros, sem sentin:ento da responsabilidade neste 
~mundo e com o de não a terem no ou tro, hão ae morrer im-
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penitentes, espumando·me odio e mentira. Com o meu fôro 
novo de inci vil, \·ai·lheJ crescer a trouxa dos apodos. 

Assim, não faltar;t quem agradeça ao inventor. Eu lho 
não levo a mal. Que damno me faz? Critiquizar é mais facil 
que dar lições de urbanidade. A polidez sente-se, vê-se, insi-
nua-se, impõe·se, com as maneiras, com a modestia, com a 
distiücção, com a bondade, como um prrfume sua\·e: não se 
emprôa e peclama; não estd, como as luvas de pellica no mer-
cado, ao alcance do primeiro Narcizo, que as appeteça.Vem-nos 
das qualidades d'alma, do àmbiente domestico em cujo seio 
nascemos; e do nosso coração se derrama, sem bulha1 pelo 
nosso lar, pela nossa vida, pelas nossas obras, pelos nossos 
amigos, pelos nossos filhos. Os meus poderão aprender com o 
sr. Gc.rv1ERSJNDo BEssA, quando elle estudar mais, letras jari-
clicas ; mas, com os exemplos da casa de seu pai', não terão de 
i.r buscar d visinhança, ou a Sergipe, a escola da civilidade. ' 

Conclui. Se 1l.1e ~longuei, alt':m, tal vez, do que ·devo á 
complacencia dos leitores, ben1 que não do que pedia o 
asmmpto, foi para não tornar. 

Rio, I. o de. j ul'/10 de. I 906. 

\ \ 
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